
República Federativa do Brasil 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO 11 

ANO XLVI- N" 80 QUINTA-FEIRA, 13 DE JUNHO DE 1991 BRASÍLIA DF 

CONGRESSO NACIONAL 
Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 49, inciso XII, da Constituição, 

e eu, Mauro Benevides, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 153, DE 1991 

Aprova o ato que outorga permissão à Rádio Objetiva I Ltda. para explorar, pelo 
prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em freqüência 
modulada na cidade de Paraguaçu, Estado de Minas Gerais. 

Art. 1' É aprovado o ato que outórga permissão à Rádio Objetiva I Ltda. para explorar, pelo 
prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em freqüêncla iriédulada 
na cidade de Paraguaçu, Estado de Minas Gerais, a que se refere a Portaria n9 95, de 9 de março de 
1990, do Ministro de Estado das Comunicações; 

Art. 2' Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 12 de junho de 1991.- Senador Mauro Benevides, Presidente. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 49, inciso XII, da Constituição, 
e eu , Mauro Benevides, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte · 

DECRETO LEGISLATIVO N• 154, DE 1991 

Aprova o ato que outorga concessão à TV Santa Maria Ltda. para explorar serviço 
de radiodifusão de sons e imagens na cidade de Santa Maria, Estado do Rio Grande do Sul. 

Art. 1' É aprovado o ato a que se refere o Decreto n' 99.056, de 7 de março de 1990, que 
outorga concessão à TV Santa Maria Ltda. para explorar, pelo prazo de quinze anos, sem direito de 
exclusividade, serviço de radiodifusão de sons e imagens na cidade de Santa Maria, Estado do Rio Grande 
.do Sul. 

Art. 2' Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 1-2 de junho de 1991. -Senador Mauro Benevides, Presidente. 



3222 Quinta-feira 13 

PASSOS PORTO 
Diretor-Ge.-.1 do Senado Federal 
AGACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor fuzcutivo 
CARLOS HOMERO VIEIRA NINA 
Diretor Adllliniltrativo 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção I!) 

EXPEDIENTE 
CllNTIIO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

DIÁRIO DO CONGRES!O IIACIDNAL 
Impresso sob responsabüidade da Mesa do Sendo Federal 

ASSINATURAS 

Junho de !991 

LillZ CARLOS DE BASfOS 
Diretor Iadutrial 

Semestral ·····-···················--····---··----·- Cl$ 3.519,65 

FLORIAN AUGUSTO CXlliTINHO MADRUGA 
Diretor Adjaato Tu-agem 2.200 exemplares. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 49, inciso XII, da Constituição, 
e eu, Mauro Benevides, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 155, DE 1991 

Aprova o ato que outorga permissão à Organização Radiodifusão de Cesário Lange 
Ltda. para explorar serviço de radiodifusão sonora na cidade de Cesário Lange, Estado de 
São Paulo. 

Art. 1'1 É aprovado o ato a que se refere a Portaria n' 89, de 9 de março de 1990, do Ministro 
de Estado das Comunicações; que outorga permissão à Organização Radiodifusão de Cesário Lange Ltda. 
para explorare pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em 
freqüência modulada na cidade de Cesário Lange, Estado de São Paulo. 

Art. 2' Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 12 de junho de 1991. -Senador Mauro Benevides, Presidente. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou. nos termos do art. 49, inciso XII. da Constituição, 
e eu, Mauro Benevides, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 156, DE 1991 

Aprova o ato que outorga permissão à Rádio Sociedade Rural S/C Ltda. para explorar 
serviço de radiodifusão sonora, na cidade de Maringá, Estado do Paraná. 

Art. 1'' É aprovado o ~ato a que se refere a Portaria n' 59, de 6 de março de 1990, do Ministro 
de Estado das Comunicações, que outorga permissão à Rádio Sociedade Rural S/C Ltda. para explorar, 
pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada 
na cidade de Maringá, Estado do Paraná. 

Art. 2• Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 12 de junho de 1991. -Senador Mauro Benevides, Presidente. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 49, inciso XII, da Constituição, 
e eu, Mauro Benevides, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 157, DE 1991 

Aprova os atos que outorgam permissão à SAC - Sistema Ararense de Comunicação 
Ltda. e à Rádio Centenário de Araras Ltda. para explorarem serviço de radiodifusão sonora, 
na cidade de Araras, Estado de São Paulo. 

Art. 1'1 São aprovados os atos a que se referem as Portarias n'' 86 e 87, de 9 de março de 
1990, do Ministro de Estado das Comunicações, que outorgam permissão ã SAC - Sistema Ararense 
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de Comunicação Ltda. c ã Rádio CentenáriO -de Araras Ltda. para explorarem, pelo prazo de dez anos, 
sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada, na cidade de Araras, 
Estado de São Paulo. _ 

Art. 2' Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 12 de junho de 1991. -Senador Mauro Benevides, Presidente. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 49, inciso XII, da Constituição, 
e eu, Mauro Benevides, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N9 158, DE 1991 

Aprova o ato que renova, de acordo com o § 39 do art. 33 da Lei n' 4.117, de 27 
de agosto de 1962, por dez anos, a partir de 25 de outubro de 1989, a permissão outorgada 
à TV Eldorado Catarinense Ltda. através da Portaria n' 836, de 19 de outubro de 1979, 
para explorar, na cidade de Criciúma, Estado de Santa Catarina, serviço de radiodifusão 
sonora em freqüência modulada. 

Art. 19 É aprovado o ato que renova, de acordo com o § 39 do art. 33 da Lei n' 4.117, de 
27 de agosto de 1962, por dez anos, a partir de 25 de outubro de 1989, a permissão outorgada à TV 
Eldorado Catarinense Ltda. através da Portaria n' 836, de 19 de outubro de 1979, para explorar, na 
cidade de Criciúma, Estado de Santa Catarina, serviço de radiodifusão sonora em freqüência ·modulada, 
a que se refere a Portaria n' 1, de 2 de janeiro de 1990, do Ministro de Estado das Comunicações. 

Art. 2' Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 12 de junho ç!e 1991. -Senador Mauro Benevides, Presidente. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 49, inciso XII, da Constituição, 
e eu, Mauro Benevides, Presidente do Senado Federal, promulgo o segumte --- -

DECRETO LEGISLATIVO N• 159, DE 1991 

Aprova o ato que renova, a partir.de 28 de fevereiro de 1989, a permissão ourtorgada 
à Rádio Santos Dumont Ltda. para explorar serviço de radiodifusão sonora, na cidade de 
Jundiaí, Estado de São Paulo. 

Art. 1• É aprovado o ato a que serefere a Portaria n' 37, de _13 de feverei:o d~ _1990, do 
Ministro de Estado das Comunicações, que renova por dez anos a perm1ssao outorgada a Rad10 Santos 
Dumont Ltda. para explorar serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada, na cidade de Jundiaí, 
Estado de São Paulo. 

Art. 2' Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 12 de junho de 1991. -Senador Mauro Benevides, Presidente. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 49, inciso XII, da Constituição, 
e eu, Mauro Benevides, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 160, DE 1991 

Aprova o ato que outorga permissão à Sistema Horizonte de Comunicação Ltda. 
para explorar serviço de radiodifusão sonora na cidade de Carpina, Estado de Pernambuco. 

Art. 11' É aprovado o ato a que se refere a Portaria n'' 88, de 9 de março de 1990, do Ministro 
de Estado das Comunicações, que outorga permissão à Sistema Horizonte de Comunicação Ltda. para 
explorar, pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em freqüênia 
modulada na cidade de Carpina, Estado de Pernambuco. 

Art. 29 Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 12 de junho de 1991. -Senador Mauro Benevides, Presidente. 
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SENADO FEDERAL 

SUMÁRIO 
1- ATA DA 85• SESSÃO, EM 12 DE JUNHO DE 

1991 

1.1-ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1 - Mensagens do Senhor Presidente da República 
-N' 141191 (n' 259/91, na origem), restituindo autó­

grafos de projeto de lei sancionado. 
- N' 142/91 (n• 260/91, na origem), de agradecimento 

de comunicação. 

1.2.2- Avisos do Secretário-Geral da Pres1dência da 
República 

- N9s 417 _e 4 ~8/91 encaminhando informações presta­
das pelo Ministérió"G:i Economia, Fazenda e Planejamento 
sobre os quesitos constantes dos Requerimentos no;>~~ 79 e 
80191. 

1.2.3- Parecer 
-Referente à seguinte matéria: 
Mensagem n• 130/91 (n' 232/91, na origem), subme­

tendo à aprovação do Senado Federal, o nome do Almiran­
te-de-Esquadra José do Cabo Teixeira de Carvalho para 
exercer o cargo de Ministro do Superior Tribunal Militar, 
na vaga destinada a Oficial-General da Marinha, decor­
rente da aposentadoria do Ministro Roberto Andersen Ca~ 
valcanti. 

1.2.4- Leitura de Projeto 
-Projeto de Lei do Senado n"' 212, de 1991, de autoria 

do Senador' Maurício Corrêa, que altera a redação dos 
§§ 1• e 2• do art. 49 do Decreto-Lei n' 2.848, de 7 de 
dezembro de 1940. (Código Penal). 

1.2.5 - Requerimentos 
-N"' 262, de 1991, de autoria do Senador _Márcio 

Lacerda, solicitando ao MinistériO -da Economia, Fazenda 
e Planejamento informações que menciona. 

- N» 263/91, de autoria do Senador Antonio Mariz, 
solicitando transcrição do artigo .. 0 Dia da Privatização", 
de autoria de Barbosa Lima Sobrinho, publicado .no Jornal 
do Brasil, de 9 de maio de 1991. 

- N9 264/91, de autoria do Senador Magno Bacelar, 
solicitando que os Projetos de Lei do Senado n" 35 e 204/91 
tenham tramitação em conjunto. 

- N» 265/91, de autoria do Senador Albano Franco, 
solicitando autorização para auseiitar~se do País, no perío~ 
do de 17 a 23 de junho do corrente ano. 

- N• 266/91, de autoria do Senador Fernando Henri­
que Cardoso e outros Senhores Senadores, solicitando que 
o tempo destinado aos oradores da Hora do Expediente 
em sessão próxima seja dedicado a homenagear a memória 
do ex-Senador Pompeu de Sousa. 

- N~' 267/91, de autoria do Senador Fernando Henri­
que Cardoso e outros Senhores Senadores, solicitando as . 
homenagens que menciona pelo falecimento do ex-Senador 
Pompeu de Sousa. --

1.2.6 - Comunicações da Presidência 
-Recebimento do Ofício n• 60/91, do Presidente do 

Supremo Tribunal Federal, comunicando que aquela Corte 
·julgou procedente a Ação Direta_de Inconstitucionalid~de 
n9 447~6, declarando a inconstitucionalidade da Lei n9 

8.155. de 28 de novembro de 1990. 
-Recebimento do Relatório das Atividades do Tribo-

- -rtal de Contas da União, referente ao primeiro trimestre 
do _corrente ano. 

1.2. 7 - Discursos do Expediente 
-SENADOR FERNANDO HENRIQUE CAR­

DOSO - Homenagem póstuma ao ex-Senador Pompeu 
de Sousa. 

-SENADOR HUMBERTO LUCENA- Home­
nagem à meinória do ex-Senador Pompeu de Sousa, fale­
cido na data de ontem. 

-SENADOR FERNANDO HENRIQUE CAR­
DOSO-Visita ao Senado do Dr. Julius Nyerere, ex-Presi-
dente da Tanzânia. - ---

1.2.8- Requerimento 
- N» 268/91, de autoria do Senador Garibaldi Alves, 

solicitando o comparecimento de Sua Excelência o Senhor 
Ministro do Trabalho e da Previdência Social para prestar 
informações que menciona ao Senado Federal. 

1.3- ORDEM DO DIA 
Projeto de Decreto Legislativo n• 76/91 (n' 378/90, 

na Câmara dos Deputados), que aprova o texto da Conven­
ção Contra o Tráfico llícito de Entorpecentes e de Substân­
cias Psicotrópicas, aprovada em Viena, em :20 de dezembro 
de 1988. Aprovado, após parecer favorável da comissão 
competente. A Comissão Diretora para a redação final. 

-Redação final do Projeto de Decreto Legislativo 
n' 76/91. Aprovada. À promulgação. 

Requerimento n» 124, de 1991, de autoria do Senador 
Lourival Baptista, solicitando, nos termos regimentais, a 
transcrição, nos Anais do Senado Federal, do discurso da 
Ministra da Economia, Fazenda e Planejamento, Zélia 
Cardoso de Mello, na reunião do Banco Interamericano 
de Desenvolvimento- BID, realizada em Nagoya, Japão, 
publicado no jornal O Estado de S. Paulo, de 9 de abril. 
Aprovado. 

Requerimento n» 136, de 1991, de autoria do Senador 
Nelson Carneiro, solicitando, nos termos regimentais, a 
transcrição nos Anais do Senado, do artigo do acadêmico 
Austregésilo de Athayde, publicado, sob o título "Política 
Demográfica", no Correio Brazilieose, de 17 de abril últi­
mo. Aprovado, após usar da palavra o Sr. Nelson Carneiro. 

Requerimento n»166, de 1991, de autoria do Senador 
Eduardo Suplicy, solicitando, nos termos regimentais, a 
transcrição, nos Anais do Senado Federal, do artigo "Carta 
aberta ao Senhor Presidente da República", do Senhor 
Otávio Frias Filho, publicado no jornal Folba de S. Paulo, 
de 25 de abril do corrente ano. Aprovado, após usar da 
palavra o Sr. Eduardo Suplicy. 
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Proposta de Emenda à Constituição n" 4, de 1991, 
de autoria do Senador Marco Maciel e outros Senhores 
Senadores, que altera a redação do inciso I do art. 37 
da Constituição Federal. Discussão encerrada, (5" sessão.) 

Proposta de Emenda à Constituição no 5, de 1991, 
de autoria do Senador Marco Maciel e outrO$ Senhores 
Senadores, que altera a redação do art. 28, iteiit II, do 
art. 29 e do§ 29 dQ art. 32, da Constituição Federal. Discus­
são encerrada, (5• sessão). 

Proposta de Emenda â Constituição n~ 6, de 1991, 
de autoria do Senador Garibaldi Alves Filho e outros Se­
nhores Senadores, que dá nova redação à letra b, do inciso 
X do § 2' do art. 166 da ConsJituição Federal. Discussão 
encerrada, (5• sessão), voltando à comissão competente, 
em virtude da apresentação de emenda, tendo usado da 
palavra o Sr. Garibaldi Alves Filho. 

Proposta de El:nenda à Constituição n" 7, de 1_991, 
de autoria do Senador Jonas Pinheiro e outros Senhores_ 
Senadores, que altera a redação do parágrafo único do 
art. 62 da Constituiç3.0 Federal. Prosseguimento da discos.. 
são, (3' sessão). 

1.3.1 - Matéria apreciada após a Ordem do Dia 
Requerimento n" 266/91, lido no Expediente da pre­

sente sessão. Aprovado. 
1.3.2- Discursos após a Ordem do Dia 
-SENADOR MEIRA FILHO - Protesto contra 

o desrespeito aos valores éticos e sociaiS da pessoa e da 
família, por parte dos programas e programações das emis­
soras de rádio e televisão. 

-SENADOR CID SABÓIA DE CARVALHO­
Política de preços uniformes para aços planos do País. 

-SENADOR JUTAHY MAGALHÃES --Débitos 
do setor público com a Previdência Social e com o FGTS. 

SENADOR NEY MARANHÃO - Relevância do 
projeto de lei de iniciativa elo Senhor Presi4en_te da Repú­
blica1 que cria incentívós fiscafs às empresas que execu­
tarem pesquisas tecnológicas- PDTL 

SÉNÂDOR MARCO MACIEL- Colocações sobre 
o discurso de posse do Ministro Sidney Sanches, enfati­
zando importantes q'!-estões nacionais. 

SENADOR MARCIO LACERDA - Significado, 
para o trabalhador rural, dos Projetos de Lei n'-'s 825 e 

826, de 1991, que dispõem sobre os Planos de BenefíciO 
_e_ de Custeio da Previdência Social. 

SENADOR GUILHERME PALMEIRA- Faleci-
mento do Sr. Luiz Renato de -P~iva Limã. ·- . -

SENADOR ODACIR SOARES -Realização do I 
Encontro do Centro-Oeste: proposta para o desenvolvi­
mento integrado da região. 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA- Artigo de 
autoria de Jorge Lindsay, intitulado "Centro Histórico se 
beneficia com reformas da Velha Faculdade". 

1.3~3- Comunicações da Presidência 
-Término do prazo para apresentação de emendas 

ao Projeto de Resolução n' 31/91. 
-Convocação de sessão extraordinária a realizar-se 

hoje, ãs 16 horas e 22 minutos, -com Ordem do Dia que 
designa. 

1991 

1.4-ENCERRAMENTO 

2-' ATA DA 86• SESSÃO, EM 12 DE JUNHO DE 

2.1-ABERTURA 
2.2-0RDEM DO DIA 
-Projeto de Resolução n'-' 31, de 1991, que altera 

- os anexos I e li da Resolução n' 87, de 1989. Aprovado. 
À Comissão Diretora para a redação final. -

2.2.1- Matéria apreciada após a Ordem do Dia 
Redação final'do Projeto de Resolução n'-' 31/91, cons­

tante da Ord~m do Dia da presente sessão. Aprovada nos 
termos do Requerimento n' 269/91. À promulgação. 

2.2.2- Designação da Ordem do Dia.da próxima ses-
são 

2.3 -ENCERRAMENTO 
3- ATOS DO PRESIDENTE 
N'' 549 a 552, de 1991; e n' 494, de 1991 -(repu-

blicação) 

4-PORTARIAS DO 1• Secretário 
N~ 23 a 25, de 1991 

5- MESA DIRETORA 
6- LIDERES E VICE-LÍDERES DE PARTIDOS 
7- COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMA-

NENTES 

Ata da ss~ Sessão, em 12 de junho de 1991 
P Sessão Legislativa da 49ª Legislatura 

-ORDINÁRIA-
Presidência dos Srs. Alexandre Costa e Dirceu Carneiro 

ÀS 14 HORAS E3QM!NUTOS, .ACHAM-SE PRESEN­
TES OS SRS. SENADORES: 

Affonso Camargo --Albano Franco- Alexandre Costa 
- Almir Gabriel - Aluízio Bezerra - Antonio Mariz -
Carlos Patrocínio- ÇéSãtDias- Chagas Rodrigu~s- Cou-

tinha Jorge- Elcio Ãlvares- Esperidião Amin ~ Garibaldi 
Alves- Guilherme Palmeira- Henrique Almeida- Hum­
berto -Lucena - Hydekel Freitas - João Calmon - João 
França- João Rocha- Jonas Pinheiro- Josaphat Marinho 
- J<isé Eduardo - José Fogaça -,José Paulo Bisol - José 
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Richa- Júnia Marise -Jutahy Magalhães- Lavoisier Maia 
- Louremb_erg Nunes Rocha- Lourival BaptiSta- Lucídio 
Portella- Magno Bacelar --Mansueto de Lavor_-::- Marco 
Maciel - Mário Covas - Maurício Corrêa - Mauro Bene­
vides - Meira Filho - Nabor Júnior - Nelson Carneiro 
-- Odacir Soares - OziCI Carneiro - Raim_undo Lira -
Ronan Tito ---Ruy Bacelar- Valmir Campelo- Wilson 
Martins. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - A lista de 
presença acusa o comparecimento de 48 Srs. Senadores. Ha­
vendo número regimental, declaro aberta a sessão: 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. 1o Secretário procederá à leitura do expediente. 

É lido o seguinte _- · 

EXPEDIENTE 

MENSAGENS DO 
PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Restituindo autógrafos de projeto de lei sancionado: 
N' 141/91 (n' 259/91, na origem), de 7 do corrente, refe­

rente ao Projeto de Lei da Câmara n'99, de 1990 (n' 4.648/90", 
na Casa de origem), de iniciatiVa do Preside:ritC-aa -República, 
que altera a composição e a organização interna ·ao~Tiíóunal 
Regional do Trabalho da s~ Região, cria cargos e dá outras 
providências. (Projeto que se tranformou na Léi -n\> 8.190, 
de 7 de junho de 1991). 

De agradecimento de comunicação: -
N' 142/91 (n' 260/91, na origem), de 1 do corrente, refe­

rente à aprovaçã-o da matéria constante da Mensagem da Presi-
dência da República n 9 12, de 1990. -

AVISOS DO SECRETÁRIO-GERAL DA 
PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA 

N9s 417 e 418, de 29 de maio último, encaminhando infor­
mações prestadas pelo Ministério da Economia, Fazenda e 
Planejamento sobre os quesitos constantes dos RequeiimeriioS 
n~79 e 80, de 1991, de autoria dos Senadores Nelson Wedekin 
e Maurício Corrêa. · · - - -- -- ··-- - -

Encaminhe-se cópias dos-requerimentos. _ 

PARECER 

RELATÓRIO 
Da Comissão de ConstituiÇáo, Justiça e Cidadania, so­

bre a Mensagem n' 130, de 1991 (Mensagem n' 232, de 
22-5-91, na origem), do Senhor Presidente da República, 
_submetendo à aprovação do Senado Federal, o nome 
do Almirante-de-Esquadra José do Cabo Teixeira de Car­
valho para exercer o cargo de Ministro do Superior Tribu­
nal Militar, na vaga destinada a Oficial-General da Mari­
nha, decorrente da aposentadoria do Ministro Roberto 
Andersen Cávalcanti. 

Relator: Senador Esperidião Amin 
Esta comissão- é chamada, à luz do art. 123 da Consti­

tuiÇão Federal, a pronunciar-se sobre a nomeação que o Se­
nhor- Presidente da República deseja fazer, do Almirante-de­
Esquadra José do Cabo Teixeira de Carvalho para exercer 
o cargo de Ministro do Superiqr- ~!~bunal ~ilitar 1 _ na vag~ 
destinada a Oficial-General da Marinha, dec_::orrente da apo­
sentadoria do Ministro Roberto Andersen Cavalcanti. 

De acordo com o curriculum vitae anexo à mensagem 
presidencial, nasceu o Senhor José do Cabo Teixeira de Carva­
lho em 16 de janeiro de 1931 na cidade do Rio de Janeiro. · 

Formou-se na Escola Naval em 26 de fevereiro de 1949. 
Tornou-se Guarda-Marinha em 1953; foi promovido a Segun­
do-Tenente err,. 1954; a Primeirõ-Tenente em 1955; a capitão­
Tenente, 1958; Capitão-de-Corveta, 1962; Capitão-de-Fraga­
ta, 1967; Capitão-de-Mar-e-Guerra, 1973; Contra-Almirante, 
1984; e a Almirante-de-Esquadra, 1988. 

Dentre os cargos ·que ocupou ao longo de sua carreira, 
cabe ressaltar os seguintes: Adido Naval na República Federal 
da Alemanha; Comandante do Comando da Força de Contra-

. torpedeiros; Sub comandante da Escola Superior de Guerra; 
Chefe do Gabinete do Ministro da Marinha; Comandante­
em-Chefe da Esquadra; Diretor-Geral do Pessoal da Marinha, -
Comandante de Operações Navais. 

_ .Do curriculum não constam as datas em que o interessado 
desempenhou as funções acima. 

O Almirante-de-Esquadra José do Cabo Teixeira de Ca.r­
valho completou, além da Escola Naval, os seguintes cursos: 
Aperfeiçoamento de Comunicações para Oficiais; Cothando 
e Estado-Maior da Escola de Guerra Naval; Curso Superior 
da Escola de __ Guerra Naval; Curso Superior de Guerra da 

-Escola Superior de Guerra. 
Dentre as condecorações com que foi agraciado, cabe 

l_e_mbfar as seguintes: Ordem do M~rito JudiGíár10 Militar; 
Ordem do Mérito Naval; Ordem do Mérito Aeronáutico; Or-

PARECER N•178, DE 1991 dem do Mérito Cartográfico; Ordem do Mérito Militar; Or­
dem do Mérito Rio Branco; Medalha do Mérito Tamandaré. 

Da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, sobre 
a Mensagem 0 , 130, de 1991, do Senhor Presidente da Repô- O Almirante-de-Esquadra José do Cabo Teixeira de Car­
bllca, submetendo à aprovação do Senado Federal, 0 nome valho recebeu ainda as seguinte_s condecorações estrangeiras: 
do Almirante-de-Esquadra José do Cabo Teixeira de Carvalho. Ordem do Mérito do Peru; Ordem do Mérito de Aviz -

·- Portugal; Ordem do Mérito da República Federal da Ale-
A Comissão de Constituição, Justiça e Cidada!llã, em vOiaçii.O manha. 

secreta realizada em 13~6-91, apreciando o relatório apresentadq_p~lo 
Sr. SenadorEsperidião Amin (em anexo ao parecer), sobre a Mensa- Dada a natureza da matéria ora em exame, nada há a 
gem n~' 130, de 1991, do Senhor Presidente da República, opina acrescentar ao presente ;elatório. 
pela aprovação da escolha do Senhor José do Cabo Teixeira de ca:rva- Sala das Comissões, 12 de junho de 1991. -Nelson Car-
lho, para exercer o cargo de Ministro do Superior Tribunal Militar; -neiro, Presidente- Esperidião Amin, Relator. 
na vaga destinada a OfiCiai~General da Marinha. 

Sala das _Comissões, 12 de junho de 1991. - Nelson Carneiro, 
Presidente - Esperidião Amin, Relator - Garibaldi Alves - Élcio 
Álvares- Antonio Mariz- Jutahy Magalhães- Mansueto de Lavor 
- Josapbat Marinho - Chagas Rodrigues - Wilson Martins -
José Paulo Bisol- Aluízio Bezerra- Odacir Soares- Júnia Marise 
- Magno Bacelar. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) -0 Expediente 
lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, projeto de lei que será lido pelo Sr. 1? 
secretário. 

É lido o seguinte: 
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PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 212, DE 1991 

Altera a redação dos parágrafos 1' e 2' do art. 49 do 
Decreto-Lei n• 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código 
Penal). 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1• Os§§ 1• e 2• do art. 49 do Decreto-Lei n• 2.848, 

de 7 de dezembro de 1940, alterado pela Lei n• 7.209, de 
11 de julho de 1984, e pela Lei n• 7.492, de 16 de junho 
de 19~6, passam a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 49. ····.·-···································-·-·-····· 
§ 1~' O valor do dia-multa será fixado pelo juiz não 

podendo ser inferior a Cr$ 700,00 (setecentos cruzeiros) 
nem superior a Cr$ 100.000,00 (cem mil cruzeiros). 

§ 29 Os valores previstos no parágrafo anterior pode­
rão ser periodicamente alterados pelo Supremo Tribunal 
Federal." 

Art. 2'~' Esta lei entra em vigor na data de sua pUbli­
cação. 

Art. 3~' Revogam-se as disposições em cOntrário. 

Justificação 

O art. 49 e seus§§ 19 e 29 do Código Penal (Decreto-Lei 
n• 2.848, de 7 de dezembro de 1940, assim dispõem: 

"Art. 49. A pena de multa consiste no pagamento 
ao fundo penitenciário da quantia fixada na sentença e 
calculada em dias-muJta. Será, no mínimo, de 10 (dez) 
e, no máximo, de 360 (trezentos e sessenta) dias-rimlta. 

§ 1"' O valor do dia-multa será fix_ado pelo juiz não 
podendo ser inferior a um trigésimo do maior salário 
mínimo mensal vigente ao tempo do fato, nem superior 
a 5 (cinco) vezes esse salário. 

§ 2~ O Valor da multa será atualizado, quando da 
execução, pelos índices de correção monetária". 

Todavia, a Constituiçã'o Federal de 1988, ao preconizar 
no seu art. 79 , inCiso IV, como um dos direitos dos trabalha­
dores urbanos e rurais, a fixação de salário mínimo, n:iciórial­
mente unificado e com reajustes periódicos que lhe-preservem 
o poder aquisitivo, vedou sua vinculação para qualquer fim. 

Posteriormente adveio a Lei n"' 8.177, de 1"' de março 
de 1991, que "estabelece regras pára a desindexação da econo­
mia e dá outras providências'', sem oferecer qualquer solução 
substitutiva para a fixação do dia-multa, tal como o fez no 
art. 40 e seus parágrafos, em relação á alçada recursal nas_ 
questões judiciárias de natureza trabalhista: 

"Art. 40. O depósito recurSal de que trata do art. 
899 da Consolidação das Leis do Trabalho fiea limitado 
a Cr$ 420.000,00 (quatrocentos e vinte mil cruzeiros), 
nos casos de interposição de recurso- ordináfiO~e-a Cr$ 
840.000;00 (oitocentos e quarenta mil cruzeiros), em se 
tratando de recurso de revista, embargos infringentes- e 
recursos extraordináriOs, sendo devido a cada novo recur­
so interposto no decorrer do processo. 

§ 19 Em se tratando de condenação imposta em ação 
rescisória, o depósito recursal terá como limite máximo, 
qualquer que seja o recurso, o valor de Cr$ 840.000,00 
(oitocentos e quarenta mil cruzeiros). 

§ 29 Os valores previstos neste artigo poderão ser pe­
riodicamente alterados pelo Tribunal Superior do Traba­
lho." 

InSpirados nesses dispo~itivos, entendemos pautar o dia­
multa nos valores mínimo de Cr$ 700,00 (setecentos cruzeiros) 
e máximo de Cr$ 100.000,00 (cem mil cruzeiros) por equiva­
lerem, respectivamente e em quantias aproximadas, a um tri­
gésimo do atual salário mínimo acrescido de abono (Cr$ 
17.000,00 + Cr$ 3.000,00) e a cinco vezes a soma dessas 
parcelas. 

Por outro lado, assim como a citada Lei n"'8.177/91 atribui 
ao Tribunal Superior do Trabalho a faculdade para alterar 
os valores do depósito recursal de que trata o art. 899 da 
Consolidação das Leis do Trabalho, julgamos de bom alvitre 
que se faculte ao Supremo Tribunal Federal a alteração dos 
valores do dia-multa a que se referem o art. 49 e seus parágra­
fos, do Código PenaL 

Certos de que o presente projeto, caso oonvertidõ em 
lei, irá suprir a lacuna que ora atormel)ta os magistrados dos 
juíz?s cr~inais, esperamos merecer o indispensável e lúcido 
apom dos dustres parlamentares que haverão de aperfeiçoá~lo 
no curso do processo legislativo. _ _ 

Sala das Sessões, 12 de junho de 1991. ~Senador Mau­
rício Corrêa. 

Multa 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO-LEI N' 2.848, 
DE 7 DE DEZEMBRO DE 1940 

CÓDIGO PENAL 

SEÇÃO III 
Da Pena de Multa 

Art. 49. A pen~ de multa consiste no pagamento ao 
fundo penitenciário da quantia fixada na sentença e calculada 
em dias-multa. Será, no mínimo, de 10 (dez) e, no máximo, 
de 360 (trezentos e sessenta) dias-multa. 

• Artigo com redação determinada pela Lei n~ 7.209, 
de 11 de junho de 1984. 

• Vide Lei n' 7.209, de 11 de julho de 1984, art. 2• 
• Execução da pena de multa: Lei n~ 7.210, de 11 de 

junho de 1984, arts. 164 a 170. 
§ 1• O valor do dia-multa será fixado pelo juiz não po­

dendo ser inferior a um trigésimo dO maior salário míriimo 
mensal vigente ao tempo do fato, nem superior a 5 (cinco) 
vezes esse salário. 

• § 19 com redação determinada pela Lei n9 7.209, 
de 11 de julho de 1984. 

• Vide art. 33 da Lei n• 7.492, de 16 de junho de 1986. 
_§ 29 O valor da multa será atualizado, quando da execu­

ção, pelos índices de correção monetária. 
• § 2» com redução determinada pela Lei n"' 7.209, de 

11 de julho de 1984. · - - -
Pagamento da multa 

LEI N' 7.209, DE 11 DE JULHO DE 1984 
Altera dispositivo do Decreto-Lei ol' 2.848, de 7 de dt­

zembro de 1940- Código Penal, e dá outras providências. 
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LEI N• 7.492, DE 16 DE JUNHO DE 1986 
Define os crimes contra o sistema financeiro nacional 

e ~ outras providências. 
.......................................................................... 

(A Comissão de Constituição, Justiça e Cidadiinia -
decisão terminativa,) 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - O projeto 
lido será publicado e remetido à comissão competente. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1~ 
Secretário. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N• 262, DE 1991 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 216 do Regimento Interno, requeiro 

sejam solicitadas ao Ministério da Economia, Fazenda e Plane-_ 
jamento, as seguintes informações, a serem prestadas por in-_ 
termédio do Banco Central do Brasil: 

1) Se foi o nome -de Antônio Eugénio Belluca indicado 
para Presidência do BEMA T S.A.? ~ 

2) Se o processo homologatório foi respeitado, o que 
consta na Resolução n~ 1. 763/90, em Que eStabelece o critério 
de honorabilidade e competência para preenchimento do car-
go? ~ 

3) Se o BACEN tomou conhecimento do inquérito admi­
nistrativo disciplinar instaurado pelo BEMA T que concluiu 
pela responsabilidade do Sr. Antônio Eugêriio Belluca, pelos 
prejuízos havidos e que de acordo com o seu estatuto sociaJ, 
em seu art. 28, item I, veda a presença como administradores 
os que houverem causado prejuízos ao banco ou a gualquer 
instituição que acionariamente este controle ou que forem 
devedores? 

4) Se o inquérito BACEN indicaria o Sr. Aritônio Eugênio 
Belluca, como co-responsável pelos prejuízos apurados da 
ordem de Cz$ 1.367.782.206,40? 

Justificação 

Tem sido amplamente noticiado pelos veículos de comu­
nicação a pendência na homologação do no~e_do Sr. An~ônio 
Eugênio Belluca, para presidência do BEMAT S. A. 

O presente requerimento tem como escopo ofereCer total 
transparência à decisão que o BACEN irá emitir em nome 
da sociedade brasileira. 

Sala das Sessões, 12 de junho de 1991. -Senador Mareio 
Lacerda. 

(À Comissão Diretora.) 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) -O requeri­
mento lido será submetido ao exame da ComiSsão Diietàra. 

Sobre a mesa, requerimento ·que será lido pelo Sr. lo;> 
Secretário. 

É lido o seguinte: 
REQUERIMENTO N• 263, DE 1991 

Requeiro, nos termos regimentais, que-o-artigo aneXo 
intitulado "0 Dia da Privatização". de autoria de Barbosa 
Lima Sobrinho, publicado no Jornal do Brasil, de 9 de maio 
de 1991, seja transcrito nos Anais do Senado Federal. 

Sala das Sessões~ 11 de junho de 1991. -Senador Antonio 
Mariz. 

(À Comissão Diretora.) 

O SR. PRESIDENTE (Al~;;andre Cosia) .:.... O requeri­
mento lido será submetido ao exame da Comissão Diretora. 

Sobre a mesa. requerimento que será lido pelo Sr. 1 ~-se­
cretário. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N• 264, DE 1991 

Nos termos do art. 258 do Régirnento Interno, re_queirO­
tenham tramitação em conjunto os osegüintes projetoS. PLS 
n• 35/1991 e 204/1991. 

Saia das Sessões, 12 de junho de 1991. -~Senador Magno 
Bacelar. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) ~ O requeri­
mento lido será incluído oportunam_ente na Ordem do Dia. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. U 
Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 265, DE 1991 

Se-nhor Presidente, 
Solicito, nos termos do art. 55, item Ul; da Constituição 

Federal, autorização para ausentar-me dos trabalhos da Casa, 
no período de 17 a 23 de junho do corrente ano, para breve 
viagem ao exterior, onde irei participar da solenidade em 
que a Câmara de Comércio Internacional irá entregar no dia 
19 de junho, em Washington- Estados Unidos da América, 
o prêmio "Liderança Internacional, Área do Meio Ambiente" 
ao Presidente Fernando Collor, como reconhecimento à sua 
_firme posição na defesa da ecologia e preservação do meio 
ambiente. · 

Informo, também, que, nesta oportunidade, manterei 
reuniões de trabalho com empresários daquela país. 

Brasfliã- DF. 12 de juriho de 1991. -Senador Albano 
Franco. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - Aprovado 
o· requerime-nto, fica concedida a licenç3 solicitada. 

Sobre a mesa, requerimento-que será lido pelo 1" Secre­
tário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 266, DE 1991 

Requeremos, nos termos do Regimento Interno, que o 
tempo destinado aos oradores da hora do Expediente em 
sessão próxima. a ser fixada pela Presidência, seja dedicado 
-a homenagear a memória do ilustre ex-Sen&dor Pompeu de 
Sousa. __ _ 

:Saia das Sessões, 12 de junho de 1991. ~ Senadores 
Fernando Henrique Cardoso - Chagas Rodrigues - Jutahy 
Magalhães - Wilson Martins - Humberto Lucena - Meira 
Filho - Antonio Mariz. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - O requeri­
mento lidü será votado após a Ordem do Dia. 

Sobr€.' a mesa. requerimento que será lido pelo Sr. }9 
Secretário. 

-- - ---- Elído e aprovado o Seguiltte 
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REQUERIMENTO N• 267, DE 1991 

Requeremos, nos termos do Regimento Interno, as se­
guintes homenagens pelo falecimento do ex-Senador Pompeu 
de Sousa: · --

a) inserção em ata de um voto de profundo_ Pesar; 
b) apresentação de condolências à farilílía- e ao Distrito 

Federal; 
c) a representação nos f.unerais e cerimônias levadas a 

efeito em homenagem à memória do ex-senador. 
Sala das Sessões, 12 de junho de 1991. - Senadores 

Fernando Henrique Cardoso- Chagas Rodrigues- Epitácio 
. Cafeteira-- Dirceu Carneiro - Humberto Lucena- Alexan­
dre Costa. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa)- A mesa asso­
cia-se às homenagens e designa uma comissão coinpOsta pelos 
Srs. Sen_adores_Mªurício Corrêa, Meira Filho, Valmir Cam­
pelo, Humberto Lucena e Fernando Henrique Cãrdoso, para 
representar o Senado nos funerais do Senador Pompeu de 
Sousa. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa)- A Presidência 
recebeu, do Presidente do Supremo Tribunal Federal, o Ofício 
n<? 60, de 1991, comunicando que aquela corte julgou proce­
dente a açã'o direta de inconstitucionalidade n~ -447-6, decla­
rando a inconstitucionalidade da Lei no 8.155, de 28 de novem­
bro de 1990. 

A matéria será despachada à Comissão de· C.onstituição, 
Justiça e Cidadania, para conhecimento. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa)- A Presidência 
recebeu, do Presidente do Tribunal de Contas da União, aten­
dendo ao disposto no art. 71, § 4\' da Constituiçãb, o relatório 
das atividades daquela corte, referente ao primeirO trimeStre 
do corrente ano. 

A matéria será deSpac"há.da à Comissão de Assuntos Eco­
nômicos. (Pausa.) 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Fernando Henriq-ue 

Cardoso. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO (PSDB -
SP. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
-Sr. Presidente, Srs .. Senadores, tendo ~s~a.Casa aprovado 
requerimento de muitos dos Srs. Sen~dorcs, para que façamos 
uma sessão em homenagem ao Senador Pompeu de Sousa, 
eu não me manifestei no encaminhamento do requerimento, 
porque senti que a aprovação seria imediata, aprovação à 
qual V. Ex~. Sr. Presidente, se juntou, fias e_u não queria, 
neste momento em que estamos velando o corpo do Senador 
Pompeu de Sousa, deixar de pronunciar algumas palavras 
em homenagem a esse nosso companheiro. 

Hoje, toda a imprensa do Brasil registra não só a_ infausta 
notícia do seu falecimento, como principalmente o que foi 
Pompeu de Sousa, o que ele representou para todos nós brasi­
leiros. 

Quantas vezes assistimos o Senador Pompeu, quase cain­
do de entusiasmo, ao pé do pódio no qual fica a Mesa Diretora 
do Senado, vibrando com emoção, corno poucos são capazes 
de o fazer. E ao mesmo tempo em que ele tinha essa capaci­
dade de ser tão expansivo e tãp radical em seu~ argumentos, 
(foi radicalmente democrata, radic\llmentc nacionalista) quase 
agressivamente, ao mesmo tempo desarmava e e_ncantava a 
todos com seu sorriso. Sorriso quase infantil, luminoso, de 

alguém que nunca provocou o menor atrito pessoal com qual­
quer companheiro. 

Foi um homem que marcou sua presença nesta Casa pelas 
posições firmes e ao meSmo tempo pela afabilidade. Foi meu 
companheiro na direção do PSDB, foi um dos fundadores 
do partido. Da mesma maneira brigava lá com tenacidade. 
Quantas vezes, nas discussões da direção do PSDB, aqui em 
Brasília, à opinião do Senador Pompeu de SoUsa se juntava 
a .dos mais 'jovens, ardorosos e radicais, e, imediatamente 
depois, terminado o voto, dissolvia qualquer eventual mal­
estar com alguma manifestação de apreço, de carinho, de 
boa~ fé. Além disso, o Senador Pompeu de Sousa marcou a 
sua vida pela luta, luta pública, luta política. Como alguém 
disse ontem aqui, creio que foi o Ministro Marcílio Marques 
Moreira,_ lutou contra duas ditaduras; não é fácil, no decorrer 
de algumas décadas ter-se mantido absolutamente fiel aos 
seus impulsos libertários e democráticos. 

Foi um renovado~. Eu próprio não sabia, foi-me dito 
por ele, que aprendeu nos Estados Unidos, em certa época,, 
quando trabalhava na ''Voz da América" uma porção de coisa 
relativa ao mundo da comunicação moderna, e ao chegar 
ao Brasil revolucionou várias publicações brasileiras, a última 
das quais foi a Editora Abril na qual trabalhou por muitos 
anos, aqui em Brasília. 

Ao lado disso, esteve juntamente copt o Senador Darcy 
Ribeiro na Fundação da Universidade de Brasília, e aí o pro~ 
fessor Pompeu de Sousa marcou de novo a sua presença, 
tendo sido o organizador do Departamento de Comunicação 
da nossa universidade, da Universidade de Brasília. Em toda 
parte, em qualquer atividade, sentia-se que o Senador Pompeu 
de Sousa deixava uma aura de simpatia. -

Não pude ser seu aluno, mas imagino o que teria sido 
uma aula com o professor Pompeu de Sousa, com aquele 
entusiasmo. Mesmo que ele ocasionalmente, talvez, não che-

- gasse até o f~m dos __ seus raciocínios, porque muitas vezes 
ele era interrompido por si mesmo, posto que saltava para 
outra idéia, certamente o importante não era o fio condutor 
do reciocínio, mas o entUsiasmo qUe Pompeu transmitia aos 
seus estudantes. _ . .. _ 

Agora, ao falecer, estava escrevendo um livra sobre as 
coisas que ele havia visto. E ele viu mUitas coisas, _ 
· -- O ·~x-Senador Pompeu de Sousa teve uma longa vida. 
Nasce~ no Estado do Ceará. Mudou-se para o Rio de Janeiro 
no an·o em que nasci; e fóf mora:r na nia São Clemente, esquina 
com a 19 de Fevereiro, onde nasci. Depois, foi morar na 
rua Bambina, onde passei a minha infância.-- Ele, sistematí:. 
camente, fazia-me recordar o que era o bairro de Botafogo, 
naquela época, um bairro mais ou menos aristocrático, do 
Rio de Janeiro, no qual ele viveu. Ele insistia em dizer ·que 
era muito mais velho do que eu. Na verdade, não era tanto 
assim. Do ponto de vista do espírito, creio que ele era até 
mais jovem. Nunca o vi fraquejando, não o vi sem ãniino, 
nunca o vi duvidando das suas convicções e, mais do que 
isso, da _capacidade que não só ele, mas os seus companheiros 
teríamos para chegar à prática de nossas convicções. 

Sr. Presidente, Srs. Se~adores, eu não poderia, portanto, 
deixar de prestar este depoímento, esta -breve homenagem, 
no momento em que estamos velando o corpo do Senador 
Pompeu de Sousa. 

O Sr. Dirceu Carneiro- Permite-me V. Ex~ um aparte? 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO - Ouço 
o aparte do nobre Senador Dirceu Carneiro. 
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O Sr. Dirceu Carneiro- Nobre Líder Fernando Henri­
que Cardoso, eu gostaria de participar deste registro tão triste 
para o povo brasileiro, principalmente por se tratar da figura 
de Pompeu de Sousa, uma das figuras, além de vibrantes, 
de enorme conseqüência cultural, jornalística, hJ.stór:ica e polí­
tica para o nosso País. O que eu -queria registrar é a qualidade 
e intensidade da vida que teve o ex-Senador Pompeu de Sousa. 
Não acho que se deve medir a vida de uma pessoa pelo número 
de anos. Basicamente ela tem substância pela sua intensidade, 
pela sua densidade. E, seguramente, o Senador Pompeu de 
Sousa tem na sua biografia uma das parcelas mais densas 
da nacionalidade brasileira. Queria registrar esse aspecto da 
vida do Senador Pompeu de Sousa, a intensidade, a. emoção 
e a paixão com que tratavà todas as questões. Realmente, 
ele deixa um vazio muito difícil de ser preenchido na História 
do nosso País. Ele combateu, por diversos momentos histó­
ricos do nosso País, o autoritarismo, nas suas expressões de 
intolerância, nas suas expfiS"SôéSde-censura, nas suas expres-

. sões de cerceamento da liberdade e da cidadania. E foram 
vibrantes os momentos em que o Senador Pompeu de Sousa, 
aqui no Senado, ou na Constituinte, festejou aqUele texto 
constitucional que, de certo modo, simbolizava, culminâva 
a luta da sua vida inteira. Tenho a certeza de que ele encar­
nava, naquele momento, o espírito do povo brasileiro, que 
ama tanto a liberdade, que busca tanto a sua auto-afirmação 
por caminhos tão difíceis por que teni- passado o nosso País 
e por que tem passado a História do nosso ~aís. De modo_ 
que queria deixar este registro,- esta hornenage·m à plenitude 
da vida de Pompeu de Sousa. · · · " 

O SR- FERNANDO HENRIQUE CARDOSO - Muito 
obrigado, Senador Dirceu Carneiro. V. Ex• mencionou uin 
episódio da vida do Senador Pompeu de Sousa, que é bem 
lembrado: é que o Senador PámpCu de Sousa foi o autor, 
na Çonstituinte, de uma emendã que me fez recordar os idos 
de 1968, quando eu.. era professor em Nauterre, e houve a 
famosa revo}ta de maio de 1968, em que havia um slogan 
que dizia: "E proibido proibir''. _ _ _ _ _ _ 

O Senador Pompeu de Sousa deixou inscri!_O, na Constí­
tuição, que era proibido proibir qualquer coisa relativa à liber­
dade de imprensa. E foi um grande achado do Senador Pom­
peu de Sousa, que hoje assegura a plena liberdade em que 
estamos- vivendo. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, quero agradecer ao Sena­
do por ter manifestado, junto conosco, não só o· pé1i3Y, mas 
a decisão de fazer uma sessão de homenagem ao Senador 
Pompeu de Sousa. · 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Humberto Lucena. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB--' PB. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem re:~~sãS:tdo orador.)- Sr. Presidente, 
Sct. Senadores, não fiá palavras que possam-expressar o nosso 
real pesar pelo falecimento do inesquecível Senador Pompeu 
de Sousa. 

Sem dúvida, como bem acaba de dizer o nobre Líder 
F.ernando Henrique Cardoso, Pompeu de Sousa era uma per­
sonalidade singular. Não é fácil encontrarmos no nosso--conví­
vio alguém que se possa comparar com ele. Parece-me que 
o estou vendo a presidir uma das nossas sessões, ansioso por 
participar dos debates neste plenário. 

Pompeu de Sousa, um cearenSe que -mig~rou para _ã Cidade 
do Rio de Janeiro, enfrentou a "selva de pedra" daquela 

grande metrópole, com altivez, ,coragem e competência. Ali 
fez-se professor de português, de curso médio, no_ Colégio 
Pedro li e, mais adiante, foi professor de técnica de jornal 
e periódico, na Faculdade Nacional de Filosofia -da Univer­
sidade do BrasiL 

Fundador da Associação Brasileira de Escritores e da 
União dos Trabalhadores e Intelectuais. Jornalista, trabalhou 
no jornal Meio-dia, do Rio de Janeiro, do qual foi redator; 
e, mais adiante, cresceu aos olhos da Nação como diretor 
do Diário Carioca, cujo papel na luta pelas liberdades é por 
demais conhecimento. 

Q _l)iád.o Carioca, a certa altura, tornou-se, no Rio de 
Ja.neiro e no Brasil, um dos mais eficazes instruriientos~-de 
combate à ditadura. E foi justamente à frente daquele perió­
dico que Pompeu de Sousa. começou a agigantãr:.se como ho­
mem público. 

O professor virou jornalista, e o jornalista, como não 
podia deixar de ser, em pouco tempo, mergulhou na política . 
Pompeu de Sousa teve participação ativa em todos os movi­
mentos sacias que desde o tempo do Diário Carioca, come­
çaram a eclodir no Brasil, a partir do Rio de Janeiro. 

Juscelinista inveterado, como eu, com a fundação da nova 
Capital, transferiu a sua residência para Brasília e aqui, em 
pouco tempo, tornou-se um cidadão brasiliense. De tal sorte 
que poucos que nasceram nesta- cidade terão, como ele, o 
galardão de glória de dizer que realmente era filho de Brasília. 

O_Sr. Meira Filho- Permite-me V_. Ex~ um aparte? 

O SR_ HUMBERTO LUCENA -Pois não. 

O Sr. Meira Filho - Seilador Humberto Lucena, não 
venho acrescentar nada ao pronunciamento de V. Ex~, venho 
apenas lembrar a figura de_ Pompeu de Sousa nos trabalhos 
pioneiros da Construção da Capital do .. País. Aquele entu­
siasmo de Pompeu nas suas atividades parlamentares era o 
mesmo entusiasmo com relação aos trabalhos de construção 
da Capital do P_aís. Também, junto a nós outros pioneiros, 
Pompeu levantou a bandeira, levantada pelo Presidente, de 
progresso, de trabalho e de esperança. Pompeu de Sousa, 
sem dúyida, na Capital. do Brasil e _especialmente no C9~gresso 
Nacional, marcou a sua dinâmiCa e autêntica passagem. Esta 
Casa estará, por certo, impregnada da imagem dinâmica, au­
têntica, verdadeira do Senador Pompeu de Sousa. 

O SR- HUMBERTO LUCENA - Ninguém melhor do 
que V. Ex~, nobre Senador Meira Filho, que, inclusive, foi 
eleito, juntamente com Pompeu de Sousa, Senador pelo Dis­
trito Federal, para dar esse depoimento ao Senado. 

Mas, em chegando a Brasl1ia, logo após a sua inaugu:­
ração, como dizia, passou a ser cidadão emérito da nova Capi­
tal. Continuou na imprensa, como jornalista. Por isso mesmo, 
convidado pelo inesquecível Tancredo Neves, como Prirrieiro­
Ministro, noS idos de 1961 a 1963, aSSumiu a chefia dO Serviço 
de Imprensa da Presidência do Conselho de Ministros; depois 
foi o Diretor da Editora Abril em Brasília; foi Presidente 
da repr~sentação da Associação Brasileira de Imprensa em 
Brasília, foi Presidente do Sindicato de Escritores do Distrito 
Federal e foi Presidente do Comitê de Anistia do Distrito 
FederaL 

- ·- Sr. Presidente, Srs. Senadores, a vida públicã de Pompeu 
de Sousa, já então, fazia-se -tão intensa que, _como lembrei 
no iDJcio-âessas palavras, ele não pôde se furtar a uma partici­
pação maior na política partidária. 
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Logo após o golpe militar de 1964, era eu Deputado 
Federal pelo Partido Social Democrático, pertenCendo à ala 
jovem daquela agre~iação política, que apoiava, no Governo 
João Goulart, a implantação das reformas de base, a começar 
pela reforma agrária. E- foi, aí, nesses entreveres- do Con­
gresso, que tive a ventura de me aproximar de Pompeu de 
Sousa, de conhecer mais de perto o seu espírito extraordinário 
e admirar a sua inteligência, o seu Üllent_o, a sua cultura multj­
forme. Logo em seguida à extinção dos partidos políticos tradi­
cionais, em 1965, pela força bruta de um ato institucional 
da ditadura, nós, que fazíamos oposição ao -fegiril-e militar, 
resolvemos criar, no 26" andar do Anexo I do Senado, o 
Movimento Democrátic_o.Brasileiro- MDB, que seria a trin­
cheira mais avançada da luta contra o autoritarismo. Lá estava 
entre nós o velho Pompeu de Sousa, com aquela eterna juven-
tude, que todos reverenciamos neste instante. _ . ___ _ 

Foi dos primeiros a- asSiiiãi"- ã 3ta de Fundação do Movi­
mento Democrático-Brasileiro, a nfvel nacional. Mas não ficou 
aí. Sem mandato, como jornalista e iiltelectual, e professor, 
fundador do Departamento de Comunicação da Universidade 
de Brasília - UNB, Pompeu de Sousa capitaniou, nas ruas­
dessa cidade, a luta contra a opressão da ditadura. 

Quantas e quantas vezes não~saiu ele à frente das passea­
tas dos estudantes em 1968-, -para protestar contra a situação 
então reinante no País. Inclusive, lembro-me bem do episódio 
da invasão do campus da Universidade de Brasília. _Pompeu 
de Sousa foi um dos primeiros a chegar por lá, para enfrentar 
os -espirros da ditadura, ao lado de senadores e deputados 
da opOsição. Aliás, ele já havia se agigantado, antes na defesa 
dos nossos políticos. 

Por isso, sofreu violência, por issO, teve ameaças de pri­
são, por isso; teve, posteriormente, os seus direitos políticos 
cassados. Mas ele nunca baixou a cabeça, sempre erecta. 

Homem com "H" maiúsculo, Pompeu de Sousa conti­
nuou a sua luta em prol de um Brasil mais democrático e 
mais progressista, o que lhe valeu, posteriormente, a sua elei­
ção __ para Senaóor pelo Distrito Federal, sob a legenda do 
Movimento Democrático Brasileiro. -- -· 

O Sr. Valmir Campelo- Permite-me V. Ex~ um aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Pois _oãq, nobre Sena­
dor. 

O Sr. Valmir Campelo- Nobre Senador Humberto Lu­
cena, nesta tarde, quando V. Ex\ com_tan_ta_emoção, fala 
de Pompeu de Sousa, esse homem amigo de _toda Brasnia, 
eu queria aproveitar o ensejo da fala de V_. Ex~ P8:ra inserir 
a minha solidariedade, o meu apreço e a mmha amtzade que 
sempre nutri para c_om a figura amiga do S=enador Pompeu 
de Sousa. Há quase 30 anos residindo _em Br_as_ília, foi essa 
amizade cada vez mais se consolidando. Quando V. Ex~ se 
refere à invasão da UnB, faz-me lembrar também que naquele 
dia eu estava lá como estudante, e Pompeu de Sousa como 
professor. Eu, na época, c:-~ Vice-Presidente do Departa­
mento de Comunicação, -porque me formei em Corounica_ção 
Social e Jornalismo, na UnB. A figura de Pomp~u de So_u_sa 
representava para nós a tranqüilidade, a mensagem de fé, 
de esperança por um Brasil melhor. E mais recentemente, 
nobre Senador, quando numa luta árdua disputamos estaca­
deira, que hoje ocupo, tive a felicidade de ganhar a eleição, 
mas a minha amizade com o Senador Pompeu de Sousa aumen­
tou muito mais após as eleições, porque a -disputa foi ~e alto 
nível, sem ataques pessoais. Disputamos apenas o nosso esp-ã-

co dentro da nossa ideologia. Eu gostaria, meu caro Senador 
Humberto Lucena. de aproveitar esse ensejo para, mais uma 
vez, transmitir o meu pesar a toda família do meu prezado 
amigo Pompeu de Sousa. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- As palavras de V. Ex·' 
trazem um valioso testemunho, neste pronunciamento que 
faço sobre o falecimento de Pompeu de Sousa. 

Mas, Sr. Presidente, Srs. Senadores, depois, Pompeu de 
Sousa, já no exercício do mandato de Senador, distinguiu-se 
nps trabalhos da Assembléia Nacional Constituinte, perten~ 
cendo ali à Subcomissão da União, Distrito Federal e Territó­
rios; à Subcomissão de CiênGia e Tec_nologia e da Comunicação 
e à Comissão de Organização do EstUdo; à Comissão de Famf~ 
lia, Educação, Cultura e Esportes. Em todos esses órgãos 
técnicos é __ também no plenário da Constituinte, Pompeu de 
Sousa portou-se como um verdadeiro patriota, com raro espf­
rito público, defendendo, com altivez, as suas convicções, 
muitas das quais conseguiu inserir, através- de emendas, no 
texto da Cartar Magna de 1988. 

O Sr. Antonio Mariz - Permite-me V. Ex~ um aparte, 
nobre Senador? 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Com muita honra, no­
bre Senador Antonio Mariz. 

O-sr. Antônio Mariz- Senador Humberto Lucena, que­
ro associar-me· a V. Ex~ na homenagem que presta à memória 
de Pompeu de Sousa. Tive a honra de conviver com esse 
grande homem público na Assembléia Nacional Constitu-inte 
e pude, com freqúência, sentar-=me ao seu lado e com ele 
participar dos debates que ali se travaram, na tarefa de dar 
ao País uma Constituição democrática, que despertasse na 
consciência nacional a expectativa de melhores dias para o 
povo brasileiro. Pude, assim, testemunhar a vibr-açãO, o éntu­

_$iasmo, o amor patriótico de Pompeu de Sousa por este País; 
a sua luta, a sua bravura, o seu destemor em d_efesa de suas 
idéias, dos princípios que formavam a sua vida, toda a sua 
atuação de homem público, toda a sua preocupação com o 
País, fiel à história das suas posições assumidas, fosse na trin­
cheira do jornal que dirigiu ou com os quais colaborou, fosse 
na cátedra universit_ár~a,_fosSe _n_a-criaçáo de associações; fOs~~ 
como representante de Brasília, cidade que, a seu modo, aju­
dou a construir. Por todas essas razões é que a morte de 
Pompeu de Sousa nos marca de um porfundo pesar e deixa, 
sem dúvida alguma, uma lacuna impreenchível no quadro 
político deste País. Brasília chora com o desaparecimento de 
Pompeu de Sousa e, estou certo, o País inteiro lamenta a 
sua perda. 

- -o SR. HUMBERTO LUCENA- Nobre Senador, o apar­
te de_ V. Ex~ enriquece este elogio fúnebre a Po-mpeu de Sousa. 

-Sr. Presidente, Srs. Senadores, o Senador Pompeu_ de 
Sousa, no desempenho de suas atividades de homem público, 
cumpriu várias missões fora do País por exemplo, corno Dele­
gado do Brasil na Comissão Consultiva sobre o Trabalho Inte­
Ject_!.IaJ _das Nações Unidas em Genebra; como Membro do 
Grupó de Trabalho criado_ pelos Ministérios das Relações Ex­
teriores c da Educação e Cultura, para estudar a situação 
das residências universitárias brasileiras no exterior, -seú fun­
cionamento, coordenação e regulamentação, como conferen­
cista convidado do British Council, em março de 1964, trans­
rllitiÔdo a expe-riência da Universidade de Brasília a 7 novas 
universidades na Grã-Bretanha. 
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creio que todos nós, que conhecemos Pompeu de Sousa 
e com ele convivemos durante tanto tempo, vamos custar 
a acostumar-nos com a sua ausência, pois, mesmo tendo deixa­
do o Senado, ele que era um animal político por excelência, 
nunca deixou de comparecer ao CongresscYpat~nlOS-ãbraçar, 
nesta Casa e·na Câmara dos Deputados, transmitindo sempre 
a força de sua energia como que a nos estimular na luta por 
um Brasil melhor. 

O Sr. Chagas ltodrigues- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Ouço V. Ex• 

O Sr. Chagas Rodrigues- Nobre Líder Humberto Luce­
na, ouvimos com a maior atenção· o discurso que V. EX' profe­
re, falando em seu nome pessoal e em nome de sua bancada, 
a mais numerosa riesta Casa. Há pouco ouvíainOs a palaVra 
do Senador Fernando Henrique Cardoso, Líder do PSOB, 
partido a que pertenceu Pompeu de Sousa, como um dos 
fundadores e um dos mais dignos, mais inteligentes compa­
nheiros, mais dedicados, mais entusiastas. As palavras de V. 
EX', eu poderia dizer, traduzem não apenas os sentimentos 
da numerosa e ex.pressiva bancada do partido do qual V. 
Ex•, com talento, é o Líder. V. Ex~ fala em nome de toda 
esta Casa e traduz os sentimentos de toda a Nação brasi!e_tra. 
Os jornais, as estaÇões de rádio e de televisão, todo o_ País 
voltou suas atenções para BraSI1ia, para reverenciar este gran­
de homem. Pompeu de Sousa foi, antes de tudo-,-um comba:. 
tente, que soube lutar em defesa da democracia e em defesa 
da justiça social. Lutou com muita coragem, fé e dedicação, 
colocando a serviço dessa luta a sua cultura e a sua inteligência. 
Era um grande jornalista, um grande escritor, um brilhante 
professor, foi um dedicado e extraordinário Secretário da Edu­
cação, aqui no Distrito Federal, honrou esta Casa e enobreceu 
o Congresso Nacional, não apenas aqui no Brasil mas também 
nas missões internacionais que desempenhou. Assim, receba 
V. Ex~, nobre Líder Humberto Lucena, todo o nosso apoio 
e solidariedade. Aqui, mais uma vez, expressamos nossa triste­
za, nosso pesar, que é-_de toda a Nação brasileira, que pensa, 
estuda, acredita no País e quer ver as iilstítuíções democráticas 
consolidadas, a serviço de melhores condições de vida e de 
trabalho para todos. Receba, portanto, a nossa solidariedade. 
Mais uma vez quero manifestar minha saudade, minha triste­
za, levando também minha solidariedade à família de Pompeu 
de Sousa, especialmente a sua digna esposa, D. Othília. 

O SR. HUMBERTO LUCENA :.... Agradeço o aparte ao 
nobre Senador Chagas Rodrigues. Lembro-me que V. Ex~ 
era seu colega de bancada, uma vez que recentemente o Seria­
dor Pompeu de Sousa passou a-pertencer à Bancada do Partido 
da Social Democracia Brasileira - PSDB - que surgiu de 
um desencontro de idéias dentro do PMDB, no seio da Assem­
bléia Nacional Constituinte. 

Pompeu de Sousa, daí em diante, filiou-se ao PSDB, 
e não só na bancada, como nos órgãos partidários a que perten­
ceu sempre se conduziu com a mesma dignidade pessoal e 
política que o caracterizaram. 

O Sr. Guilherme Palmeira- Permite V. Ex~ um aparte? 
O SR. HUMBERTO LUCENA- Ouço V. Ex• 

O Sr. Guilherme Palmeira- Senador Humberto Lucena, 
quero, em meu nome pessoal -e acredito também em nome 
do meu partido- associar-me às homenagens que são_ presta­
das por esta Casa, através das palavras brilhantes de V. EX', 
ao saudoso Senador Pompeu de Sousa. Os méritos pofíticos, 

jornalísticos de Pompeu -de Sousa são exaltados por V. Ex• 
e por outros companheiros que o admiravam, que o prezavam 
e compartilhavam, às vezes, das mesmas idéias; conl:parti­
Ihavam também daquilo que S. Ex' mais buscava, que era 
ver seu País progredir, a sua gente feliz. Tive a oportunidade 
de conviver com o Senador Pompeu de Sousa durante quatro 
anos, quando do_ meu primeiro mandato nesta Casa. E só 
admiração, só simpatía, só amizade por S. Ex~ todos nós nutría­
mos. Lembro que, em outra ocasião, ainda jovem, quando 
meu pai então era Senador da _Reptíblica, representando o 
Estado das Alagoas, pela antiga UDN, partido ao qual tam­
bém se filiara Pompeu de Sousa na luta contra a ditadura 
de Getúlio Vargas - Pompeu sempre foi idealista. Tive· a 
oportunidade de conviver, quando residíamos, V. Ex', Sena­
dor Humberto Lucena, então Deputado, e meu saudoso pai, 
Senador, na SQS 208, onde também morava o Senador Pom­
peu de Sousa; ele, já com seus cabelos brancos, mas cheio 
da alegria que contagiava a todos nós, bem mais jovens. Tudo 
isso me toca muito, não só pela perda do políticO, mas també-m 
pela perda, posso dizer, de um ente querido. Portanto, Sena­
dor Humberto Lucena, para não me alongar, deixo aqui o 
registro de solidariedade a V. Ex~ pelo brilhante discurso~ 
exaltando essa figura inesquecível e que tanta falta vai fazer 
ao Brasil, a Brasília e a todos nós. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Sr. Presidente, dentro 
de poucos instantes, estaremos participando das últimas home­
nagens ao Senador Pompeu de Sousa._ 

O Sr. Jutahy Magalhães-Permite-me V. EX' um aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Pois não, nobre Sena­
dor. 

O Sr. Jutahy Magalhães --Senador HumbertO Lucena, 
V~ Ex~ e os seus -aparteantes já disseram praticamente tudo 
a respeito de Pompeu de Sousa, nosso colega até pouco tempo 
atrás. Neste aparte, eu gostaria apenas de me referir ao Sena­
dor Pompeu de Sousa, porque, neste instante, vejo a figura 
de Pompeu sentado naquela cadeira de Presidente, muitas 
vezes, como presidente da sessão, quase que aparteando oS 
oradores; irrequieto que era, não podia ficar sem participar 
dos debates que ocorriam nesta Casa. Era um orador vibrante, 
entusiasta, que defendia as suas causas sempre com a sinceri­
dade de quem crê naquilo que diz. Eu tinha por ele um apreço 
pessoal muito grande. Sempre me dirigi a ele como '"meu 
primo", porque realmente éramos parentes, ele de uma gera­
ção anterior a minha, mas ambos deScendentes do Senador 
Pompeu. Aqui no convívio diário, pude ver não apenas o 
democrata, o defensor dos direitos humanos, mas também 
a pessoa humana de Pompeu de Sousa. Como ele se preocu~ 
pava com tudo o que se passava aqui no Senado! ComO era 
grande o apreço que tinha pelos funcionários desta Casa e 
pelos colegas! Mesmo na hora de exaltação- porque às vezes 
ele se exaltava quando falava- nunca fez um inimigo. Quan­
do acabava de falar, ele tinha sempre uma manifestação de 
apreço para com os seus adversários. Por isso ele deixa uma 
saudade muito grande nêsta Casa;·a mim especialménte, por­
que é a saudade de alguém que aprendeu a admirar e a respei­
tar o Senador PompeU de Sousa e teve com- ele uma convi­
vência muito boa. 

O Sr. Nelson Carneiro- V. Ex• me permite um aparle? 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Pois não, nobre Sena­
dor. 
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O Sr. Nelson Carneiro- Sr. Senador Humberto Lucena, 
acredito que poucos homens hajam passado pelo Parlamento 
durante tão pouco tempo e tenham deixado marcada, de form~ 
indelével, sua presença. Realmente, nos quatro anos que Pom­
peu de Sousa honrou o ~o.õ.gresso ~aciorial,_ deixou as marcas 
de sua inteligência, de sua bravura cívica, de seu destemor, 
de sua paixão pela liberdade. Teve ele a oportunidade, em 
nome do seu partido, de integrar a Comissão Diretora de 
que fui presidente. Quero dizer aqui ijue a nOtícia 'dá mOfte 
de Pompeu de Sousa rccordouwme dias distantes da minha 
vida, quando meu avô, então com 70 anos, mas ainda for_te, 
vigoroso, em plena primavera da velhice, foi afastadõ-ao cargO 
que exercia na Secretaria de Segurança da Bahia. Ele era 
o responsável pelo arquivo. Naquele tempo, não havia leis 
sociais. Mudou o Governo, e ele foi demitido depois de muitos 
anos de trabalho. Aquele homem vigoroso, forte, que "era 
um exemplo para todos de sua geração e para nós, os mais 
moços, foi para casa e morreu poucOs meses depois. Aci'e-ditO 
que o que matou Pompeu de Sousa foi exatamente o que 
ocorreu com esse meu antepassado. Por acaso ou por desven­
tura, Pompeu de Sousa, ao mesmo tempo, perdeu a atividade 
parlamentar e foi aposentado como professor universitário. 
Esses meses"'que mediaram entre esses-fatos _c a sua morte 
devem ter sido de angústia p~r? esse homem vivo, trabalhador, 
palpitante que todos conhecemos e admiramos. Certamerife, 
foi essa inatividade ou essa tentativa de fugir a ela que o 
matou. Lembrava-me, há pouco. o Senador João Calmon 
que há, nos Estados Unidos, uma frase que diz que a· aposen­
tadoria mata mais do que a morte. Acredito que, se o ex-Se­
nador Pompeu de Sousa tivesse continuado em atividade, fosse 
na cátedra, fosse nesta Casa, ainda estaz:ia vivo. ~ll_que o 
tive como companheiro quero apenas dizer uma frase a respei­
to dele: nos debates, rcuniõ_es e decisões da Comissão Dire­
tora, ele mostrava o que era. Os anos o tinham envelhecido, 
os cabelos eram brancos, mas o coração era de uma criança. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- V. Ex•, com suas pala­
vras, completa o perfil que .ora tentamos esboçar do inesque­
cível Senador Pompeu de Sousa. -

O Sr. Ronaldo Aragão- Permita-me V. Ex~ um aparte, 
nobre Senador. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Ouco V. EX' ... 

O Sr. Ronaldo Aragão- Permita-me,. nobre Líder Hu01-
berto Lucena, associarwme a V. Ex~ ao falar do __ desap3i-e­
cimento do nosso querido amigo Senador Pompeu de Sousa. 
Aprendi a gostar de Pompeu desde que o vi pela primeira 
vez, nos idos da resistência democrática, numa convenção 
do PMDB realizada aqui, em Brasília. Tive a honra de ser, 
depois, seu colega nesta Casa. Nã última vez em que conver­
samos, na garagem do prédio, Pompeu me dizi"a que estava 
sendo vítíma -dele- rD.esmo: "Eu, um homem com 70 anos, 
estou lutando para voltar à cátedra, na UnB. Se eu soubesse, 
na época da Constituinte, que estava fazendq_ mal a mim mes­
mo, não teria votado". Queria Po"mpcu voltar, de qualquer 
maneira, à atividade. Isso me parece que cada vez mais o 
corroía. Esse homem que conhecemos aqui, na sua atividade 
parlamentar era o primeiro a chegar para dirigir os trabalhos 
desta Casa-, com a sua inqliietuàe, a sua pi-essa, a -pressa de 
acertar, a pressa de dar seguimento aos trabalhos do Senado. 
Hoje, o Brasil está de luto pela perda desse grande homem, 
que, na sua juventude, como jornalista, como professor, tanto 
contribuiu para o desenvolvimento desta Nação. Para encerw 

rar, nobre lÍder: eu costumava dizer, quando encontrava Pom­
peu: "Pompeu, Pompeu, meu voto é seu". Era o slogan que 
o nobre Senador Pompeu de Sousa adotou aqui em Brasília. 
Portanto, Senador Humberto Lucena, associo-me a V~ Ex~ 
pelas palavras em que faz referência ao Senador Pompeu de 
Sousa. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Agradeço a V. Ex• 
o aparte. 

O Sr. Mário Covas- Nobre Senador Humberto Lucena, 
V. EX'- me concederia um aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Pois não, nobre Sena­
dor. 

O Sr. Mário Covas - Nesse primeiro instante consigo 
dizer uma palavra a respeito desse infausto acontecimento 
que se abateu sobre todos nós. Penso sempre qUe o que fica 
das pessoas não é o acervo de conhecimentos que adquirem 
na vida, não é o conjunto de obras que foram capazes de 
realizar, não são Os escritos que afinal produziram, não é 
nem mesmo o que foram capazes de legar às futuras gerações; 
a lembrança que ontem me reservava o Senador Luiz Viana, 
como hoje o faz Pompeu de Sousa ou me traz Pompeu de 
Sousa, é a lembrança da pessoa, do ser humano. A noite 
inteira lembrei-me desse homem que era capaz de agir por 
inteiro, capaz de fazer um discursO e realizá-lo não apenas 
com a boca, com a garganta ou com o peito, mas de corpo 
inteiro, como se ·na sua· comunicação ele estivesse transpor­
tando um pouco de si próprio. Pompeu de Sousa era em 
si mesino, como personalidade, uma imensa aventura humana, 
a suã história é uma constante luta. Hoje, logo cedo, ao abra­
çar a suà esposa, eu ouvia dela o seguinte: "Ele morreu de 
repente. De repente, ele me disse, estou com uma dor aqui, 
e em-seguida tombou". Tombou como um guerreirO, toâos 
eles morrem assim. Tombou diante do vendaval, do inevitável, 
ele que era uma chama bruxuleante, sempre resistindo à vio­
lência _do vendaval. Certamente Pompeu deixa uma história, 
um acervo, um imenso trabalho prestado a esta cidade jovem, 
a esta menina chamada Brasília, e deixa tambêm uma pro­
funda contribuição pelo seu exemplo, dedicação, obstinação 
e pertinácia como homem desta corporação. Morreu num 
instante; deixou-nos como chegou, num salto, como quem 
chega para ficar, para trazer a sua mensagem. De certa manei­
ra, cada um de nós se sente traído porque Pompeu nos abando­
nou, porque já não podemos contar com ele, porque já não 
podemos ouví-lo. Pior, porque não podemos vê-lo dançar, 
em cima da tribuna, a transmitir, como ser humano que sobre­
tudo era, o melhor do que possuía. Há muitas razões para 
verenciada; é o fato de Pompeu ter existido como pesso-a 
humana. 

O SR. HUMBERTO LUCENA -Nobre Senador Mário 
Covas, V. Ex~ tem razão. Havia na personalidade do Senador 
PoQipeu de Sousa um certo ar de"candura, de ingenuidade, 
de sonho, como só acontece com 'todos aqueles que vivem 
e morrem como idealistas. 

O Sr. Hugo Napoleão- Permite V. Ex~ um aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA -Pois não. 

O Sr. Hugo Napoleão -'Eminente Senador Humberto 
Lucena, é realmente: com tristeza, com pesar, que a Casa 
se abate ao tomar conhecimento do falecimento do estimado 
e querido amigo Senador Pompeu de Sousa. Parece-me ainda 



3234 Quinta-feira 13 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) Junho de 1991 

vê-lo presidindo as sessões desta Casa com galhardia, pujança, 
elegância c finura, que, simultaneainerite, no passadO-~ traduzi~ 
ram~se de uma maneira intrépida durante o período autori­
tário, quando o jornalista avolumava-se e crescia monumen­
talmente diante do infortúnio, mas- ne-rri ·por-íSso sucumbia. 
Ele foi o paladino das liberdades no Brasil, e foi acima de 
tudo, um homem que, com a sua inteligência, com a sua 
cultura, com o seu espírito de liberdade, amou a Pátria. Essa 
a imagem que guardo do grande Senador Pompeu de Sousa. 

O SR. HUMBERTO LUCENA-Sr. Presidente e Srs. Sena­
dores, corno dizia há pouco, vamos agora ·comparecer às últi­
mas homenagens ao Senador Pompeu de Sousa, no seu sepul­
tamento. Antes, haverá uma missa celebrada no Salão Negro 
do Congresso Nacional, enl: sufrágio de sua alma. Pediremos 
a Deus que dê o descanso eterno ao espírito imortal do Sena­
dor Pompeu de Sousa, sem dúvida alguma, o mais jovem 
de todos nós. 

Durante o discurso do Sr. Humberto Lucena, o Sr. 
Alexandre COsta, -]9 Vice-Presidente, deixa a cadeira da 
presidência, que é -ocupada pelo Sr. Dirceu Carneiro, ]v 
Secretário. · 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso- Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Fernando Henrique Cardoso. 

, O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO (PSDB -
SP. Pela ordem.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores, eu queria 
comunicar a esta Casa, já -tendo hoje rendido minhas.homena­
gens ao nobre SenadOr Pompeu de Sousa~ que tefuOS hoje, 
entre nós, uma figura lendária, uma fig~~a que marcou época 
na história de um ·continente; um homem, que. não só por 
sua atuação política, mas também pela força de suas idéias, 
e ... stá indissociavelmente ligado à luta pela descolonização da 
Africa. Aqui, a minha esquerda visitando o nosso Senado, 
está o Presidente da Tansâhia, Julius K. Nyerere, que, como 
todos recordarão, foi o homem que lançou também um impor­
tante repto ao mundo desenvolvido, desde o Encontro de 
Arush'a até ao comando que exerce hoje na chamada Comissão 
Norte-Sul, que é -u-mã comissão que, de alguma maneira, re­
ponde aos vários iriteritOs havidos no Plano internacional para 
equacionarmos _os_problemas do desenvolvimento, como o 
Relatório Brandt. 

O Sr. Julius K. Nyerere acaba de publicar um relatório 
importante chamado "Desafios para o Stil", no qual ele reco­
loca com muita força e com muita ênfase todas as reivindi­
cações das áreas mais- sUbdesenvolvidas em sua permanente 
luta pelo crescimento econômico e pela democracia. 

Não fosse só isso, o que foi a ação política- de Julius 
k. Nyerere, em seu_ País, onde foi, durante muito tempo, 
o líder do partido que construiu a nação, que deu um exemplo 
de parcimônia, de honestidade, de crença nos valores da de­
mocracia, que já tivemos razão para saudar a sua presença. 
Com este adendo da sua ação política, posso dizer a este 
Senado que é uma enorme honra para todos nós recebermos 
a visita de alguém que em vida já é uma legenda. 

Peço ao Sr. Presidente e aos Srs. Senadores- Cfue se registre 
o fato e que se· agradeça a presença do Presidente Julius K. 
Nyerere entre nós. 

Era o- que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito beml 
Palmas.) 

COMPARECERAM MAIS OS SRS. SENADORES: 
Amazonioo Mendes - Cid Sabóia de Carvalho - Dirceu 

Carneiro - Eduardo Supllcy - Epitácio Cafeteira - Fernan­
do Henrique Cardoso - Gerson Camata - Hugo Napoleão 
- Iram Saraiva - José Sarney - Ney Maranhão - Ronaldo 
Aragão - Teotônio VHela FHbo. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- A Presidência 
tem a honra de cumprimentar o Presid_ente Julius K. Nyerere 
que se encontre no plenário ~o Senado. 

Sobre a mesa, requerimel_!to que será lido pelo Sr. 1~' 
Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 268, DE 1991 

Nos termos do art. 397, I, do Regimento Interno, requeiro 
a convocação de Sua Excelênçia o Senhor Ministro do Traba­
lho -e da Previdência Social, _a fim de que, perante o Plenário, 
preste informações sobre o déficit de Cr$1,7 trilhão de cruzei­
ros na arrecadação do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 
(FGTS), nos últimos 24 (vinte •~quatro) anos. 

O déficit foi denunciado na edição de hoje do jorn~l 
Correjo Braziliense, com base em relatório de técnicos do 
Ministério do Trabalho e da Previdência Social, a quem cabe 
fiscalizar a arrecadação das contribuições do FGTS, e da Caixa 
Econômica Federal, responsável pela gestão dos recursos fi-­
nanceiros arrecadados. 

Sala das Sessões, 12 de junho de 1991. - Garibaldl Alves 
Filbo. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - O requeri­
mento lido será incluído oportunamente em Ordem do Dia, 
nos termos regimentais. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Esgotado o 
tempO destinado ao Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N• 76, DE 1991 

(Em regime de urgência, nos termos do 
art.336, c, do Regirilento Interno.) 

Discussão, ·ern.--rüfõõUiiiCO, do Projeto de Decreto Le­
gislativo n' 76, de 1991 (n• 378/90, na Câmara dos Deputa­
dos), que aprova o texto da Convenção Contra o Tfáfico 
Ilícito de Entorpecentes e de Substâncias Psicotrópicas, 
aprovada em Viena,~ em 20 de dezembro de 1988 (depen­
dendo de parecer da Comissão de Relações Exteriores 
e Defesa Nacional). -- --

Concedo a palavra--ao nobre Senador Hugo Napoleão, 
para proferir o parecer da Comissão de Relações Exteriores. 

O SR. HUGO NAPOLEÃO (PFL - Pl. Para proferir 
parecer.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores, como fulcro ·no 
art. 49, inciso I, da Constituição Federal, o Senhor Presidente 
da República submeteu à consideração do Congresso Nacio­
na1, acompanhado da Exposição de Motivos n~' DEA/DNU/ 
DAI/457/SAPS-ONU-Loo; de 18 de dezembro de 1989, do 
Sr. Ministro de Estado das Relações EXteriores, o texto da 
"Convenção Contra o Tráfico Ilícito d.e Entorpecentes e de 
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Substâncias Psicotrópicas, aprovada em Viena, em 20 de de­
zembro de 1988". 

2. QUando da sua- tramítação pela Câmara dos Depu­
tados, a referida "Convenção" foi aprovada por todas as co­
missões técniCas envolvidas co-m a matéria, inclusive com pare­
ceres técnicos favoráveis dCfSMinistérios da Marinha, da Aero­
náutica, dos Transportes, das Comunicações e da Justiça, den­
tro da estrutura administrativa federal então vigente. Final­
mente, a Câmara dos Deputados terminou por aprovar a cita­
da "Convenção" através do Projeto de Decreto Legislativo 
n' 378, de 1990. -

3. Como é de conhecimento geral, o tráfico ilícito de 
entorpecentes e substâncias psicotrópicas constitui, ·nos dias 
de hoje, uma d_as maiores mazelas físicas e morais já enfren­
tadas pela sociedade intemaciooal em todos os tempos. Tal 
tráfico iücito não cónhece fronteiras, não respeita idades e 
ignora solenemente quaisquer diferenças entre classes sociais. 
Em assim sendo, não bastam ações isoladas dos países afetados 
- hoje quase sem exceção - para coibir a penetração e 
a disseminaÇão desse grande mal em seus territórios. Só uma 
ação conjunta e energética entre países poderá desmotivar 
os criminoSos e energúirieDOS-que vicejam e prosperam por 
detrás do tráfico ilícito· de drogas em todo o mundo. , 

· 4. O Brasil, na qualidade de parte da Convenção Unica 
sobre Entorpecentes, de 1961, e da Convenção sObre Substân­
cias PsicotrópicaS, de 1971, ambas aprovadas pelas Nações 
Unidas, sente-se à vontade para aderir à convenção ora em· 
exame. A definição dos crimes ali relacionados e a instituiçãó 
de um sólido embasamento legal para coibi-los a nível interna­
cional parecem razoáveis pãra· combater essa atividade crimi­
nosa e sehl fronteiras. - -

5. A vista do exposto, somos pela aprovação da "Cdn­
venção Contra o TráfiCO Ilícito de Entorpecentes e de Substân­
cias i>Sicotrópkas .. , aprovada- ern Vieóá, Áustria. à '20 de _de­
zembro de_1988, nos exatos tetrnos-do decreto legislativo em 
exame. 

É o parecer Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - O parecer con-
clui favoravelmente à matéria. - --- - - ' . 

Passa-se à discussãO do projeto, em turno único~ (Pausa.) 
Não havendo quem peça a ·palavra, encerro a discussão. 
Em votação. ---
Os Srs. Seiladores _que o aprovain;'qiiiirã.m permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

. A matéria vai à Com.issão Diretora -p~ua a-redação final. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu ·carneiro)--' Sobre a .mesa, 
parecer da ComisSão Diretora oferecendo redação final da 
matéria que será lida pelo Sr. 1~ Secretário: ~-= 

É lido o seguinte: 

PARECER N•179, DE 1991 

(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo n~ 76, 
de 1991 (n' 378/90, na Câmara dos Deputados). 

A Comissão DiietOra ãpre:Serita ã redação final do Projeto 
de Decreto Legislativo n• 76, de 1991 (n' 378/90, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o texto da Convenção Contra 

o Tráfico Ilícito de Entorpecentes e de Substâncias Psicotró­
-- picas, aprovada em Viena, em 20 de dezembro de 1988. 

Sala de Reuniões da Comissão, 12 de jUnho de 1991. 
- Alexandre Costa, Presidente - Dirceu Carneiro, R • ..lator 
- Meira fdho - Lucídio Portella. 

ANEXO AO PARECER N' 179, DE 1991 
Redação rmai do Projeto de Decreto Legislativo n~ 76, 

de 1991 (n• 378/90, na Câmara dos Deputados). 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, 
Presidente, nos -termos do art. 48, item 28, do Regímento 
Interno, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• DE 1991 

Aprova o texto da Convenção contra o Tráfico Ilícito 
de Entorpecentes e de Substâncias Psicotrópicas, apro· 
vados em VJena, a 20 de dezembro de 1988. 
O Congresso Nacional decre~a: __ _ 
Art. 19 É aprovado o texto da Convenção contra o Trá-

. ficó IlíCito de Entoipecerites e de Substâncias PsiCotrópicas, 
aprovado em Viena, a 20 de dezembro de 1988. · 

_ Parágrafo único_. _São sujeitos à aprovação do- COngr~sso 
Nacional quaisquer atos que possam resultar em revisão da 
referida convenção, bem como quaisquer ajustes complemen­
tares que, nos termos do art. 49, inciso I, da Constituição 
Federal, acarretem encargos ou compromiss-os gravosos ao 
patrimóriio nacional. 

Art. 2" Este decreto legishitivoTeritra eni vigor na data 
de sua publicação. -

O SR. PRESIDENTE (DirceuCarnl'iro)- Em discussão 
a redação final. 

NaO havendo quem peça a palavra, encerro a discussãu. 
Em votação. · 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
~·matéria vai ã prorlmlgação.: 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -'- Item 2: 

Votação, em turno únicó, do Requerimento :n9 124, 
de 1991, de autoria do Senador Lourival Baptista, sOHé:i­
tando, nos termos regimentais, !I. t~~~scrição, _nos _ÀOais 
do Senado Federal, do discurso da Ministra da Economia, 
Fazenda e Planejamento, Zélia Cardoso de Mello, na 
reunião do Banco Interamericano de Desenvolvimento 
- BID, realizada em Nagoya, Japão, publicado no jornal 
O Estado de S. Paulo, de 9 de abril. 

;Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores .que o aprovam queiram permanecer 

sentados. _(Pausa.) , : -
Aprovado. 
Será feita a transcrição solicitada. 

, É A SEGUINTE A MATÉRIA CUJA TRANSCRIÇÃO 
E SOLICITADA: --

ZÉLIA FAZ DISCURSO DURO 
CONTRA O BLOQUEIO 

Esta é a íntegra dos discurso da Ministra da EcOnoinia, 
Zélia Cardoso de Mello, na reunião anual do Banco Interame~ 
ricano de Desenvolvimento (BID ). 
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No ano passado, em Montreal, logo após a: posse do uma proposta ampla para decisões concertadas sobre os rumos 
novo Governo, tive a oporturiídade de neste mesmo foro expor do País. Voltar a crescer num contexto de maior ju~tiça social 
as linhas mestras da política econômica brasileira e nossa visão é nosso desejo último. A estabjljza_ção constitui o pré-requisito 
do papel do BID como foro de diálogo e banco de desenvol- necessário e inadiável, mas olhamos o País numa perspectiva 
vimento latino-americano. Qu-ero hoje voltar aos dois temas, de longo prazo. Temos a expecfafiva de um cenário interna-
com a experiência acumulada nesse ano que passou. cional favorável e esperamos contar com o apoio de nossos 

Foram impOrtántes as realizações no caminho da estabili- parceiros desenvolvidos e dos_ organismos finariceiros interna-
zação e das reformas estruturais no Brasil. Fizemos um ajuste ciõnais. 
fiscal sem precedentes, que nos permitiu revertei uma-Situação Senhor Presidente, abre-se no cenário internacional, pas-

. de défict operacional estimado em 9% para um superávit de sadas as graves perturbações dos últimos meses, uma nova 
1% em 1990. O Governo recuperou a capacidade de executar oportunidade para enfrentannos de forma decidida problemas 
a política económíCa e a política monetária como instrumento,. não resolvidos do passado. Há muito tempo pesam sobre a 
fundamental. Iniciamos um processo de ampla reforma do economia mundial os reflexos-dos graves desequilíbrios fiscais 
Estado que expressa a redefinição de seu papel como regula- e de transações correntes dos principais países industrializa-
dor e a redução de sua participação no setor produtivo. Foram dos. Não se pode mais adiar a necessídade de resolução de 
profundamente modificadas as diretrizes de nossa política in- tais desequilíbrios e de um decidido ajuste fiscal-nOs EUA, 
dustrial destinadas à moderniZação do parque industrial brasi- o que contribuiria decisivamente para relançar, em novas ba-
leiro e à crescente integração com a economia mundial. Pro- ses, o crescimento na economia mundial. 
movemos a abertura do comércio exterior através da total Nunca é de mais repetir que a prosperidade e a estabili-
elimiilação de restrições à importação e de urna ampla reforma dade no mundo não estarão asseguradaS eilquan-to as-atenções 
tarifâfíi, que nos permit'ífâêhegar em quatro anos a uma não- voltarem a se concentrar na causa do desenvolvimento. 
tarifa moda! de 20%. A esses passos associOu-se-uma abran- As reformas internas em curso ·nos países em desenvolvirnen-
gente revisão da política em matéria de propriedade industrial, to, -nos planos político e ecOnômico, de que são eloqüentes 
em particular nos campos da informátiCã e -da indústiiã fãriria- as transformações na América Latina, -não encontram contra­
cêutica. O Brasil rcformulou, enfim, todos os aspectos relevan- partida nos países mais desenvolvidos. O que se _verifiCa é 
tes de sua economia, eliminando os fatores determinantes urna assimetria entre países industriais e países em desenvol-
de nossa ineficiênCia e- iitiD-idores de nos_s-à-_Tó_tegração com vi~ento, em termos da distribuição desigual dos sacrifícioS 
as economias mais avançadas. impostos às suas reSpectivas populações. 

Reconhecemos a necessidade de correção dos rumos de 
Na luta antiinfla_cionária, resultados foram expressivos, 

embora muito ainda tenhamos que avançar. Tal fato deriva nossas economias e estamos implementando, apesar dos sacri-
da complexidade da .economia brasileira, de prátiCas ãr"rii- fícios, ·reformas prOfundas de cunho liberalizante, em plena 

Vigência da democracia. Necessitamos de uma economia inter­
gadas há mais de 40 anos de convivência:_ cóm _taXaS inJiacio-
náriaS elevadas, dã dificuldade em ahefar-os mecaniSmOs- de- --nacional que seja Suporte e não entrave ao nosso desenvol­
adaptação à inflação. A batalha que temos pela frente é vimento, uma atitude positiva e não negatiVa: ho equaciona-

mento das questões mais relevantes para nossOS paíSes~ em 
compartilhada por muitos países latino-americanos. Não há, · d · especial a ívtda externa, e um apoio claro e sem condició-
contudo, lugar para·pessimismo, nem se pode ignorar a impor- nantes espúrios, em particular pelos organismos financeiros 
tância dos ganhos obtidos._ Estávamos à beira_ da hiperinflação multilaterais, a nossos planos de. estabilização e nossos proJ·e­
e conseguimos evitá-la. A inflação cedem- ãiúe ·o _COnj'unto tos de desenvolvimento. 
de medidas do GoVernó, erilbõàt Do segundo semestre do 
ano passado apresentasse sinais de recrudescimento. A dete- Após um longo período, em que do diálogo interame­
ri"oração-do quadro internacional teve papel importante nesse ricaiio estiveram ausentes grandes iniciativaS políticas por par­
quadro. As expectativas·negatívas criãdaS COm a crise do_Golfo te dos EUA, assistimos, no ano passado, ao lançamento da 
-e o Brasil era um dos países potencialmente mais afetados -Iniciatíva para as Américas, pelo Presidente Bush. Tal inicia­
por tal crise -, aliadas a fatores lfiternos;-1iiCentrvaram a tiva foi saudada pelos dirigentes latino-americanos que- nela 
retomada das pressões inflacionárias. viram a busca de novos rumos para o diálogo hemisférico, 

alicerçado numa nova visão integrada de nossas dificuldades 
As dificuidades então enfrentadas, rilas também os ga- econômicas e de como .superá-las, aliada a_ uma perspectiva 

nhos já realizados levar_am_o governo à adoção, no início de retomada do crescimento de todo o continente. _ 
do corrente ano, de _um novo conjundo de medidas destinadas Infelizmente, as atenções voltaram a se deslocar da Amé-
a aprofundar o plano de estabilização. As ações de ordem rica Latina e do Caribe e de nossas relações com os EUA 
fiscal, sobretudo de redução de despesas da adminstração dirc- para outras áreas. Superado o hiato negativo da crise_do Golfo, 
ta e das empresas estatais, continuam: ·no- ce·rne- das novas cremos s-er este o momento para retomarmos a discussão que 
medidas. Ao lado dísso, promovemos a -desindexação da eco- então se iniciava de forma auspiciosa. N_ada mais apropriado 
nomia com o propósito de eliminar do -sistema fiilanC~iro as para tanto que o foro do BID, que, junto com a OBA, constitui 
práticas de ganhos derivados da especulação inflacionária e o binQmio iilstitus::!c;mal que dá expressão aos ideais interame­
voltá-lo para suas funções de finimciador do crescimento. Fize- ricanos. Pretendemos que a iniciativa prospere e-dê frutos 
mos também uma trégua de preços e salários necessária e em termos de criação de uma região de co-_grosperidade, como 
provisória. aliás se vem criando aqui no Pacífico. E necessário que a 

As novas medidas vêm-se mostrando eficazes. A inflação iniciativa preserve sua caracteríStica origfrial de uma visão 
reduziu-se significantemente. Nota-se na sociedade brasileira, integrada do desenvolvimento fitteramericano, ·em-suas di-­
em geral, nos trabalhadores, no empresariado e nas classes mensões de comércio, investimento, dívida- e meio ambiente, 
políticas o desejo de ampliar o diálogo. O Governo é o primei- áreas às quais se deve agregar a da tecnologia. Além disso, 
ro a estimular esse esforço. Acaba de apresentar à sociedade é fundamental que a proposta original, que procura desenhar 
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·as grandes linhas do novo d~álogo, possa ser aprimorada e 
·expandida, pelo próprlõ -exerCício desse diálogo que se pre­
. tende incentivar, através de propostas latino-americanas. Um 
dos foros privilegiados para tal diálogo e para o acolhimento 
de propostas latino-americanas, é justamente o BID. Assim 
procedendo, estaremos transformando _o gesto político do pre­
sidente Bush em uma verdadeira empresa para as Américas 

'e das Américas como aSp1fação de todos, em particular de 
Enrique Iglesias, Presidente deste banco. De-nossa parte, 
estamos prontos para contribuir com propostas COncre-tas para 
o aprimoramento da iniciativa. 

Se pretendemos que a iniCiativa seja expressão de um 
diálogo maduro e construtivo em nível continental, é impor­
tante que tal diálogo parta de uma visão correta dos problemas 
de todas as nossas economias, inclusive a norte-americana. 
Desejamos, portanto, ser partícipes dessa disc-ussão -e acredi­
tamos que essa é uma dimensão importante do diálogo entre 
nossos países. 

Seilhor Presidente, o Brasil atribui prioridade à preser­
vação-e ao fortalecimento do sistema multilateral de comércio. 
Nesse sentido, preocupa-nos a não-conclusão da Rodada Uru­
guai no pr&zo previsto, apesar de todO o esforço desenvolvido, 
em especial por muitos países em desenvolvimento, como 
o Brasil, na busca do consenso. FiZemos rilais sacrifíclos éin 
muitas de nossas posições e iriiciarnos ambiciosos programas 
de liberalização, confüüües no sucessO da Rodada Uruguai 
e dispostos a contribuir para ela, de forma decisiva. O Bra_sil 
segue fii'memente decidido a trabalhar por uma conclusão 
exitosa da Rodada Ur_uguai. 

No que refere ao comércio e à coo(ff:-r3ção regionais, 
dentre as transformações mais importantes· por-que vêm pas­
sando a América Latina e o Caribe rumo à retomada do 
crescimento e à moderni~a_ção, sobressai a _FÇJ!OvaÇão QC ~oSs-o 
processo integpicionista. ~_cssalto o significado da decisão to­
mada pelos presidentes da Argentina, Brasil, Paraguai e Uru­
guai de criar o Mercado Comum do Cone Sul (MERCASUL) 
e de tomar todas as medidas políticas e econômicas conse­
qüentes com tal decisão._ Teremos em_l994 um mercado_ inte­
grado de cerca de 200.milhões de pessoas. 

A questão da dívida externa é um dos pilares da iniciativa 
e seguramente área central para seu sucesso, uma ·ve_z_ que 
de uma resolução definitiva de tal problema dependem, em 
grande medida os ganhos que poderemos obter em- outras 
áreas. _ _ 

No caso do Brasil, as negociações sobre ã divida estão 
a se desenvolver normalmente. No que se refere _aos atrasados, 
o acordo com o Comitê AsseSs_or .de Bancos está Yirtu.almente 
concluído~ Desejo reiterar que, desde o iníciO, nossã dispo­
sição fOi a de chegar, no menor prazo possível, a um acordo 
que nos permitisse passar prontamente à seguhda e mais im­
portante fase: a negociação do estoque da dívida. Para tanto, 
estivemos flexíveis até o limite de nossas possibilidades, deter­
minadas pelo ajuste em curso de nossas contas públicas, que 
não queremos ver prejudicado, bem como por nossas proje­
ções e metas de balanço de pagamentos. 

Tenho sempre repetido, e o faço uma vez mais, que o 
Brasil deseja um acordo, ma~ não qualquer acordo: deseja 
um acordo que possa ser efetivamente cumprido e que não 
nos leve a novas renegociações. Acreditamos que esse deva 
ser também o objetivo dos pan_c_os _e dos países credores. Espe­
ramos que estes últimos_ _salbªPl manter uma posiçãO equili­
brada durante as negociaçõe~ futuras e que não cedam à tenta-

ção de apoiar posturas que poderiam levar a ganhos de curto 
prazo para seus bancos, mas que se provariam insustentáveis 
a longo prazo. Cabe a governos, justamente, esta visão menos 
imediatista e d~ maior amplitude, levando em con.ta outros 
interesses, como, por exemplo, o -dos segmentos in-dustriais, 
notadamente os expotadores. _ 

Senhor Presidente, para que o BID se aiífnle c6itio instru­
mento válido e importante do diálogo interamericano e como 
o motor do desenvolvimento da região nos anos 90, ajudando 
a superar as seqüelas da década passada, é necessário que 
a instituição preserve integralmente seu caráter multilateral. 
O sétimo aumento de capital deu ao BID os recursos neces­
sários para que o banco possa desempenhar suas funções que 
toqos queremos ampliadas. Se o custo de tais recursos for, 
con~udo, transformar o BID em instrumento de políticas unila­
terais_ de um ou mais de seus acionistas, quer para a persecução 
de objetivos nacionais de política externa, quer para exercer 
pressão no âmbito de negociações econômicas, como as da 
dívida para com bancos comerciais, estou convencida de que 
se terá pago um preço excessivo pelo consenso obtido em 
Amsterdã. Certos episódios recentes envolvendo o Brasil no 
BID são preocupantes e poderiam estar sinalizando o sentido 
acima apont_ado: Refir<;H~e ao pedido de adiamento, por um 
grupo de pmses mdustnahzad_os.membros do G-7, da conside­
raçãõ de importante projeto de investimento brasileiro na 
área social. Tal pedido foi formalizado _contra a vontade da 
ampla maioria dos membros do BID, latino-americanos, cari­
benhos e, industrializados, representando cerca de 57%_ de 
seu capital países_ que expressaram seu inconformismo com 
a utilização daquele mecanismo e seu apoio â aprovação do 
prOjeto tal como encaminhado à Diretoria. Quero aproveitar 
aq~i a oportunidade para agradecer, de público, não apenas 
também aos Países_ Baixos, Bélgica, Dinamarca, Suécia,-No­
ruega, Finlândia, Espanha, Suíça, Pórtugal, Áustria e Israel 
pelo apoio concedido à posição brasileira. Agiadeço ao -presi­
dente e ao vice~presidente executivo do banco pelos seus esfor­
ços em prol do bom senso. 

··Esiou segura de que, ao procederem de tal foi-ma, tiveram 
em mente a preservação do BID como ipStituíÇão rriUltTiate-ral, 
onde as decisões_sobre financiamentos devem ser tomadas 
com base em critéri_os técnícos e nos méritos de cada proj~to. 

Foi especialmente decepdonante para o Brasil e preocu­
pante para o BID a alegão invocada para jUstificar o·referido 
adiamento. Ao colocar em 9úvida a capaCidade do Brasil. 
um -dos três maiores acionistas do banco- e o maior tomador 
de s-eus recursos, de honrar seus compromissos perante a insti­
tuição, ignorou-se que 6 Brasil sempre se manteve em dia 
com seus pagamentos ao BID e colocou-se em riscQ o _banco 
comQ instituição financeira e como Instrumento ·multilateral 
de apoio ao desenvolvimento regional. Com eféitO,- fOiam 
os pagamentos do Brasil ao BID, juntamente com os de outros 
países latino-americanos, que permitiram à instituição seguir 

--operando na ausência de um aumentO e_m seu-capital. 
~ão tem, ~~rtanto, qualquer base ec_onõmica o pedido 

d~ adiamento fetto por alguns pafses. Na realidade, tal pedido 
v1sa a estabelecer vinculação nova, ilegítima e inaceitável, 
ent_re a consideração de projetos de investimento pela Dire-

- tona, do _BID_ e as negoc_i~ções _com os bancos privados. O 
Brasil e, estou segura, a grande maioria dos acionistas do 
BID rejeitam tal vinculação. - - - - -

Senhor Presidente, o Brasil espera que a decisão de adiar 
a consideração do projeto brasileiro seja pronüiinente revista 
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em benefício de nos..sas continuadas boas relações financeiras 
com o BID e com todos os Estados~Melltbros_que o integram. 

É nosso firme desejo que este episódio seja rapidamente 
superado. Esperamos que esse mecanismo de _adiª_mento, in­
troduzido com o sétimo aumento de capital nunca mais seja 
usado contra o Brasil ou contra qualquer outro mutuário do 
BID. 

Nessas bases, o Brasil estará disposto a trabalhar de forma 
construtiva para o consenso no seio dª-institui"ção; para fõftã1e­
cê-la e ampliar sua esfera de ação. Nesse contexto, é sintomá­
tico que a presente reunião se realize no Japão, pafs_que 
por seus superávits Ccímerciais, exportação- de capitais e pelo 
dinamismo de sua economia ganhou novas responsabilidades 
no cenário internaciOnal. Assim, o BID ganha dimensão glo­
bal, ao ter crescentemente associados à sua tarefa em prol 
do desenvolvimento Iatino~americano países europeus· e um 
país asiático da importàiléia do Japão. 

Senhor Presidente, ao Brasil interessa trabalhar pelo BID 
e com o BID para o progresso e a modernização de nossos 
países e no aprimoramento da Iniciativa para as Américas 
do Presidente Bush. 

Esperamos, contó bfãs1Ieirós e·-corrtcnatino-ameriCãrios, 
que o episódio do dia 28 de rnarço não seja mais ·que um 
acidente de percurso na história desta instituição multilateral, 
voltada para a causa do descnvolyi_mento da América Latina 
e do Caribe. 

Muito obrigada. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Item 3: 

Votação, em turno único, do Requerimento n" 136, 
de 1991, de autoria do Senador Nelso_n Carneíro,r-St>lici­
tando, nos termos reg1mcrit3iS;ã.-fran-sCfiÇão-ilds Anais 
do_Senado do artigo do acadêmico Aúsúegésilo de A~fúiy·­
de, publicado, sob o título Política Demográfica, rio-Cor­
reio Braziliense, de 17 de abril último. 

Em votação o requerimento. 

O Sr. Nelson Carneiro- Sr. Presidente, peço a palavra 
para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneim) =- Cõnce·do a 
palavra ao nobre Senador Nelson CamCii'O. ~ ~ - · 

O SR. NELSON CARNEIRO (PMDB- RJ. Para enca-· 
minhar a votação.) -Sr~ Presidente, Srs.$enadores, ao con­
trário, Sr. Presidente, do discurso antes tram;crito,_çujo reque­
rimento foi a tCmpo, mas cuja- decisão já é a -deste~po, ·a 
transcrição que requeri qu·e constasse doS Anais tem a sua 
constante atualidade. ~ .. -

0 título mostra: POlítica Demográfic&, de auto~ia do em,i­
nente acadêmico Austrcgésilo de Athayde, enquanto se.enun­
cia que o Brasil, no ano 2000, terá 200 rriilhões de habitantes, 
escreve: 

"O problema dá o que pensar aos sociólogos e econo­
mistas, que vêem nesse rápido crescimento demográfico, 
não-acompanhado no mesmo ritmo pelo desenvolvimen­
to industrial e agrícola, um futuro perigo para o equilíbrio 
social do País.,. 
E continua: 

"A China e a lndia, assim como outros países, a 
Indonésia, preocupam-se com o problema e adotam medi­
das desestimuladoras, sobretudo em.".cegiões onde tradi· 
cionalmente gera- grande penúria de alimentos, e não 
contam com recursos sairitários e de-educação intelectual, 

viverldo os milhões que _exibem lias estatísticil.S uni dos 
mais tristes panoramas humanos da atualidade. Fome, 
desnutrição, mortalidade infantil, com os seus conhecidos 
e inevitáveis cOnsectários da prostituição e da crimina­
lidade." 

Este tópico, Sr. Presidente, parece escrito para o Brasil, 
quando vemos que a produção agrícola do Brasil decresceu 
de 70 milhões para 56 milhões de grãos, mostrando que, ao 

-invés de estarmos correndo para solucionar esse problema, 
estamos deixando que ele se agrave. Vemos todos os dias, 
na televisão, uma propaganda custosa, anunciando o que_ vai 
ser _a nova escola pública. Ao invés de se começar sua constru­
ção, vamos nos iludindo com as futuras escolas públicas, com 
creches, assistência infantil às mães, merendas etc. Esse artigo 
é transcrito como uma convocação ao Senado, para que sobre 
ele medite. Caso tudo isso continue, o que será no ano de 
2000~ com 200 milhões de habitantes no Brasil, se não enfren­
tarmos o planejamento familiar? Muito obrigado, Sr._ Presi­
dente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Dirce_uCarneiro)- Os Srs. Sena· 
dores que o aprovam queiram perman-eCer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Será feita ?-transcrição sol_icitada. 

É a seguinte a matér-ia cuja transcrição é solicitada: -

Austregésilo de Athayde 
POLÍTICA DEMOCRÁTICA 

Prevêem os cálculos das estatíticas demográficas que o 
Brasil terá muito em breve, talvez antes do fim da década, 
uma população de 200 milhões de habitantes.· Tais cálculos 
~ão fejtos to[_llando por base o crescimento demográfico da 
atualidade poís, segundo parece,_ a cada ano eritram nãii" estatís­
ticas mais de dois ppr cento de hal.Jíianfes, brã.sileiros e brasi­
leiras, para relembfar o presidente José Sarney. Há quem 
se mostre entusiasmado com esse aumento, argumentando 
que o territ6rio naciOnal é vaStíssimO e pode comportar não 
apenas 200 milhões, mas o dobro, pensando-se por exemplo 
no que acontece com o Japão, onde um relativamente dimi­
nuto conglomerado de ilhas abriga po·pulação computada em 
rriáis de 200 milhões. O Problema dá o que pensar aos soció­
logos e economistas, que vêem ness·e iápido crescimento de­
mográfico, não acompanhado no mesmo ritmo pelo desenvol­
vime-nto industrial e agrícola, um futuro perigo para o equilí­
brio social do País. 

A China e a Índia, assim como outros países, a IndOnésia, 
preocupam-se com o problemas e adotam medidas desestiinuR 
!adoras, sobretudo em regiões onde tradicionalmente g_era 
grande penúria de alimentos, e não contam com recurscis_sani­
tátios e de educação intelectual, vivendo os niilhões que exi­
bem nas estatísticas um dos mais tristes pap.oramas humanos 
da atualidade. Fome, desnutrição, mortalidade infantil, com 
os seus conhecidos e inevitáveis consectários da prostituição 
e da criminalidade. Os esforços dos governos para deter esse 
crescimento alarmante esbarram em preconceitos religiosos 
e hábitos seculares. A proliferação resiste até mesmo ·a sedu­
tOras recompensas ~os casais que limitarem a família. 

Não se aconselha, é claro, a legislação espartana, segundo 
a qual seriam eliminados os excessos demográficos, com o 
sacrifício imediato dos recém-nascidos com defeitos físicos 
e admitia-se o aborto como solução natur~I. explícita no direito 
dos pais de reduzirem a família às cori.dições de sua viabilidade 
econômica. Os meios anticoncepcionais modernos são eficien- · 
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tes e muitos deles não colideni com os princípios religiosos. 
A Igreja os prescreve cOmo legítimo recurso, dentro, n-atural­
mente, do crescite e multiplicamini assegurado pe~a palavra 
de Deus. A notícia sobre a escalada populacional brasileira, 
apurada pelo órgão que prepara o noss6 pr6xmio censo, deve 
despertar os poderes públicos no sentido da adoção de uma 
política preventiva que nos salve do espetáculo da fome e 
morte precoce, no gênero de Bangladesh. 

O Sr. Gerson Camata- Sr. Pfesidente, peço a palavra 
·pela or~em. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Gerson Camáta, pela ~ordem. -

O SR. GERSON CAMATA (PMDB- ES. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, apresentei requeri­
mento, no dia 3 de abril de 1991, solicitando ao Ministério 
da Economia, Fazenda- e Planejamento que fosse encami­
nhada ao Senado a lista de todos os depositantes, pessoás 
físicas, jurídicas e entidades que tenham realizado transações 
e operações de qualquer natureza com o Banco Brasileiro 
lraquiano, desde a sua fundação até a pi'ciserite data. 

Tendo já passados os 30 dias regulamentares, gostaria 
que a Mesa reiterasse ao Ministério da Economia, Fazenda 
e Planejamento a necessidade do atendimento do referido 
requerimento. 

O SR. PRESIDENTE (Dfrceu Carneiro)- A Mesa deter­
minará as providências cabíveis para o caso do nobre Senador. 

O SR. GERSON CAMATA- Muito obrigado, Sr. Presi­
dente. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Eu gostaria 
de fazer referência ao fato de que estamos em plena Ordem 
do Dia; -votando e discutindo matérias. 

É pertinente, nobre Senador Jutahy Magalhães? 

O SR. JUTAHY MAGÁLHAES- Sobre a matéria, não. 
Então, aguardo o término d3. Ordeln do Dia. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -Item 4: 

Votação, em turno único, -do Requrimento n~" 166, de 
1991, de autoria do Senador.Eduardo Suplicy, solicitan­
do, nos termos regimentais, a transcrição, nos Anais do 
Senado, do artigo Carta aberta ao Senho-r. Presidente 
da República, do Senhor Otávio Frias Filho, publicado 
no jornal Folha de S. Paulo, de 25 de abril do corrente 
ano. 
Em votação o requerimento, em turno único. 
O Sr. EdUardo-SuPlicY ..:..:-sr-~-PreSlcteitte, peço a pãlavra 

para encaminhar a votação. 
O SR. PRESIDENTE (Dirceu carneiro)- Tem a palavra 

o nobre Senador Eduardo Suplicy. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT- SP. Para encaminhar 
a votação.)- Sr. Presidente, Srs. _Senadores, nesta oportu­
nidade em que está sendo votado o requerimento solicitando 
a transcrição nos-Anais do Senado da Carta Aberta ao Senhor 
Presidente da República, do Sr. Otávio Frias Filho, Diretor-­
responsável pela Folha de S~ Paulo, gostaríamos de fazer, _ 
daqui, um apelo ao Senhor Presidente da República, Fernando 
Collor de Mello. 

Em 1717, o grande estadista, responsável pela luta e, 
depois, pela proclamação da independência dos Estados Uni­
dos, Thomas Jefferson. disse uma frase célebre: "Coubesse 
a mim decidir se devêssemos ter governos sem jornais ou 
jornais sem governos, eu não hesitaria em preferir o último". 

Isso é justamente para expressar o quão significativO é 
para uma nação ter uma imprensa livre, uma imprensa que 
pode estar, a cada momento, registrando os fatos, colocando 
t~ansparentemente para a população de uma nação o que 

·se passa em um país! 
Sr. Presidente, Srs. Senadores, ainda há pouco tivemos 

uma reunião da Comissão de Assuntos Económicos do Senado 
Federal para a discussão do acordo sobre a _dívida externa. 
A reunião foi secreta. Nela, o Presiderite do Banco Central 
do Brasil, Dr. FrancisC9 Gros, e o EmbaixadOrJOrio Dauster, 
responsável pela negociação da dívida externa, estiveram ex­
pOndo a respeito- âa capacidade interna de pagamentos do 
Pafs, do volume de reservas e Qe como,1segundo o Governo,

1 
estariam sendo respeitados os termos da Re~olução no 82 do 
Senado. 

Após ouvirmos, por quase cinco horas, o Presidente do 
Banco Central e o Embaixador, uma pergunta que me fiz 
foi: "Por que, afinal, esta reunião não poderia ser aberta?" 
Será que realmente precisávamos não te velar à opinião pública 
os dados de evolução sobre a capacidade interna de paga­
mentos do País e, principalmente, todos os argumentos que 
levam o Governo à convicção de que esse acordo é interessante 
para o País? 

Sr. Presidente, até este instante, vejo alguma dificuldade, 
porque, como Senador da República, preciso expor o meu 
ponto de vista sobre o referido acordo. Gostaria de funda­
mentar o meu ponto de vista, inClusive analisando os números 
revelados pelo Embaixador e pelo Presidente do Banco Cen­
trar, mas eu vou respeitar o entendimento e o apelo do Go­
verno de que aqueles números devam ser reservados, e não 
será de minh~ responsabilidade que partirá a quebra do sigilo 
sobre esses dados. 

Entretanto, aí está um episódio interessante, porque ava­
lio que seria extremamente relevante na defesa do interesse 
nacional que os dados relativos à evolução da capacidade 
de pagamento da economia brasileira, seja no que diz respeito, 
ao serviço da dívida externa, seja no que diz respeito a todos 
os reflexOs para o- crescimento da economia, para a inflação, 
fossem revelados. 

Fãço est~Úeflexão, no sentido de alertar os Sfs. Senadores 
sobre a importância de transparência. E como o episódio da 
Folha de S. Paulo foi, principalmente, relativo à revelação 
~e }at.o significativo para o conhecimento da população, se 
porventura o Presidente da República se sentiu ofendido, eu 
acredito que Sua Excelência poderia, num gesto de _gr_ªndeza, 
num ge?tO de estadista, gesto que lembraria, por exemplo, 
Thomas Jefferson, poderia o Presidente Fernando Collor de­
sistir das ações (Jue move contra a, Folha de S. Paulo, contra 
o Sr. Otávio Frias Filho e jornalistas, que estão tramitando 
na Justiça. -

Em defesa da liberdade de imprensa. levando em conta 
que o Congresso Nacional começa a rever a lei sobre a liber­
dade de imprensa, quero, neste momento, inclusive, fazendo 
um apelo aos líderes do Governo, para que transmitam este 
sentimento, este apelo ao Presidente Fernando Collor de Me­
llo, para que desista da ação contra a Folha de S. Paulo e 
os jornalistas que estão sendo objeto dessa ação na Justiça. 
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O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Os Srs. Sena­
dores que aprovam o requerimento queíram permanecer sen­
tados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Será feita a transcrição solicitada. 

É a seguihte a matéria cuja transcrição é soli~itada: 

CARTA ABERTA AO SENHOR 
PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Otávio Frias Filho, DiretOr de Redação 
Como chefe do atual governo, o senhor tem conclamado 

ao entendimento _nacional. Anterio_rmente_ sua visãO era a de 
·que o entendimento já ·ocorrera na eleição em que a sua 
candidatura derrotou as "elites", termo pelo qual o senhor_ 
designa as instituições organizadas da_ sociedade brasileira. 
Depois de empobrecer a população, vender a fantasia de que 
os problemas nacionaís seriam solucionados num passe de 
mágica, violar a Constituição, humilhar o Congresso, jogat 
o país numa recessão -profunda e, naturalmente, fracaSsar; 
desde logo á luz das expectativas delirantes então criadas, 
o senhor resolveu vestir a pele de cordeiro e recorre agora 
ao entendimento nacional. Esse entendimento é o outro nome 
da impotência a que o senhor chegou, decorrido apenas um 
quinto de seu mandato. 

O acordo que o senhor vislumbra, entretanto, parece 
ainda resumir-se à submissão aos caprichos do governante. 
O senhor não assimilou até agora os rudimentos da noção 
de cidadania. A boa vontade da sociedade brasileira em face 
das promessas que o senhor formulou sem poder cumprir 
tem sido enorme, quase inacreditável, e o senhor se mal acos­
tumou a ela, mas não é incáil.-didónal nem inesgotável. Depois 
de vinte anos de uma ditadura que se dizia _feita em nome 
de ideais democráticos .:...._ essa foi, aliás, a sua eSCola -, 
não creio que a opíniãO-pUblica esteja inclinada a tolerar 
uma democracia de fachada. 

Apesar do empenho inegável que o senhor dedica à tarefa 
de desmantelar os partidos, abater as entidades empresariais 
e os sindicatos, sufocar as organizações culturais e Hltimidar 
a imprensa, prevalecendo-se da desordem ideológíca-da nossa 
época, açambarcando a torto e a direito bandeiras que vão 
do moralismo maisTaCaitho à ecologia, inspirando-se em este­
reótipos aqui do fascismo, acolá da social-democracia, mas 
lançando sempre uma névoa cintilante de confusão sobre a 
sociedade -apesar disso tudo, o senhor é obrigado a ouvir 
vozes capazes de dizer não~ São cada vez mais numerosas. 
A população pobre e desinformada ainda se deixa descon­
certar pela voracidade com que o senhor manipula os sfmbolos 
da pressa, do poder e da riqueza. Onde a informação circula 
livremente, as reações entretanto oscilam entre a ironia -e 
a repulsa pela truculência, pela afoiteza e pelo arrivismo paté­
tico com que são conduzidas atitudes de governo. 

O senhor está processando a mim e a três companheiros 
jornalistas da Folha. Muito bem, é seu direito. Mas esse pro­
cesso é apenas - o senhor sabe tão bem quanto eu - a 
ponta visível de um iceberg de ataques, discriminações, amea­
ças e violência contra este jornal. Sei da ansiedade, formidável 
numa pessoa com tantos p-roblemas graves e reais a enfrentar, 
com que o senhor interpela seus auxiliares todos os dias a 
respeito do andamento do processo c_ontra__a Folha. Sei que 
o senhor voltou todo o aparelho do Estado contra este jornal, 
em que parece identificar Lim perigoso paradigma de indepen-

dência a ser pUnido, de altivez a_s_er exemplada, de vigilância 
aserreprimida. -- -- - ---- --

Estou _sendo duro, franco e leal em relação ao senhor. 
Talvez seja útil para o País que alguém lhe diga em público 
e em voz alta as coisas que se comentam às suas costas. A 
Folha porém apoiou as linhas gerais da campanha que o senhor 
propôs contra a inflação. Sustenta idéias congruentes com 
as suas no que se refere à privatização, à n!dução da máquina 
do Estado, à luta contra as desigualdades sociais e regionais, 
à modernização tecnológica; ao combate contra a_economia 
de cartório e à integração do BraSil noS quadros do mercado 
internacional. Por incrível q-ue pai"eça, do ponto de vista pro­
gramático há mais convergência- do que divergência entre as 
posições do jornal e aquelas que o senhor vem pregando. 

O problema é o abismo que se abre entre o que o senhor 
diz e o que o seu governo fat, entre o liberalismo da retórica 
e a selvageria da ação, entre o privatismO Confesso e -o-interven­
cionismo que é praticado, entre a aura frenética de primeiro­
mundismo e o costume arraigado do coronelismo interiorano, 
entre o Ocidente e Miarrii.- Cõllfesso que, como cidadão brasi­
leiro, estou farto de suas tentativas de iludir, desorganizar 
e tutelar a sociedade. Como eu, muitos já não s-e- acham dispos­
tos a _transigir com a insegurança de seu governo, com as 
arbitrariedades que despencam umas sobre as outras, às vezes 
umas contra as outras, com os pacotes, os confiscoS, as -men­
·tiras e o exibicionismo vulgar que contamina a adminiStração 
como-um todo. 

Que o senhor esqueça o processo contra meus três colegas 
e concentre seus rancores na minha pessoa, já que deseja 
atirigii a Folba corria instituição. Tenho sido às vezes aconse­
lhado a deslocar nossa linha editorial para o campo da oposição 
puTa e simples a seu governo. Por mais -que O senhor me 
force a isso, resisto" a esse impulso que desvirtuaria o jorna­

-lismo que vimos procurando fazer antes mesmo que o senhor 
sonhasse em galgar a Presidência. Penso que a função da 
imprensa é apartidária e crítica de Um Iilodo geral.- Não se 
trata de apoiar ou de se opor a governos. Infelizmente o 
senhor não demonstra aptidão nem discernimento intelectual 
para conviver com a· diferença de pontos de vista, com o 
conflito de idéias e versões, com o curso desimpedido das 
informações, com a respiração política que somente a impren­
sa livre é capaz de assegurar. O senhor exige aplauso irrestrito 
e capitulação. Devo dizer que quanto mais o senhor persegue 
este jornal, maior é o ânimo que vejo nos olhos dos jornalistas 
- e não apenas na Folha. 

Processe-me pelo que de fato penso e afirmo em- vez 
de se esconder sob o pretexto de duas notas inócuas, perdidas 
sem assinatura numa edição publicada, aliás, quando eu estava 
ausente,_em licença profissional. A Folha já disse e repetiu 
-quenãcr houve calúnia ou 1ilJençâo de caluniar seja o senhor. 
seja qualquer membro de seu governo. Soa falso, além disso, 
que fale em ofensa alguém que, sem apresentar até hoje uma 
única proVa, acusou o Presidente Sarney de corrupção e utili­
zou contra o atual governador do Rio de J aneíro palavras 
irrepetíveis. Na realidade, não é com reparaç_ões à sua imagem 
supostamente ofendida que o senhor se preocupa no caso. 
Se fosse _assim, teria tomado providências contra outros três 
jornais que publicaram as mesmas notas. Na véspera de sua 
publicação na Folha, um jornal do Rio divulgou informações 
de tipo idêntico, e o senhor não moveu uma palha. Se a 
alegação de ofensa fosse séria, o diário de_ propriedade de 
sua família não teria adquirido, pouco depois da publicação 
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da duas notas, os direitos de republicação da mesma coluna 
da Folha onde elas haviam sido estampadas. 

Não deixa de ser curioso que esteja serido levada a julga­
mento, sob o silêncio acovardado e interesseiro de quase toda 
a mídia, a úniCa publicação brasileira que mantém uma seção 
diária de retificações e que remunera um de Seus profissionais 
pela exclusiva missão de- criticar pública e asperamente as 
suas próprias edições. Este jornal nunca pediu um favor Sequei" 
a seu governo e nunca cedeu à necessidade quase psicológica 
que o senhor tem de silenciá-lo. Lamento concluir que a Folha 
está sob julgamento não por seus defeitos, que são muitos, 
mas por suas virtudes -o que me orgulha. O que está enl 
jogo é saber se é possível existir um jornal como e_ste: riU.m 
pafs como o nosso.-- o que está em jogo é decidir se daqui 
por diante a nação contará cOm uma iinprensa intiépida ou 
temerosa, livre ou subjugada. · 

Vejamos. Eu estou na planície, o senhor está encastelado; 
eu me sinto cercadô de amigos e amigas que nada me devem; 
a seu redor se vêem áulicos da cor da cera; eu luto pela 
minha liberdade, o senhor por uma vaidade ferida; e no entan~ 
to minhas razões são públicas e de interesse geral, ao passo 
que as suas é que são particulares, sombrias como a própria 
solidão; eu defendo para cada um a possibilidade de expressar 
o que pensa sem ir para a cadeia por isso, enquanto o senhor 
se agarra à lei de imprensa do regime miJitar; eu procuro 
alcançar o exemplo dos grandes jornalistaS do passado, o se­
nhor desce à mesquinharia dos tiranetes; eu advogo um direi­
to, o senhor uma obrigação de vassalagem; uma condenação 
lançará vergonha sobre o senhor e honra sobre" mim; seu 
governo será tragado pelo turbilhão do tempo até que dele 
só reste uma pálida reminiscência, mas este jor-nal - desde 
que cultive seu compromisso com o direito dos leitores â verda­
de - continuará em pé: até mesmo o senhor __ é capaz de 
compreender por que a minha causa é maior e mais forte 
e mais justa que a sua.- -

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Item 5: 
Discussão, em primeiro turno, da Proposta de Emenda 

à Constituição n" 4, de 1991, de autoria do Senador Marco 
Maciel e outros Senhores Senadores, que altera a !edação 
do inciso I do art. 37-da ConstitUição federal. (5• sessão 
de discussão.) 
Obedecido o disposto no art. 358, ~ zo, do Regimento 

Interno, transcorre hoje o último dia para discussão da pro-
posta e apresentação de emendas.__ ~~ __ _ __ 

pm discussão a proposta, em primeiro turno. (F::iusa.) 
Não havendo_quem peça a palavra, encerro a_ discussão. 
Encerrada a discussão, a matéria será incluída em Ordem 

do Dia, oportunamente, em fase de votação. · 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Item 6: 

Discussão, em primeiro híi"no; da PrOposta de Emenda 
à Constituição-o~ 5; de 1991, de autoria do Senador Marco 
Maciel e outros Senhores Senadores, que altera a redação 
do art. 28, item li, do art. 29 e do § 2• do art. 32 da 
ConStituição Federal. (5• sessão de discussi;io.) 
Obedecido o disposto no art. 358, § 2~, do Regimento 

Interno, transcorre hoje o último dia para a discussão da 
proposta e apresentação de emendas. __ . .." 

Em discussão a proposta, em printeito turno. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 

Encerrada a discussão, a matéria será incluída em Ordem 
do Dia, oportunamente, em fase de votação. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Item 7: 

Discussão, em primeiro turno, da Proposta de Emenda 
à Constituição n~ 6, de 1991, de autoria do Senador Gari­
baldi Alves Filho e outros Senhores Senadores, que dá 
nova redação à letra b do inciso X do § 2• do art. 166 
da Constituição Federal. (5~ sessão de discussão.) 

Obedecido o disposto no art. 358, § 29 , do Regimento 
Intt0JJO, transcorre hoje o último dia para a discussão da 
proposta e apresentação de emendas. 

Em discussão, a proposta, em prímeiro turno. 
O Sr. Garibaldi Alves Filho --Sr. Presidente, peço a 

palavra, para discutir. · 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -~Concedo a 
palavra ao nobre Senador Garibaldi Alves Filho. 

O SR. GARIBALDI ALVES FILHO (PMDB- RN. Para 
discutir:Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores, quero comunicar ao Plenário que não vamos ter pro­
priamente o encerramento da discussão hoje, dessa proposta 
de emenda constitucional, porque foi apresentada uma sube­
me:nda à emenda. Então, a proposta voltará à comissão que 
foi designada e que tem como Presidente o Senador Magno 
Bacelar. 

Trata-se de profunda injustiça, aos estados produtores 
de petróleo, essa imunidade constitucional, pois somente o 
Rio Grande do Norte, no ano passado, perdeu na arrecadação 
cerca de 17 bilhões de cruzeiros. 

Sr. Presidente, li, recentemente, uma entrevista do Secre-
- tário da Fazenda do Rio de Janeiro, Dr. Cibillis Viana, onde 

ele diz que o Rio já perdeu, com essa imunidade constitu­
cional, nada menos que 1 bilhão de dólares, em quase três 
anos, devido à isenção do Imposto sobre Circulação de Merca­
doria e Serviços- ICMS. 

Portanto, Sr. Presidente, Srs. Senadores, nobre Sena­
dora, nós voltaremos a discutir a propostã na coriiissãõ e depois 
no plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)~ Sobre a mesa, 
emenda que será lida pelo Sr. 1~ Secretário. 

É lida a seguinte: 
EMENDA N• I 
(De Plenário) 

Acrescente~se a letra "d" ao inciso X do§ 2~, do artigo 
-155, com a seguinte redação: 
"O produto do imposto previsto no inciso I, b, será aplica­

do prioritariamente na educação tecnológica." 

Justificação 

A Constituição Federal, no seu artigo 18, define que 
o Estado promoverá e incentivará o desenvolvimento cientí­
fico, a pesquisa e a capacitação tecnológica. Essa formação 
de recursos humanos Ila área tecf!_()lÇI_gica n--ª_o pode deixar 

_de prescíridir de recursos que, no momento, os estados não 
têm condições de oferecer em virtude das conhecidas dificul­
dades. Entretanto, se aprovada a proposta que estamos sub­
metendo à apreciação do Congresso Nacional, seria dada prio-
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ridade ao desenvolvimento tecnológico, sob pena de exau­
rirmos os nossos recursos na área mineral sem o seu devido 
aproveitamento_. 

Sala das Sessão, 12 de junho de 1991.- Garibaldi Alves 
Filho - Mansueto de Lavor - Pedro Simon - Ruy Bacelar 
- Humberto Lucena - Divaldo Suruagy - Teotônio Vilela 
Fillto - Nelson Carn~iro -- Beni V eras - Lucídio Portella 
- Cid Sabóia de Carvalho - Francisco Rollemberg - César 
Dias - Nabor Júnior - Flaviano Melo - José Fogaça -
Amir Laudo - Albano Franco - Alfredo Campos --:- Antonio 
Mariz - Ronan Tito - João Calmon - Lavoisier Maia -
Jonas Pinheiro - Valmir Campelo - Ronaldo Aragão -
Márcio Lacerda - Coutinho Jorge. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro} - Encerrada 
a discussão com a apresentação de emenda, a matéria retor­
nará à comissão competente, a fim de que emita parecer no 
prazo improrrogável de trinta dias, nos termos do disposto 
no art. 359 do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Item 8: 

Discussão, eni prinfeirO -turno,-âa Pioposta de Emenâa 
à Constituição n' 7, de 1991, de autoria do Senador Jonas 
Pinheiro e outros Senhores Senadores, que altera a reda­
ção do parágrafo único do art. 62 da ConstiWição Federal. 
(3• sessão de discussão.) ~ ~ _c -

Obedecido o disposto no art. 358, § 2•, do Regimento 
Interno, transcorre hoje o terceiro dia para a discussão da 
proposta a apresentação de emendas. . 

Em discussão a proposta, em primeiro turno. (Pausa·.) 
Não havendo quem peça a palavra, a discussão terá pros­

seguimento na sessão de amanhã. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) ~...c:Passa-se, ago­
ra, à votação do Requerimento n~ 226/91, lido no Expediente, 
de autoria do Senadpr Fernando Henrique Cardoso e outros 
Srs. Senadores. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. ~ 
A Presidência fará curop.rir a deliberação do Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) '-'- Há oradores 
inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Meira Filho, para 
uma breve comunicação. 

O SR. MEIRA FILHO (PFL - DF. Para uma ocmuni­
cação. Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, trago ao PlenáriQ desta Casa, como senador e profissional 
de comunicação, uma séria preocupação ·quê'-estoti. tendo 
atualmente, no que diz respeito aos meios de_CQ.municaç(jo, 
especialmente o rádio e a televisão. Por isso, pediria a preciosa 
atenção dos senad_o.res que ainda estão em plenário. 

A ConstituiçãO de 1988, no cãpítulo que tratã da comuni­
caçãcrsocial, no seu art. 220, § 3o, dispõe textualmente: 

"Compete à lei federal: 

II - estabelecer os meios legais que garantam à pes­
soa e à farm1ia a posSibilidade de se defenderem de progra­
mas ou programações de rádio 5! televisão que contrariem 
o disposto no artigo 221 ... " 
O art. 221, estabelece o seguinte: 

"Art. 22. produção e a programação das emissoras 
de rádio c televisão _atenderª-o aos seguinte_s princípios:_ 

~-:-preferência a finalidades educativas, artfsticas, 
culturais e info_rmativas; 

11 -promoção da cultura nacional e regional e estí­
mulo à produção independente que objetive sua divul­
gação. 

IV - respeitO aos valores_ éticos e sociais da. pessóa 
e da família. 

- Sr. Presidente, Srs. Senadores, ouvindo o rádio ou_ assis­
tindo-se à televisão, o que tristemente constatamos é uma 
completa falta de respeito aos valores éticos e sociais da pessoa 
e da família. 

É de espantar o que atualmente se ouve no rádio ou 
se vê na TV, de dia ou de noite e em qualquer horário. 

Como profissio-nal de comunkação_e consciente da força 
e da grande influência q_!.le ela exerce sobre a sociedade, tenho 
observado com preocupação que esse estado de coisaS vai-se 
torriando cada vez mais incontrolável, na medida em que os 
que produzem esses programas e novelas entendem ou julgam 
que, devido à nossa Constituição considerar livre a manifes­
tação do pensamento e estabelecer que é livre á expressão 
da atividade cultural, artística e de_comunicação, independen­
temente de censura ou licença, tudo é permitido. Mas eiltendo 
que não é por aí. Não se pode. absOlutamente confundir liber­
dade com licenciosidade. 

Estou co~~encido, Sr. Presidente,_ que melhor seria que 
os meios de comunicação procurassem fazer uma espécie de 
autocensura ou que, pelo menos, em atenção o.u consideração 
à família brasileira, avaliassem melhor antes de colocar no 
ar seus programas e novelas. 

A nãO ser assim, torna-se indispensável, e até urgente, 
que se faça cumprir o texto constitucional, quando este destaca 
que compete à lei federal estabelecer -os me.ios _legais que 
garantam à pessoa e à família, pelo menos, a possibilidade 
de se defenderem de progra-mas ou prOgramações de rádio 
e televisão, que insistentemente"-atentam contra o pUdor, os 
costumes e o respeito aos valores éticos e sociais da pessoa 
e da família. (Muito bem!) 

Era o que tinha a dizer, Sr. presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Diroeu Carneiro) - conoedo a 
palavra ao nobre Senador Cid ~abóia 9e CarVâlho, como líder. 

--o- O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO (PMDB- CE. 
Como líder. Pronuncia o segtüitte=discur~o.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, tenho a palavra, neste momento, na condição 
de Líder do PMDB no Senado Federal, para trazer um assunto 
que, embora tratado de modo breve, é de grande importância 
para a região Norte e para a região Nordeste do Brasil. 

Ontem, estive no Ministério da Economia, Fazenda e 
Planejamento, exatamente ã mesma hora em que aqui se en­
contrava o Ministro, numa reunião com a Secretáiia Dorothéa 
Werneck e com uma equipe composta de assessores daquele , 
ministério e do Ministério da Infra-Estrutura. Tratávamos de 
um tema importantíssimo, um dos mais importantes instru­
mentos das políticas de desenvolvimento regional, que é a 
descentralização industrial. Inclusive, não poderíamos verifi­
car nada sobre a desconcentração industdal sem uma análise 
do que realmente acontece nas diversas regiões brasileiras. 

Havia, Sr. Presider~:te, um sistema de preços CIF- Uni­
_fornie para Os aÇos p1ãnos,·e isSó-TOITriStifuYdo desd~ 1968, 
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através da Resolução n"' 2, do Conselho Nacional de Siderurgia 
e Não~ Ferrosos. 

Esse sistema, Si-. Presidente, prorrogado após a sua extin~ 
ção por muitos apelos nortistas e nordestinos, assegurava his­
toricamente condições de equalização de preços na aquisição 
de produtos siderúrgicos planos, bencficí3.ndo as regiões geo­
gráficas não produtoras desses insumos básicos- Norte, Nor­
deste e Sul, graças a um mecanismo compensatório na tarifa 
de frete, suportado, exclusivamente, pelos usuárioS consumi­
dores nacionais, não havendo qualquer dispêndio do setor 
público- subsídio, por exemplo- ou incentivOs de natureza 
financeira oü fiscal. 

Nesses 22 arios de vigêncía do sistema CIF, puderam 
ser implantados no Nordeste do País importantes pólos indus­
triais mecânico-metalúrgicos~- que geram na regiãO m-ais de 
100 mil empregos diretos e pagamento anual de tributos equi­
valente a aproximadamente 150 milhões de dólares. 

O Governo Federal, sem qualquer audiência ptéVíá das 
lideranças políticas e empresariais da região, através da Porta­
ria Interministáial n9 670/90, editada em 8-11-90, extinguiu 
o sistema CIF - Uniforme. Os efeitos de tal medida, alta­
mente lesiva aos intereSSes regiónais, caso persistisSem, acarre­
tariam graves conseqüências Sócío~éconômicas, inviabilizahdó 
a sobrevivência de um grande número de empresas que seriam 
penalizadas com extraordinária elevação nos custos da aquisi­
ção dessa matéria prima básica, algo em torno de 30%_. 

Como resultante da ação coordenada de líderes políticos 
e empresariais do Norte e Nordeste e o prestigianie_rito de 
membros· das bancadas dessas regiões, no Senado e Câmara 
Federal, fOi logrado o primeiro êxito, representado pelo Proto­
colo de Entendimentos, assinado entre o Departamento de 
Abastecimento e PreçoS, do Ministério da Economia, Fazenda 
e Planejamento; o Departamento Nacional de Minas e Meta­
lurgia, do Ministério da Infra-Estrutura; a Siderúrgic;a_2._~_ ~i-__ 
nas Gerais S/ A- USIMINAS; Companhia Siderúrgica Nacio­
nal- CSN, e a Companhia Siderúrgica Paulista- COSIPA. 

O referido protocolo representa o surgimento de uma 
nova sistemática do CIF- Cliente Uniforme, Contemplando 
as regiões Centro-Oeste; Nordeste e Norte. Foi modificada 
a base de cálculo do frete, para forinãÇãó âo preço CIF, cuja­
alteração afigura-se ji.istíficável e consentânea com a nova 
política iridustrial vigente. 

Vale ressaltar que, apesar da importante conquista repre­
sentada"pela reativação do CIF- Cliente Uniforme, a Porta­
ria Interministerial n"' 670, de 8-11-90, permanece vigente, 
representando_ severo risco às indústrias do Norte e Nordeste 
do segmento metal - mecânico. Observe-se que, segundo 
o Protocolo de Entendimentos, a nova sistemática terá dura­
ção de apenas seis meses, dos quais quatro meses já foram 
transcorridos, a partir do que sofrerá processo r~gresSiVó até 
sua total elimiilação (tetrnina -17 de j1,1lbo}. 

Diante do exposto, entendemos oportuno e inadiável que 
sejam envidados esforços para que esse benefício de caráter 
transitóriO, consagrado no Protocolo de Entendimentos preci­
tado, possa transformar-se num mecanismo efetivamente insti­
tucionalizado, imune às flutuações conjunturais, ensejando 
o esteb_elecimento de regras estáveis e duradouras, no que 
concerne à política de preços dos aços planos para o Nordeste. 

O Sr. Ozier Carneiro- Permite-me um V. Ex~ aparte? 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO- Ouço V. Ex•, 
com todo prazer. 

O Sr. Oziel Cãrneiro - Nobfe Senador Cid Sabóia ae 
-- Cãrvalho, V. Exa traz à Casa cotlhecimento sobre uma matéria 

de grande importância na política, que visa desfazer os dese~ 
quilíbrios econômicos inter-regionais. Recordo~me que no fi­
nal da legislatura passada as bancadas do Nordeste e do Norte 
conseguiram anular uma portaria da então Ministra da Econo­
mia, Fazenda e Planejamento, S~ Zélia Cardoso de Mello, 
que extingüia o frete uniforme sobre os aços- pia-rios. EXata­
mente naqUela ocasião foi mostrada pela representação parla­
mentar das duas regiões, que em razão desse mecariiSriio fora 
possível se criar no Norte e no Nordeste algumas i~dústrias 
ligadas à metalurg!a, e de modo especial na Amazón~a, urria 
rede de estaleiros que permitiU melhorar as condições de ofer­
ta de embarcação para cargas e passagefros. V. Ex~ traz nova­
mente a questão ao-conhecimento dit C3sã, em razão de uma 
reunião da qual particip.:Ju na tarde de ontem. Apresento 
o meu apoio, a mínha colaboração, porque se continuarmos 
neste País a retirar das regiões mais atrasadas aquelas polítiCaS, 
aqueles mecanismos de incentivos que permitam às popula­
ções que ali vivem melhorar as suas condições de renda, não 
tenho dúvida de que esta nossa Pátria continuará a- ser os 
três brasis e jainais- um Brasil só. 

O SR- CID SABÓIA DE CARVALHO- Nobre Senador 
Oziel Carneiro, participei dessa reunião ontem e saf de lá 
com muita tristeza. A Secretária Dorotéia Werneck deu o 
entáitiiithamento iriicial, teve que ir a outra reunião, deixou 
assessores dos dois Ministérios da lnfra-Estruti.ifa e da Econo­
mia, Fazenda e Planejamento. Esses assessores têm uma posi­
ção firme de que se deve continuar a desregulamentação, 
porque esse é o termo governamentalmente usado. A desregu­
lamentação retira esse preço-uniforme e penaliza os estados 
que estão nessas regiões que perderão o benefício. 

Por isso é imprescindível participar e coordenar esse pro­
cesso de aglutinação e articulação de forças a nível regional 
-como a palavra de V. Ex~-, além do planejamento estraté­
gico das ações, objetivando agir em duas frentes básicas, sendo 
a primeira na esfera do Poder Executivo, juõ.to â Secretaria 
Nacional de Minas e Metalurgia, na pessoa do Dr. Luiz André 
Rico Vicente. A segunda frente, objetiva ainstitucioilãlização, 
já referida, que abrangeria esforços conjugados junto _aos Mi­
nistros da Infra-Estrutura e da Econorriia, Fazenda e Planeja­
mento. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, a essa luta devemos nos 
entregar para evitar 100 mil desempregos no Norte e Nordeste 
do Brasil. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente e Srs. Senadores. 
(Mui to bem!) 

O SR_ PRESHlENTE (Dirceu Carneiro) =- Concéifo" a 
palavra ao nobre Senador Jutahy Magalhães. 

O SR- JUTAHY MAGALHÃES (PSDB- BA. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, o es­
cândalo da Previdência Social, que ãinda hoje vem se desdo­
brando ante nossos olhos, trouxe ã baila, mais uma vez, um 
tema muito preocupante, que volta e meia é lembrado e depois 
esquecido, e que diz respeito ao volume dos débitos das empre­
sas estatais, das prefeituras, dos governos e-Staduais e da União 
com a Previdência. - -

Tais entes públicos, ao longo dos anos, têm-se privile­
giado de sua natureza jurídica, da relevância de suas funções 
e, porque_não dizer, de seus poderes para, simplesmente, 
burlar a leJ. · 



3244 Quinta-feira 13 DIÁRIO DO CONGRE$SO NACIONAL (Seçao II) Junho de 1991 

A utilização dos recursos-devidos_à P_.revidência em outras 
finalidades, quer para resolver problemas financeiros conjun­
turais desses entes, quer para evitar o recrudescimento do 
déficit público e segurar a inflação, acaba se revelando um 
erro terrível, que, além de prejudicar a Previdência, dimi­
nuindo a qualidade e mesmo a viabilidade de seus serviços, 
apenas adia problemas, que se acumulam e acabam por explo-
dir numa situação crítica insUs1eiüáYe1. . -

É o que ocorre no momento. Segundo verifiCOu-a -SubCo­
missão de Arrecadação e Fiscalização da CPI do Congresso 
que investigou as fraude-s da Previdência, com base na análise 
realizada por Auditores do TCU nos balanços do Sinpas dos 
últimos cinco anos, de 1986 a 1990, a União tem débitos 
acumulados com a Previdência no valor de US$ 12,2 bilhões 
de dólares, o equivalente a Cr$ 3, 7 trilhões de cruzeiros, ou 
seja, 2,3% do Produto Interno Bruto (PIB) do País no ano 
passado. 

Isso sem falar na dívida de outros entes públicos, o que 
elevaria esse total a valores ainda mais astronômicos. __ 

Como resolver essa situação? É evidente que seria irre-al_ 
exigirMse o pagamento imediato de toclo esse débito, Por outro 
lado, é também inadmissível que o débito persista e continue 
crescendo. 

PareceM me que uma solução realista seria procurar estabeM 
Iecer um cronograma de pagamento desses valores atrasados, 
se possível com base no prazo da dívida. de modo a manter 
um fluxo de caixa constante. evitar que os débitos continuem 
se acumulando, e, em médio prazo, normalizar a situação. 

Solução semelhante deve ser buscada em relação à dívida 
do setor público com o FGTS - Fundo de Garantia por 

· Tempo de Serviço. 

A esse propósito, iridusive. é uma iiiCógiiiüi o-valor real 
devido pelo setor público ao FGTS. 

Apesar de todo o aparato técnico e de toda a burocracia 
existente, não há informações confiáveis sobre o total dessa 
dívida, que pode estar em torno de Cr 150 bilhões de cruzeiros. 

Essa incerteza e eSSe desenOO:hlfcYâos números demons­
tram a necessidade de que o Tribunal de Contas da U_nião, 
órgão auxiliar do Legislativo, promova uma auditoria nas oon·M 
tas públicas, para que se tenha noção feal do tamanho do 
débito que temos pela frente. 

Os entes executiVos envolvidos nessa questão têm a o briM 
gação, enquanto gestores da coisa pública, de se aterem aos 
rígidos princípios da legalidade no cumprimento de suas o briM 
gações. 

Se eles assim não procedem é nosso dever intransferível 
exigir esse comportamento, levando às últimas cons_eqüêD:cias 
.nosso papel de fiscais de sua ação, que é, enftm, uma das 
'razões primordiais de nossa existência ·conto Poder. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro.) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Ney Maranhão. 

O SR. NEY MARANHÃO (PRN - PE. Pronuncia o 
'seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, o Presi­
. dente Collor remeteu ao Congresso Nacional,- derifro dó Pio­
. grama de Reconstrução Nacional, um projeto de lei que cria 
incentivos fiscaís ãs empresas que executarem pesquiSas tecno­
lógicas, o chamado PDTI. 

Este projeto tem um significado da maiórimportância 
para o nosso desenvolvimento, pois será através do desenvol­
vimento tecnológico que poderemos atingir o iloSSó -pleno 
desenvolvimento. Foi assim que o Japão passou a ser a segunda 

potência do mundo _e que TáiWan, Córéia do Sul, Hon'g Kong 
e Cingapura estão adquirindo o status de países desenvolvidos. 

O Brasil possui somente 400 pesquisadores para ca?-a 
1.000.000 de habitantes, enquanto que o Japão possui 
6.000/1.000.000 habitantes e a Coréia do Sul2.000. Na relação 
ent:re bolsa de pesquisa e bolsa de iniciação científica, que 
deveria ser de um para três, contamos com uma relação de 
um para um. 

A relação entre gastos de pesquisas e PIB do Brasil é 
de 0,7%, contra 2,11% nos Estados Unidos, 2,78% no Japão, 
2,71% na Alemanha, '2,42% na Inglaterra, 1,78% na Coréia 
do Sul e 1,3% no Canadá. (') 

O Brasil é um País tropical e o único dos países situados 
nos trópicos, capaz de desenvolver uma tecnologia tropical. 
PrecisamoS eStar atentOs para O fál6 de que Q_sPaíses desenvolM 
vi dos são de clima temperado e, portanto, não têm infeiesse 
em desenvolver tecnologias que utilizem matérias-primas proM 
duzidas em climas quentes. 

(*) Dados do Main Science and Techonology indicã.tors, 
OCDE Paris, 2' semestre de 1988. 

É devido a esta nossa falha que a cera de camaúba, 
possuidora da maior dureza entre as ceras conhecidas, está 
sendo substituída pela sintética, que -os Sucós tropícãiS-têm 
tido pouca aceitação no mercado internacional, que as fibras 
sintéticas estão sub:;tituindo as vegetais, que o óleo de dendê 
ainda não tenha se tomado economicamente coqJ.petitivo frenM 
te ao óleo diesel etc. 

O óleo de dendê é um caso típico, pois tem ·praticamente 
o mesmo poder calorífico do diesel, não deixa qualquer resí­
duo no sistema de injeção; desde que seja extraída a glicerina, 
tem uma alta produtividade, cerca de 4.000 KG/ha contra 
300 KG/ha do óleo de soja, e é uma cultura perene. Técnicos 
franceses que examinaram as plantações baianas concluíram 
que se houvesse seleção genética e se as mesmas fossem realiM 
zadas na Amazônia, onde a umidade do solo é muito maior 
e onde o sistema radicular não sofre rupturas devido ao resseM 
cam.ento do solo no período seco, a sua produtividade deveria 
aumentar bastante acima dos 6.000-KG/ha. 

A indústria açucareira é outro exemplo. Só teve progresso 
significativo- enquanto a Holanda ocUpava a Indonésia e os 
Estados Unidos tinham grandes investimentos neste tipo de 
indústria em Cuba, Porto Rico e Havaí. 

TOda a sucroquímica, principãlmenter a química fina-deriM 
vada do açúcar, Como as piridinas, furfural, sorbitol, os ácidos 
mono, di e triMcloroacético, a triacetina, •as etil-aminas etc. 
que poderia ter um grande desenvolvimento no Brasil tem 
estado incipiente por falta de knoWbow, ou seja, por ausência 
de pesquisas. 

O desenvolvimento de novos materiais tem se direcionado 
para substituir as matérias primas dos países dç> Terceiro Mun­
do, como as_ novas cerâmicas, as firmas de carbono, as ligas 
carbono carbono, etc., provocando uma redução nas exporta­
ções dessas nações.. 

O nióbio, do qual o Brasil detém 97% daS reservas mun­
diais, material altamente estratégico em metalurgia, eletró­
nica, ótica de precisão e de catalizadores, tém tido, ultimaM 
mente, pouco progresso tecnológico por desinteresse das na­
ções desenvolvidas em aumentar a dependência com o nosso 
País. 

O quarzo Hialino, do qual se extrai o silício de altfssima 
pUreza, de cuja produção mundial o Brasil participa com-apro­
ximadamente 95%, pouco benefício tem trazido ao nosso País. 
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besta m3.téria:priffia .é -que--'se-proctUz o· silíCiO cOm grau de-­
pureza eletrônico~ base dos circuitos integradoS e, no grau 
solar, as células fotovoltáic:as. É do quartzo que se fabricam 
as finissimaS lâminas de cristais necessárias, pelas suas proprie­
dades piezo-elétricas, à .indústria eletrônica e, por meio-de 
outros processos, lentes de precisão. 

Caso conseguíssemos baratear os custos das células foto­
voltáicas (atualmente em tomo de U$5.000/KW de "Peeck", 
contra U$ 1.500/KWP das hi~roelétricas poderíamos tirar pro­
veito da intensa_ insolação existente em gra:nde parte do nosSó 
território e produzir, VãntajóSaiilente, as manufaturas das in­
dústrias eletrointensivas, como o alumínio e a eletroquímica. 

Esta nossa insolação, responsável por uma fotossíntese 
intensa, poderia nos favorecer na indústria de papel, caso 
tirássemos proveito, com o âesenvolvin'tento de uma teçno~ 
logia florestal apropriada, dessas vantagens "climáticas. -

Portanto? quero congratular-me com o governo Collor 
pela oportuníssima iniciativa e fazer um apé1o ao Congresso: 
Nacional que dê o derivado valor a essa importante iriid~tiva 
presidencial e a aprove, com as emendas que se fizerem neces­
sárias, o mais rápido possível. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. ·PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) '- Cõncedo a 
palavra ao nobre Senador Marco Maciel. 

O SR. MARCO MACIEL (PFL - PE. Pronuncia o se­
guinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, permi­
tam-nos iniciar esta fala sobre o discurso de posse do MiniS:.trO 
Sydney Sanches na Presidência do Supremo Tribunal Federal, 
com algumas palavras a respeito dessa egrégi<1: Corte de J ust~­
ça, porque ambos se identificam, e coni a ineSquecíVel defini­
ção de Rui Barbosa. 

"Fizemos deste Tribunal o sacrário da Constitu_ição, 
demos-lhe a guarda da sua hermenêutica, pusemo-lo como 
um veto permanente aos sofismas opressores da razão do 
Estado." 

Ao assumir a Presidência da mais alta Corte-âo País, num 
momento de plenas 1iberdades públicas da nossa históríã políti­
ca, sabe o Ministro Sydney Sanches que o Supremo,_ em cem 
anos de existência, pa~;Sou por instantes de reais viçi:ssitudes 
e turbulências, exatamente os de instabilidade política 1! insti.: 
tucional, mas nem por isso deixou, <ro longo de sua trajetória, 
de cumprir a sua missão. --

É certo que o Suprêmo Tribunal Federal teve o seu batis­
mo de fogo, logo no iníCiO de sua Criação, ao tempo do autori­
tário governo do Marechal Floriano PeiXoto, quando o próprio 
Rui, seu idealizador, bateu às suas portas, em busca do habeas 
corpus para os insurretos de 1892, e, depois, para si próprio. 
Posteriormente, houve os períodos conturbados do governo 
Arthur Bernardes, a Revolução de 30, o Estado Novo de 
1937, o impedimento de posse do Presidente Café Filho, em 
novembro de 1955, o períocio militar de 1964 a 1978. 

Pois é esta secular instituição, guardiã da Constituição 
e dos direitos do poVo brasileiro, e pela qual pas'5aram tantos 
luminares "das letras jurídicas pátria, que o Ministro Sanches 
irá presidir. Estamos certos de que todas as reconhecidas q uali~ 
dades e virtudes de Sua Excelência credenciam-no para exer~ 
cer profícua e operosa gestão na Presidência_ do St·premo. 
Adernais, já se anteVê este êxito pelo prõnunciamento que 
proferiu por ocasião de sua posse, cujos tópiCos principais 
.pretendemos comentar aqui hoje. 

· O Mini'stro SancheS eflf3tizá uin pOnto -importarite da 
procesSualística jurídica, que ·poderá ser alterado com a refor­
mulação da Carta Magna. Trata-se de habeas corpus contra 
atos de tribunais estaduais, que devem ser, na opinião -dele, 
atribuídos à competência do Superior Tribunal de Justiça e 
não mais ao Supremo Tribunal Federal, o qual deveria ficar 
apenas com aqueles impetrados contra atos de tribunais supe­
riores, além de outras hipóteses consignadas na Constituição, 
como o art. 102, inciso I, item de i. 

Essa alteração é relevante, entre outras razões, porque 
descongestionaria -e aliviaria a pautá de trabalho do Supremo. 
Aliás, é de se salientar, que a criação do Superior Tribunal 
de Justiça objetivou, exatamente, desafogar a Supi'ein-a Corte 
do excesso de processos conferindo-lhe, inclusive, melhores 
condições de cumprir .sua função de Corte política do controle 
da constitucionalidade das leis. 

Outro ponto que merece atenção, no discurso de S. Ex' 
é o que trata da "execução de julgados contra a Fazenda 
Pública", que vem acarretando, pela atual processualística, 
prejuízos para toCos, aos credores e à Justiça. A solução, 
para sanar tal inconveniente, que eterniza os processos, seria 
proceder a sua execução de uma só vez, que poderia ser víabili~ 
zado através de uma emenda constituciolial, providência qUe 
estamos pretendendo tomar a iniciativa de propor ao Con­
gresso Nacional. 

Presentemente, o Plenário do Supremo debate e elabora 
-questão básica do Judiciário - o anteprojeto do Estatuto 
da Magistratura Nacional, destinado a regulamentar o art. 
93 da Constituição Federal. 

Não descuidou~se, entretanto, o Presidente Sanches _do 
Congresso Nacional. Nomeia-o ao re"f'erir-se às relações entre 
o Congresso e o Supremo Tribunal Federal, no que diz respeito 
ao envio ao Legislativo do anteprojeto do Estatuto da Magis­
tratura. Afirma, textualmente, Sua Excelência: "Essas inova~ 
ções, simplesmente esboçadas, ... envolvem aprofundamento 
de questões constitucionais e o Supremo Tribunal Federal, 
como é óbvio, não se animará em enviar ao Congresso ante~ 
projeto que ele próprio reputa de constitucionalidade duvido­
sa. Por outro lado, as modificações que ocorrerem durante 
a tramitação do projetO, no Congresso Nacional, estarão na tu~ 
ralmente sujeitas ao controle incidental ou principal de consti­
tucionalidade, pelos órgãos judiciários c6m.petetltes, inclusive 
e, sobretudo, por esta Corte". 

Mais à frente, em seu pronuiltiã.ineiitO, Sua Excelência 
relembra a função do Judiciário, dentro do siste!lla de gover­
no, a sua independência e harmonia, vale dizer, a interdepen­
dência entre os Três Poderes: .. o que há é a plena atuação 
de cada um dos poderes, no estado de direito. Se em algum 
momento, os poderes Legislativo e Executivo incidem em 
violação à ConstituiÇão e às leis. cabe ao Judiciário coibi-lo 
em todas as suas instâncias". O Presidente da Suprema Corte 
manifesta-se, também, sobre a independência do Judiciário. 
"Tem sido muito explorada ultimamente a idéia de indepen­
dência do magistrado, em particular, e do Poder Judiciário, 
de mOdo geral. O tema é antiqüíssiino e precede a própria 
tripartiÇãO dos Poderes. A necessidade dessa independência 
é indiscutível". 

Reconhece, por outro lado, que atinge a Presidência da­
quela Corte no momento que a opinião pública "desperta 
para a importância e independência do Poder Judiciário". 
Na verdade, o cidadão nunca recorreu tanto ã Justiça, em 
toda a sua história, como faz agoia, o que demonstra a credibi­
lidade desta. Especificamente, com relação ao SupremoTribu-
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nal, esse prestígio é, sem dúvida,. decorrente de sua exemplar 
atuação no correr dos anos, que,_ conforme expressão de S. 
E~ "vai cumprindo sua_ missão constitucional com todo. o 
empenho e desvelo''~ Está convicto de que, em instante algum, 
"este Tribunal desmerecerá as mobilíssimas atribuições que 
lhe conferiu ã Constituição, inclusive e principalritenie, a de 
preservá-la, como seu guardião maior. Essa Corte vem cum­
prindo suas atribuições admiravelmente, ao long() de todo 
o tempo. Basta aprofundar-se o estudo de sua-4.J.Stória, com 
isenção, para se constatar o acertQ _da afín!lação~·-· 

Assim, o Supremo Tribunal Federal deverá, br~vemente, 
pronunciar-se sobre importantes questões nacionais, de delica­
das repercussões n_a vida da Nação, em "tormentos_as questões 
constitucionais, de enorme interesse para a administração pú­
blica e para todo o povo brasileiro". Aí estão os roovimentos 
- a meu ver, sem nenhum amparo jurídico - no sentido 
da antecipação da_ rc;!visã_o constitucional, prevista no art. 39 

do Ato das Disposições Constituc_ibnais Transitórias da .Carta 
Maior, para 1993, e a realização do plebiscito para a escolha 
entre parlamentarismo e presidencialismo, república e monar­
quia. Com muita propriedade, o ilustre magistrado indaga 
da conveniéncia O:!J não _dessa antecipação, considerand-o que 
todas as leis complementares à Constituição não foram aj_nda 
elaboradas. 

O Estatuto da Magistratura toma grande parte do discurso 
do Presidente Sydney Sanches. Entende Sua Exçe~ência que 
o Estatuto, como está configurado na Carta Magna, extrapola 
de ser um simples regulamento de direitos e deveres dos magis­
trados, para constituir~se em normas gerais de organização 
e funcionamento do Poder Judiciário. Assim~ :rfO -esboço do 
anteprojeto, cuidou-s_e até de deixar expresso o caráter sempre 
público dos julgamentos dos órgãos do Poder Judiciário, e 
a necessidade de fundamentação de tod-as as suas decisões, 
sob pena de sua nulidade, e que a lei pode, se for do interesse 
público, restringir a participação, em alguns atos, das próprias 
partes e seus advogados. 

Cogita-se ainda, naquele documento que as decisões ad­
miniStrativas dos-Tribunais s_ejam in0tiv3das e que a_s me-didas 
disciplinares rejam deliberadas pela maioria absoluta ele votos. 
Estabelece-_se também· que, para o exercício das atribuições 
administrativas e jUrisdicionais de _c,õmj:tetênciã. -do tribu-nal 
pleno, em tribunais de número acima de vinte e cinCo julgado- -
res, poder-se-á instituir_ órgão especial, com o mínimo de onze 
membros e máximo de vinte e cinco. No que conceme: ao 
funcioilamentO e organização do Poder JudiciáriuO~ dispõe 
o anteprojeto sobre investidura dos magistrados, suas __ prerro­
gativas e garantias, direitos e __ deveres, _ _y~_ilcimentoS e vanta­
gens, tempo de serviço e regime disciplinar, bem como de 
seu ingresso, acesso, promoção e remoção. _. 

Cria as Escolas da Magistratura, o ~onselho Nacional 
de Administração da Justiça e o Centro Nacional de Estudos 
Judiciários, este últfnio ·a-funcionar no Supremo Tribunal Fe­
deral. 

Pelo anteprojeto, aludido no pronunciamneto do PreSi­
dente, caberiam à Escolas .de Magistratura a "preparação e 
aperfeiçOamento de magistrados~·, através da realização de 
cursos, simpósios, congressos, conferéncias sobre proposi-ções 
relativas à formação de magistrados, à modernização dos servi­
ços_judiciários e dã. administração da Justiça. Ao Coriselho 
Nacional de Administração da Justiça estariam atribuídas as 
funções de cuidar das atividades administrativas e disciplinares 
d;os Tribunais, velar pela Judiciário, garantir a aplicação do 

Estatuto pelos Tribunais, de_cidir sobre consultas_formuladas 
pelos Tribunais, com relação a questões administratíVã.S:- --- --
-~- S,obre o tema independência do JudiciáriO e dos magis­

trados, o Presidente do Supremo tece algumas considerações: 
"teO.J?-.2.~ p_ara mim que o magistrado independente é aquele 
que decide, segundo sua cOnsciêilCía juridiéa, sem se deixar 
levar pelos interesseS que esteja contrariando ou aSseguran~ 
do." Mas essa consciência jurídica, salienta, é diverg~rite_entre 
os fufioS, dadas as diferença~ de formação de cada úm, filosó­
fi_~t intelectual, !~C~~ca_, polttic_a, econônlica·, S_?cial e moral. 
Vale dizer, as concepções jurídicas nem sempre cciiiveÍ"gem, -
embora sejam independentes. E e:X:emplifica: "É, igualmente, 
a razão pela qual, mesmo na Suprema Corte do País, composta 
de onze juízes, de formação e experiência diversificadas, se 
chega a resultados por excassa maioria de votos, até por dife­
rença míninia de um voto.'' ÇntretantO, adverte, divergênc~a 
não .exprime COnflito dentro da InstituiÇão-; seilão a explici­
t~ç~o do entendimento independente de cada um de seus 
m!!m!>ros e de seus órgãos. -- - - - - · 

O novo Presidente do Supremo Tribunal Federal aborda 
também a questão da morosidade da Justiça, que reputa das 
mais antigas e prevalecente até nos países adiantados, e cujas 
razões são: a relação entre a quantidade de conflitos econô­
micos, políticos, !?Ociais e morais e a busca à Justiça por pes­
soas, órgãos e entidades, qu-anto maiores f()_re_m esses çonflitos, 
maior será, logicamente, essa procura. E atualmente eles têm 
aumentado enormemente. Outra causa é a credibilidade da 
Justiça junto à sociedade, motivando os cidadãos a procurarem 
mãis. Mas agrava o problema a insuficiência de mâgistrados, 
cujo número sítua-se entre dez mil, quando, na verdade, ne­
cessita-se do décuplo, não podendo-se, pois, exigir qué esse 
diminuto número de magistrados ·arque com o excessivo volu­
m~ de serviço forense, nem que a Justiça se faça presente, 
a tempo e a hora, em todo o nosso extenso território. 

Contribuem ainda para a morosidade da Justiça, entende 
o Presidente Sydney Sanches, a demasiada burocratização da 
Justiça e do formalismo_ da legislação processual e ao número 
inçàlculável de rec::ursos, que sobe, de in,stíin_Ciã a instâricia, 
aos tribunais. Além do mais, a criaÇão desses cargos- de magis­
trados faltantes seria, no moment_o, improvável, em face das 
dificuldades econômicas por que paSsa a Nação. Mas mesmo 
que, a curto prazo, isso tornasse possível, esbarraria na pouca 
atração que a magistratura exerce entre nós, principlilrnente 
em face da baixa remuneração de vei_lcimentos e ainda da 
qualidade inferior do ensino jurídico no Brasil. 

S. Ex~ chama a atenção para a "possibilidade e conve­
niênCia de não s·e exaurirem as instâncias recursais, sempre 
que aS rriatérias qUestiOifadas fá tiverem juriSprudência assen­
tada;em-contrário~ do Supremo Tribunal Federal ou dos tribu­
nais superiores, respectivamente, ou, ainda, dos tribunais lo­
ciís, quandõ se tratar de direito estadual ou municipal". ~or 
outro lado, os juizados de conciliação, já testaçlos e aprovados 
nas nações mais civilizadas, comprovam a sua effCáciã -e rapt:­
dez, evitando-se que o acúmulo de processos atinja as instân­
cias superiores e suprema. 

Sr. Presidente: trazemos _essas considerações hoje à tribu­
na desta Casa pela transcendência ·e amplitude do discurso 
de posse do Presidente do Supremo Tribunal Federal, Ministro 
Sydney Sanches._Como vimos~_expõe Sua Excelência, com 
descortínio, o relacionamento interdependente e harmônico 
do Poder Judiciário com o Legislativo e Executivo; mostra, 
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com Uma acuidade, os p'roblemas reais da Justiça, que entra­
vam sua atuação, como, por exemplo, a morosidade e indepen­
dência, e nos relata a discussão e elaboração do esboço do 
anteprojeto do Estatuto da Magistratura, por parte daquela 

:Egrégia Corte. Inteiramo-nos do fecundo trabalho que está 
, se preocessando no seu seio, as preocupações justas com o 
aperfeiçoamento dos juízes e tribunais, o aprimoramento do 
Poder Judiciário, cujo objetivo final é a distribuição rápida, 

:eficaz e eqüânime de Justiça ao nosso povo. 
Eis, abaixó, para conhecimento do_Senador, a íntegra 

do pronunciamento do novo Presidente do Supremo Tribunal 
Federal, Ministro Sydney Sanches: 

DISCURSO DO MINISTRO SYDNEY SANCHES, 
POR OCASIÃO" DE SUA POSSE 

. NA PRESID~NCIA DO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 

1. A partir desse momento, renova-se a direção do 
Supremo Tribunal Feder~l, em cumprimento às normas 
da Constituição Federal'e de seu regimento interno. 

Processa-se a renovação sem estrépito, mediante elei­
ção de seus juízes mais antigos, que ainda não _tenham 
exercido a Presidência, segundo antiga tradição. 

Observado esse critério, cabe-me agora presidir a Cor­
te, por dois anos, coadjuvado pelo eminente Ministro 
Octávio Gallotti, que exercerá a Vice-Presidência. 

Sucedo na função ao Exm_<:> Sr. Ministro Aldír Passa­
. rinho, que, por injunção constitucional, relacionada ao 

limite de idade para o exercício da judicatura, não póde 
completar seu mandato. 

É lamentável que seu período de administração tenha 
ficado, assim, tão encurtado, pois todos sabemos quanto 
seu espírito público e seu tirocínio de administrador pode­
riam trazer de proveitoso para a organização interna do 
Tribunal e de todo o Poder Judiciário nacioilal. 

A vida pública exemplar de S. Ex~, a preciosa contri­
buição que ofereceu ao Poder Judiciário e aos jurisdicio­
nados, hão de ser brevemente focalizados na homenagem 
que o Tribunal lhe prestará, pela aposentadoria. 

De minha parte, antecipo que me orgulho de ser seu 
sucessor e quero mirar-me em seu exemplo e no de_ todos 
os antecessores, para realizar a tarefa que me coinpete. 

Para isso, estou certo, contarei cem a inestimável cola­
boração do Vice-Presidente Octávio Gallotti e de todos 
os senhores ministros. 

2. Chego à Presidência, no momento em que tormen­
tosas questões constitucionais, de enorme interesse para 
a administração pública e para todo o povo brasileiro 
devem ser dirimidas pelo Tribunal. 

DisCUte-Se, também, ainda fora de seu campo de atua­
ção, por ora, a possibilidade, ou não; de antecipação 
da revisão constituciOnal, prevista no art. 3" do Ato das 
Disposições ConstítucionàJs TransitóriaS da Constituição, 
para outubro de 1993. 

Avalia-se, no mundo jurídico e político, a Conveniên­
cia, ou não, de essa antecipação ocorrer, sem-que tenham 
sido elaboradas todas as leis complementares encomen­
dadas pela Constituição-, sem que tenha vivido a expe­
riência decorrente de sua vigência e aplicação e sem que 
se supere a crise econômica e- social, que vive a Nação. 

E já se iniciam movíiilentos voltados para o plebiscito 
de 7 de setembro de 1993, mediante o qual o eleitorado 

definirá ã. fÕrma (república ou m'onarquia constitUcional) 
e o sistema de governo (parlamentarismo ou presiden­
cialismo), que devem vigorar no País. 

3. Atinjo a Presidência, no exato instante em que 
a opinião pública brasileira desperta para a importância 
d~ Poder Judiciário e de sua independência, e começa 
a mterpretar, as vezes até com certa paixão, aquilo que 
lhe parece seus acertos e desacertos. 

4. Chego ao posto, no tempo em que o Plenário da 
Corte discute, administrativamente, o esboço de antepro­
jeto do Estatuto da Magistratura Nacional, para que assim 
se cumpr.a a norma do art. 93 da Constituição, segundo 
o qual, lex complementar, de iniciativa do Supremo Tribu­
nal Federal, disporá sobre tal matéria. 
~ comissão, que elab<?rou esse esb6ço, foi presidida 

pelo Exm9 Sr. Ministro Néri da Silveira, contou com a 
colaboração, pro breve tempo, do MiniStro Francisco Re.:­
.zek e dela fui relator. 

5. Divulgado, que foi, o texto do esboço, pela Asso­
ciação dos Magistrados Brasileiros, penso que não há 
mal em se abordarem aqui alguns pontos, a título de 
explicação. 

A comissão partiu da idéia de que o art. 93, embora 
use da expressão "Estatuto da Magistratura", não quis 
aludir a um simples regulamento de direitos e deveres 
dos magistrados. 

Tanto que, ao enunciar os princípios a serem nele ob-
- -servados, se preocupou até com o caráter público dos 

julgamentos dos órgãos do Poder Judiciário e com a ne­
cessidade de fundamentação de todas as suas decisões, 
sob pena de nulidade, aduzindo que a lei pode, se o 
interesse público o exigir, limitar a presença, em determi- 1 

nados atos, às próprias partes e seus advogados, ou so­
mente a estes (inc. IX do art_. 93). Cuidou, também, 
de exigir que as decisões administrativaS dos tribunais · 
sejam motiyadas, sendo as disciplin.ares tomadas pelo vo­
to da maioria absoluta de seus membros (inc. X). E ainda 
estabeleceu que, nos tribunais com número superior a 
vinte e cinco julgadores, poderá ser constituído órgão 
especial, com o mínimo de onze e máximo de vinte e 
cinco membros, para o exercício das atribuições admiriis­
trativas e jurisdicionais da competência do tribunal pleno. 

Todas essas matérias são tipicamente institucionais, 
não adstritas ao tratamento de meros direitos e deveres 
de magistrados, o qUe permite a ilação de não se destinar 
o estatuto a simplesmente regulá-los, mas, sim, a traçar 
também normas gerais de organização e funcionamento 
do Poder Judiciário Nacional. 

6. __ Por isso, no Título I do_ esboço, a disposição preli­
minar deixa claro: esta lei estabelece normas relativas 
à organização e funcionamento do Poder Judiciário e 
ao regime jurídico da magistratura nacional, observados 
os princípios da Constituição Federal. 

Os tí~ulos seguintes ºes!~nam-se à o~ganização e flJncio­
namento do Poder· Judiciário, em diSpOsiçõe-s gel-aiS- e 
especiais, ao conceito, investidura, garantias, prerroga­
tivas, tempo de serviço. vencimentos e vantagens, direi­
tos, deveres, vedações e regime disdplinar dos magis­
trados. 
_ Dá tratamento à magistratura de carreira, cuidando 
:do ingresso, reingresso, promoção, acesso, remoção e 
permuta. 
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Institui o Ce_n_tro_Nacional de Estudos Judiciários, ocu­
pa-se das escolas da magistratura, cria o ConSelho Nacio­
nal de Administração da Justiça, remete à -le1 ordinária 
federal ou estadual o que não se siruc Iiõ ·âmbito de nor­
mas gerais de organização c funcionamento do Judiciário 
ou de fixação de regime jurfdico da magistratura nacional. 

Isso explica porque não se detém em poririenores da 
organização d~ Justiça Federal, Trabalhista, Militar, Elei­
toral dos estados e do Distrito Fedei'al, nem. da Justiça 
de Paz, ou dos Juizados Especiais. 

7. Dos pontos abordados pelo esboço, alguns com­
portam destaque especial. 

7.1. Assim, por exemplo, o Centro Nacional de Estu­
dos Judiciários seria ériado no Supremo Tribunal Federal, 
competindo-lhe: 

I -definir, com a colaboração dos tribunais e de asso­
ciações e magistrados, as diretrizes bási~s- para a forma­
ção de juízes e a modernização dos serviços judiciários; 

II- promover cursos, congressos, simpósios e confe­
rências; 

111 -administrar o Banco Nacional de Dados do Poder 
Judiciário; 

IV- realizar estudos relativos a propostas de alteração 
do Estatuto da Magistratura Nacional; 

V- promover estudos destinados à. apresentação, pelo 
Poder Judiciário, de sugestões aos outms_poderes, para 
adoção de medidas ou elaboração de normas tendentes 
à melhoria da administração da Justiça; . 

VI- expedir certificados relativos a cursos, congressos 
e simpósios, por ele promovidos; 

VII -reconhecer escolas e curso:s de preparação de 
aperfeiçoamento de magiStrados. _ 

7.2. As escolas de magistratura, segundo -o esboço, 
seriam destinadas à preparação e· aperfeiçoamento de ma­
gistrados, cabéndo-lhes: reali.zar cursos, de caráter per­
manente, observadas certas diretrizes, desde logo fixadas; 
promover congressos, simpósios e conferênci-ªs sobre te­
mas relacionados a formação dos magistrados, à moderni­
zação dos serviços judicüirlos ou à !llelhoria, em geral, 
da administraÇão da Justiça, enviar sugestões ao Ceritro 
Nacional de Estudos Judiciários, para que este, se for 
o caso, as encaminhe aos demais poderes. 

7.3. O esboço prevê a criação do Conselho Nacional 
de Administração da Justiça, com sede no DistritO Fec:le­
ral e jurisdição em todo o território naciOnar.--

Sem prejuízo das atividades administrativa e disciplinar 
dos tribunais ou de seus órgãos respectivos, bem como 
da supervisão administrativa e orçã.rn_erftária- da Justiça 
Federal de primeiro e segundo graus, -exercida pelo Con­
selho da Justiça Federal (art. 105, parágrafo único, da 
Constituição}, ao--conselho Nacional de Administr-ação 
da Justiça, conforme ali previstO, itiCil.mbiriã.: -- -- · 

I -zelar pela autonomia administfãfiva e financeira 
do Poder J udicíário; 

11- uniformizar e- assegurar, rio ãihbito -administra­
tivo, a aplicação do estatuto pelos tribunais federais ou 
estaduais; 

111- conhecer de ofício, ou mediante reclamação, 
de atos administrativos, relacionados com tais_ matérias; 

IV - responder a consulta formulada por tribunal, 
a respcíto de questões administrativ_as _que a elas digam 
respeito. A uniformização das soluções administraü.vas 
de prolemas dos tribunais contribuiria-, tãmbém, para re-

duzir o número de causas, que, pela letra "n'' do inciso 
I do art. 102 da Constituição, cabem agora a· es'ta Cõrte; 
por envolvere-m inten!ssés diietos _ou indiretos de foda 
a magistratura. ,-_- -- - -

_Pormenores sobre a com_Rosíçãõdo Çonselho Nacio­
narae Administração da JuStiça são tratados no eSboço, 
riáo se· devendo, em princípio, afastar a idéia da partici­
pação de certo número de Ministros do Supremo Tribunal 
Federal e de presidentes de Tribunais -~uperiores, que 

-~=representam todos os segmentos da Justiça Estadual e 
Federal, esta em seus vários rã.mos (Justiça Federal, Mili~ 
tar, Trabalhista e Eleitoral). Não se- Preve na cOmposição 
do conselho a participação de elementos estranhos ao 
ao Poder Judiciário, em respeito a sua independência 
em face dos demais poderes e também para que não 
se ponha em risacõ a de seus integrantes em detrimento 
dos jurisdicionados. 

A reclamação, pelo esboço, é de ser dirigida ao Con­
·selho Nacional pelo tribunal interessado, pelo Procura­
dor-Geral da República, pelo Advogado-Geral da União, 
por Procurador-Geral da Justiça do Estado ou do Distrito 
Federal, por Procurador-Geral de Estado ou do D_istríto 
Federal, pelo Conselho Federal ou Seccional da Ordem 
dos Advogados do Brasil, e, ainda, por pessoa física ou 
JUrídica, de direito público ou privado, que comprove 
legítimo interesse·. 

7.4. Tanto o Centro -Nacional de Estudos Judiciá­
-rios-. quantó as Escolas de- Magistratura e- o -conselho 
Nacional de Administração da Justiça, visariam ;:tó aper­
feiçoamento e à transparência da institUiçã"o, comO um 
todo. 

E tudo no interesse maior de toda a Nação: _ 
8. _ Essas_inoyações, simplesmente esb_o_ç_~á.s, corno 

se perceoe, envolvem o aprofundamento de questões 
constitucionais e o Supremo Tribunal Federal, como é 
óbvio, não se animará a enviar ao Congresso anteprojeto 
que ele próprio repute de co_n_stituciona_lidade duVidosa. 

pe~se modo se poupará _do_ dissabor de vir depois 
a declarar inconstitucionais -dispõsitivõs da lei em que 
ele se converter. -- --

Por outro lado, as modifiC_itções ·que ocõ-frerém du­
rante a tramitação do projeto, no Congresso Nacional, 
estarão naturalmente sujeitas ·ao contfole incidental ou 
principal de constituciorialidade, pelos órgãos judiciários 
_competentes, inclusive e, sObretudo, por esta Corte. 

-9: Como disse anteriormente, tem sido muito ex­
plorada ultimamente a idéia de independência do magis­
trado, em particular, e do Poder Judiciário, de um modo 
geral. _ _ ___ _ ----

0 tema éantiqUíssimo e precede à própria tripartição 
dos poderes:· · · · · · · -

A necessi~ad~ des_sa indepe-ndência é indiSCutível. 
. O que se questiona, hoje, é como ela c]eya ser medida 

e avaliada. 

Tenho para mim que magístrado independente é 
=·aquele que decide, segundo sua consciência jU.ríàicã., ·sem 
se deixar levar pelos interesses que esteja contrariando 
Ou assegurando. 

Aliás, juízes, igualmente indepenCfentes conl freqüên­
cia chegam a interpretações-discrepantes da Constituição 

- e -das leis, Porque a cons_ciêD.cja jurídica de cada um resulta 
da formação técmca,tnteaüal, filósofica, política, econô-
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mica, social, moral e até, eventualmente, religiosa, que 
recebeu e aperfeiçoou. -

E como essa formação é inevitavelmente desigual, 
nem sempre as convicções jurídicas coincidem, embora 
se formem com indepeD.dência. E ·o próprio male-nal com 
que trabalham os juristas - as palavras e o espírito da 
lei -os levam às conclusões nem sempre convergentes. 

É, igualmente, a razão pela qual, mesmo na Suprema 
Corte do País, composta de onze juízes, de formação 
e experiência diversificadas, se chega a resultados por 
escassa maioria de votoS, até por diferença míniina de 
um voto. 

É preciso reSsaltar, também, que divergências de 
conclusões entre juízes singulares ou entre instâncias cole­
giadas origináriaS, ordinárias e extraordinárias, não signi­
ficam conflito dentro da institt.i.ição, mas a explicitação 
do entendimento independente de cada um de seus mem­
bros e de seus órgãos. Sem prejuízo dO respeito mútuo, 
que aliás, é fórmula de harmonia na convivência humana 
- e não apenas funcional. 

Também não se há de ver conflito entre Poderes, 
quando cada um deles exerce o seu papel. 

Só o espírito ainda não acostumado com o regime 
verdadeiramente democrático, de legalidade, é que pode 
vislumbrar conflitos dessa ordem, a todo instante, na rea­
lidade brasileira atual. 

O que há é a plena atuação de cada um dos Poderes, 
no estado de direito. 

Se, em algum momento, os Poderes Executivo eLe­
gislativo incidem em viola-ção à Constit_uiçãó e às leis, 
cabe ao Judiciário coibi-la em todas as suas instâncias, 
"inter_ partesn, quando adequadamente provocado. 

Ao Supremo Tribunal Federatcompete fazê-lo inci­
dentalmente, no controle difuso de constitucionalidade, 
e, em caráter -principal, mediante ação direta, no controle 
concentrado. __ _ 

A co-existência do controle incidental de constitucio- -
nalidade, "inter partes", em todas as instâncias, e do 
controle concentrado, "erga omnes", pelo Supremo Tri­
bunal Federal, é que tem suscitado grandes mal-enten­
didos na opinião pUblica, sobretudo entre os leigos, che­
gando a envolver, às vezes, até homens do Direito, não 
familiarizados, porém, com essa dicotomia. 

Mas- esta Corte vem cUmprindo suas atribuições ad­
miravelmente, ao longo de todo o tempo. 

Basta aprofundar-se o estudo de sua história, com 
isenção, para se constatar ô acerto da afirmação. 

10. Outro· tema que- sempre Volta à tona é o da 
morosidade da Justiça. 

Inúmeras são as causas desse fenômeno, tão antigo 
quanto a própria Justiça, em todos os países, mesmo 
nos mais civilizados. 

No Brasil, considero que algumas merecem referên­
cia especial: 

1~) quanto maiores forem os conflitos políticos, eco­
nômicos, soci3is _e' ID---º~-i~, maior será o número de pes­
soas, entidades e órgãos, à procura de Justiça; e nós 
não podemos negar que tais conflitos têm crescido, assus­
tadoramente; 

2•) quanto maior for a credibilidade da prórpia Justi· 
ça, a ânsia de buscá-la crescerá; 

3~) o número de causas na Justiça aumentará, portàn­
to, vertiginosamente, à medida em que tais conflitos ãU-
mentaram e sua credibilidade se ~pliar; _ 

4~) quando o J)_Úf!l~!O de magistrados, em todo o 
País, não passa de 10.000 e as riecesSidade exigem o décii-­
pio, não se pode esperar que o número existente dê conta 
do volume de serviço, em tempo aceitável; nem que ·a 
Justiça esteja presente, a tempo e à hora, em todo o 
território nacional, que tem as dimensões de um conti­
nente, tanto mais porque os ófgãos e serviços auxiliares 
padecem da mesma insuficiêncíã.;- - . ~ 

s~) a burocratização da Justiça resulta não só do e~~ 
cessivo formalismo da legislação processual, de modo ge­
ral, mas, também, da interpretação mais formal ainda, 
que Se pretende, se sustenta ou se lhe empresta, errCrtnii-
tos casOs; - -

6~) o retardamento -da Justiça deve-se igualmen\_e 
ao número infindável de recursos, que cada dec:;isão, sen­
tença ou acórdão propiciam, em interffiiriávei:S"instânciãs 
de conhecimento e execução; 

7•) não se deve esperar para breve a criação de cargqs 
de magistrados, em número que satisfaça às necessidades 
do País, dadas as suas dificuldades econdmico-fiilanceí­
ras, no âmbito da União e dos estados; e, -ainda que 
isso possa ser, em curto tempo, superado, restariam a 
má qual!dade do ensino jurídico no País e os poucos 
atrativos de magistratura, para tormir ·sempre difícil o 
recrutamento de juízes em número suficiente; o próprio 
despertar de vocações não tem sido fácil; -

s~) ainda que o Poder JudiciáriO brasileiro, alguin 
dia, possa organizar-se idealmente, mesmo assini rião con­
seguirá fUncionar adequadamente, se institliiÇões parale­
las, como o Ministério Público, a Advocacia Geral da 
União e dos Estados, a Defensoria Pública, a Polícia 
Judiciária e -os Serviços ai.ixilíaTes não eStiveram _s~tisfafu­
riamente aparelhados; 

9~) é de-Se pensar, desde--já~ para cogitação durante 
a revisão constitucional, senão antes, mediante _emend-a, 
em instrumento que possibilite a execução de julgados 
contra a Fazenda Pública, de uma só vez, sem permitir, 
como agora, sua eternii:açãO, qu-e vitima -seus credores. 
e desprestigia a Justiça. 

_ 109) devem ser consideradas _pelos Poderes Execu~ 
tivos da União, dos EstadoS, e dos grandes· ni"Unicfpios, 
pelos menos, por sua administraÇãO âfreta ou indireta, 
a possibilidade e a conveniência de não se exal,J.Iirem 
as instâncias recursais, sempre que as matérias qUestio­
nadas já tiverem jurisprudência assentada, em contrário, 
do Supremo Tribunal Federal ou dos Tribunais SuperiO­
res, respectivamente, ou, ahida, dos Tribunais locais, 
quando se tratar de direito estadual ou municipal; dessa 
forma, muito se contrubuirá para diminuir o congisti_9~ 
namento de processos e de pautas de julgamento e abfê­
viar a solução final das causas; _ _ ..;.--. 

119) há setores da opinião pública, que não se cansam 
de criticar a Justiça pela sua morosidade, mas,-de forma 
alguma, se conformam com a redução de instâncias recur­

. sais, em qualquer causa, com o que concçrrem para eí3 
e perdem autoridade para criticá-la; 

12~) o estudo comparativo da Justiça nos paíseS mãiS 
adiantados está a demonstrar que os juiZados de conci­
liação vão ganhando destaque, pela rapidez, informa­
lismo e eficácia de sua atuação, e nesses países não são 
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todas as causas que chegam às instâncias superiores e 
suprema; 

139) urge que se repensem as causas da morosidade 
da Justiça, ao invés de simplesmente criticá-la; 

149) e não se despreze a oportunidade para melhor 
tratamento de autonomia orçamentária_ do Poder J udiciá­
rio, com a garantia de um percentual mínimo de cinco 
por cento sobre toda a arrecadação da União e dos esta­
dos; só assim disporá dos meios necessários para se orga­
nizar adequadamente e funcionar com a rapidez e eficién­
cia desejáveis, ou, ao menOs, aceitáveis. 

11. Quanto ao Su-premo Tribunal Federal, vai cum­
prindo sua missão constituciOnal, com todo o empenho 
e desvelo. 

Se _é certo que sua sobrecarga ficou, de alguma forma, 
aliviada, com a criação do Eg. Supeiior Tribunal de Justi­
ça, ao qual se atribuiu o controle difuso e final da lei 
federal, por outro ela aumentou com a democrática aber­
tura do leque de legitimados ativos à ação direta de in­
constitucionalidade, que, com suas medidas liminares, 
exigem pronta e imediata decisão da Corte, nem sempre 
fácil, diante de todas as Constituições Estaduais, de todas 
as leis e atos normativos federais e estaduais e de medidas 
provisórias. 

Estou certo-de que, em momento algum este Tribu­
nal desmerecerá as nobilíssimas atribuições que lhe confe­
riu a ConstituiÇào, iriclusive e principalmente a de preser­
vá-Ia, como seu guardião maior. 

11.1. Um ponto porém, segundo penso, já deve 
ser repensado pelo Poder capaz de reformar a Consti­
tuição. 

Para que haja uma certa coerência no sistema, os 
habeas corpus, contra atos de Tribunais estaduais e regio­
nais devem ser atribuídos à competência do Eg. Superior 
Tribunal de Justiça. Não mais ao Supremo Tribunal Fede­
ral, que deveria ficar apenas com aqueles impetrados 
contra atos de tribunais superiores (federais) além das 
outras hipóteses contempladas na ConstituiÇão (3rt. 102, 
I, de i), 

12. A administração interna do Tribunal sempre 
teve seus aperfeiçoamentos, em cada uma das gestões 
anteriores. 

No plano da informática porém, esse aperfeiçáaiiten­
to gradativo, iniciado em outros períodos, ganhou espe­
cial relevo na administração Néri da Silveira. 

Urge aprimorar o serviÇo e adaptá-lo, cada vez mais, 
às necessidades da própria Corte e do Poder Judiciário 
nacional. 

Nos várioS setores da Secretaria procurarei, sempre 
que possível, estimular os bons funcionários da Casa, 
aproveitando-os em postos de confiança. 

13. Para a administração conto também com a va­
liosíssima colaboração do Vice-Presidente, eminente Mi­
nistro Octávio Gallotti, juriSta de cultura herdada e apri­
morada, no estudo e no trabalho, notável juiz e admirável 
homem público. Espero igualmente o indispensável acon­
selhamento de todos os Srs. Ministros. 

14. Ao encerrar estas palavras, quero agradecer 
ao eminente Ministro Moreira Alves, ao Exm9 Sr. Procu­
rador-Geral da República, Dr. Aristides Junqueira Alva­
renga, ao ilustre Presidente do Consel~o Fede!1ll da Or­
dem dos Advogados do Brasil, Dr. Marcello Lavenere 
Machado e ao nobre e exemplar advogado, Dr. Theotónio 

Negrão, pelas palavras extremamente amáveis e gene­
rosas com que a mim se referiram. Faço, também, o 
agradecimento em nome do Ministro OctáviO Gallotti. 

14.1. Homenageio, neste momento, todos os ma­
gistrados, membros do Ministério Públicio, advogados 
da justiça, de todas as _instâncias, especialmente aqueles 
com os_ quais tive a felicidade de trabalhar e wm os quais 
aprendi. , 

14.2 Estendo a homenagem aos bravos dirigentes 
de associações de magistrados, do passado e do presente, 
que lutaram e. lutam por suas reiVindicações mais justas, 
sem olvidar, porém, o interesse maior, que é sempre 
o da instituição. 

14.3. E não me esqueço daqueles que vêm de longe, 
dbs vários Estados da Federação e os que representam 
a cidade onde nasci e aquelas onde vivi por algum tempo, 
estudando ou trabalhando, em algumas como magistrado: 
Rincão, Pitangueiras~ América Brasiliense, Araraquara, 
Colina~ Santo André, São Bernardo do Campo, São Cae­
tano do Sul, Guarulhos, São Bento do Sapucaí, Guara­
rapes, Araçatuba, Itapeva e São Paulo. 

14.4. Lembro-me também de meus mestres, em to­
dos os nívéis de ensino, de :meus colegas de turiD.a d3 -
velha e sempre viva Academia de São Paulo_. E dos ex-alu-
nos, sempre tão amáveis. - -

14.5. Agradeço comovidamen!e __ 3.: todos aqueles, 
que, ao longo de minha vida, concorreram, com a palavra, 
o gesto, a compreensão, o estímulo e o exemplo, para 
que este fato de hoje pudesse acontecer. 

-Em especial a toda a minha família, aqui presente. 
A minha mãe, Henriqueta Zilioli Sanches, exem­

plode bondade e de ternura, que já se foi, deixando imor~ 
redora saudade. · 

A meti pai, José Sanches_ Martins, a personificação 
da dignidade., da dedicação ao trabalho e do senso de 
responsabilidade. 

A Eucides Paro Rodrigues Sanches, mulher notável, 
esposa, amiga e cOmpanheira, minha gratidão eterna. 

14.6. A Deus peço que me ilumine, me inspire e 
me proteja, à frente do_ Poder Judiciário Nacional, a servi:. 
ço dos ideais do povo brasileiro. 

14.7. Renovo o agradecimento a todos pela pre­
se-nça e peço que permaneçam em seuS lugares, enquanto 
a Corte se retira. No Salão Branco, ao lado, os empos­
sados terão o prazer e a honra de cumprimentá-los. 

Está encerrada a sessão. 
Era o que tinha a dizer, Sr. PreSit:lente (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Márpio Lacerda. 

O SR. MÁRCIO LACERDA (PMDB ....:. MT. ~Pronuncia 
o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, nos 
próximos dias, estaremos recebendo, para apreciação e vota­
ção, os Projetos de Lei n9s 825 e 826, que dispõe sobre os 
planos de benefício e de custeio da Previdência Social, e que 
por ()ra tramitam na C~ara dos Deputados~ Um dos dispo­
sitivos itiãis importantes do PL -n9 825, e paia que desde já 
peço a atenção dos nobres companheiros, é o que estabelece 
piso de benefício equivalente a um salário inínfmo para todas 
as categorias, atendendo assim -embora tardiamente ..:... ao 
que determina nossa Lei Maior. 

A universalização do piso de benefício está em conso­
nância não s6 com a Constituição, mas também com a vontade 
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da própria sociedade~ e vai favorecer esPecialmente os quatro 
e meio milhões de aposentados e pensionistas rurais, corri:.. 
gindo uma grave distorção", uma gritante injustiça que se vinha 
praticando contra o ·homem do campo. 

Os projetos, portãrito, que vamos apreciar dentro de mais 
alguns dias, têm um significado histórico: 6.8 aitó_S após a insti.:. 
tuição das primeiras "Caixas de Aposentadorias e Pensões", 
60 anos após a criação do Ministério, 50 anos após a Implan­
tação da Justiça do Trabalho, 20 anos após a criaçãO do Funru­
ral, vamos, finalmente, igualar os direitos previdenciários dos 
trabalhadores urbanos e rurais, pondo fim a uma ignominiosa 
discriminação contra estes últimos. Vamos, enfim, referendar 
uma questão que já foi exaustivamente aprovada pela vontade 
popular, como temos constatado por meio de manifeStações 
as mais diversas, seja em nossos contatos pessoais, em relatos 
dos meios de comunicação ou nas expressões de variado's seg­
mentos da comunida<le brasileira, como os sindicatos, as coo­
perativas, as representações políticas. 

Tenho em mãos uma dessas manifestações. É uma .entre 
tantas outras, e como as demais faz um apelo patético em 
prol do homem do campo, em benefício da justiça social, 
em favor do desenvolvimento e em defesa do cumprimento 
dos. disposrtivos legais. É, também, uma manifestação para 
mim especial, pois procede da Associação dos Prefeitos e 
Vereadores do Vale do Arinos, no Estado do Mato Grosso, 
que tenho a honra de representar nesta Egrégia Casa .. Oriunda 
de uma entidade de fins políticos, essa manifestação já traz 
em si o mérito da representatividade que aos signatários foi 
confiada; mas é oriunda além disso, de uma região produtora, 
de uma zona agrícola, de um pedaço de nosso território onde 
o cultivo da terra é atiVidade predominante. São manifestações 
como esta, Sr. Presidente e Srs. Senadores, que nqs dão a 
certeza de que o homem do campo, que tanto produz para 
alimentar milhõeS de brasileiros, não pode ao final de sua 
vida ficar à míngua, em coi:J.dições··de absoluta miséria. 

Ao ser instituído, o salário mínimo - sabem-no todos 
aqueles de mediana cultura e mediano nível de informação 
- representava um mec"anis.m9. de proteção do trabalhador 
e visava atendê-lo em suas necessidades básicas de Sobrevi­
vência digna. Ao fixar em meio salário míriiriiO o piSo d.e 
benefício do trabalhador rural, é de se concluir, a les,islação 
remeteu o homem do campo a condições infra-humanas de 
sobrevivência. É de se supor que, a exemplo do que ocorre 
no sistema de castas na Índia, o homem do campo foi isólado 
das demais categorias, com a diferença de que, aqui, tornou-se 
um pária ·da sociedade.bra"Sileira. 

Certamente os legisladores não agiram com interesse de 
prejudicá-lo. Seria ingenuidade acreditar numa dj.scriminação 
gratuita e odiosa exatamente contra uma categoria tão obreira, 
e que garante a sobrevivência de tQdo o povo. Por motivos 
diversos, naquele momento histórico de ampliação dos direitos 
previdenciários ao trabalhador e produtor rurais, não se previ­
ram os meios de custeio que viabilizassem uma aposentadoria, 
se não satisfatória, pelo menos equânime. Porém, o tempo 
passou, e a lei, como se fez, ficou. A dinâmica da organização 
social encarregou-se de mostrar a nós, legisladores, que já 
tarda a hora de pór fim a essa injustiça, que o homem do 
campo não pode aguardar indefinidamente a sua hora e a 
sua vez. 

A Constituição de 1988, depositári"a de nossos ansejos 
de bem-estar e de justiça social, veio pôr termo a es~e opró-· 
brio. Para efetivar-se o dispositiVo da Lei Maior, previu-se 
a data limite de 5 de abril deste ano, quando toda a legislação 

infraconstitucional deveria propiciar condições de instrumen-
. talização daqueles preceitos. Se a discriminação contra o ho­

mem do campo já era palpável e feria o terreno da mo.ral 
s.o_çial, tornou-se, desde o dia 5 de abril, duplamente ilícita, 
agora por ferir também o prazo estabelecido em lei. Assim, 
para repararmos essa grave injustiça, devemos não apenas 
aprovar o piso de um salário mínimo para OS benefícios c.õnce-=­
didos aos trabalhadores e produtores rurais, mas também re­
troagir esse benefício à data prevista na Constituição .. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, a equiparação previden­
ciária do trabalhador rural ou trabalhador urbano não é medi­
da paternalista ou protecionista. Esta discriminação que temos 
mantido por quase duas décadas tem-nos custado um alto 
preço. Somada a outros desestímulos com que se debate o 
homem do campo, rornou-se um dos fatores do êxodo rural, 
do fenômeno de rápida urbanização para o qual não nos tínha­
mos estruturado. Hoje, milhões de fayelados habitam as peri­
ferias de nossas metrópoles, a· violência urbana exibe números 
aterradores, e crianças inocentes são assassinadas diariamente 
por grupos de extermínio. Ao mesmo tempo, com .toda essa 
extensão de terra agricultável, estamos importando arroz, mi­
lho, feijão, trigo e soja. Este é o elevado preço que o País 
paga por ter feito uma opção eri"ada ou, no mínimo, por 
ter-se descuidado durante tanto ~em,~>o da po_pul~ção rural. 

A equiparação previdenciária- ao· ttãbalhador urbano, 
portanto, não resgata toda, mas apenas parte de nossa dívida 
para com o trabalhador rural. A medida, por si, se impõe, 
em atendimento não apenas aos preceitos étiCos e aos- motivos 
de ordem sociológica. Por tudo isso, mas também sobre tudo 
isso, o benefício agora se impõe por um requisito legal. Cum­
pre fazer justiça do homem do campo· para que esse herói 
anônimo possa integrar-se ·definitivamente ã vida nacional e 
recuperar sua própria condição de cidadania! 

Muito obrigado, Sr. Presidente. (Muito bem!) 
O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- Concedo a pala­

vra ao nobre Senador Guilherme Palmeira. 

O SR. GUILHERME PALMEIRA (PFL- AL. Pronun­
cia o .seguinte discurso.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores 
quereinos falar, aqui, de Luiz Renato. de Paiva Lima, alagoâno 
ilustre, advogado, jornalista, escritor. 

Figura human~ de excepcionais virtudes.: um mar de inte­
lecto, um oceano de coração. 

Homem de letra$ e católico p-ratiCante erigiu, nas_ terra.S 
das alagoas, um imenso edifíCio de .cultura ao .lado ~e_ um 
imponente -templo à sua fé. . . 

Dominicalmente, na Matriz de Santa Rita, no Farol de 
Maceió, no ofício próprio dos diáconC?S, foi acólito perma~ente 
dos Santos Ritos, vivendo a devoção que desde a infância 
abraÇo, prestando eri.fático testê"iininho da fé que lhe acalen­
tava o coração. 

Se pôde ostentar tal fé, não lhe faltou também o testemu­
nho das obras. Organizou e presidiu a companhia de habitação 
popular de Alagoas, foi Superintendente da Five Lille do 
Nordeste, dirigiu a CODEAL - Companhia de Desenvol­
vim-ento" de Alagoas e exerceu as altas funções de secretário 
de Estado dos Negócios da Cultura, Esporte, Turismo e Co­
municação Social. 

Servindo com dignidade e valor. o poder público de sua 
terra, não desamparou taritbém a comunidade empresarial 
de Alagoas prestando o concurso de seus talentos à iniciativa 
privada. Foi Assessor para assuntos econômicos do Sindicato 
da Indús.tria.do açúcar, da Associação dos Produtores de açu-
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car, da Associação dos Plantadores de Cana e da Federaçãp 
das Indústrias do Estado de Alagoas. 

Como jornalista militante foi redator-chefe de A Gazeta 
, de Alagoas, redator da revista Manchete, do Jornal do Brasll 
e da Tribuna da Imprensa do Rio de Janeiro. 

De sua prolífica pena, nasceram livros preciosos como 
"meditação à beira do tempo", em 1970; "valorização do 
Trabalho",. em 1971; "De dentro para fora", em 1973; "Dez 
Histórias", em 1975 e "CaiDinhos Interrompidos" em 1977. 

Por inegáveis méi'itos fez-se sócio efetiv_o_ do instituto 
histórico e geográficO e da academia alagoana de letras. 

Falamos de Luis Renato de Paiva Lima, porque já não 
está entre nós. 

Partiu para outros Páramos no dia 6 próximo· passado, 
em Maceió. Não diremos que faleceu de um fulminante ataque 
cardíaco. Homens como Luiz Renato não morrem. Pela inten~ 
sidade e valor com qoe vivem, tornam~se imortais. 

Não podemos nos calar pela saudade. 
Temos de proclamar que, enquanto durar nossos dias, 

continU.átemos vendo, ao lado do Senador Rui Palmeira, nosso 
querido pai, Luiz Renato de Paiva Lima, companheiroS inse­
paráveis, exemplos que guardamos como um tesouro. 

Obrigado, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Concedo a 
•palavra ao nobre Senador Odacir Soares. 

O SR. ODACIR SOARES (PFL- RO. Pronuncia o se­
guinte discurso.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores, no mo­
~mento em que o País procura estabelecer as Oases para a 
reestruturação da economia nacional, no sentido de criar uma 
convivência estável entre o Estado e os cidadãos através da 
retomada do desenvolvimento, com a conquista imediata da 
autoridade e da credibilidade interna e externa que lhe propor­
cione condições de negociar os compromissos firlanceiios- do 
Brasil, é extremamente oportuna a realização do I Encontro 
do Centro-Oeste - propOsta para o Desenvolvimento Inte­
grado da Região, idealizado por um grupo de 8 senadores, 
do qual tenho a honra de participar, e que" aconü:cerá aqui 
em Brasilia, no" Centro de Convenções da Capital Federal, 

·no período de 18 a 21 de junho de 1991. · 

A região Centro-Oeste, pelas suas potencialides, é parte 
importante nesse esforço de mudanças econômicas e sociais 
voltado para reequilibrar a nossa econontia, não podendo 

. permanecer na contramão dos acontecimentOs ou como mera 
expectadora da história sob pena de regredir e agravar, em 
larga medida, a crise social que estamos vivepdo. 

Como é do mais amplo conhecimento desta Casa, a região 
Centro-Oeste reveste-se de características e~pec~aiS- terido em 
vista a interiorização do País com a implantação da Capital 
da República. 

É fato incontestável que o Planalto Central representa 
um forte pólo de atração de populações excedentes e desajus­
tadas, provenientes dos mais diferentes pontos do território 
nacional, estimuladas pela presença do centro de decisões 
do País com a definitiva coDSólidação de Bra-síli-ã como sede 
do Governo Federal. 

É verdade que o_ Centro-Oeste experimentou --üm--surto 
de progresso, porém mostrou-se impotente para resolver os 
seriíssimos problemas aUvindos com tal .evolução, sobretudo 
os sociais e os de infra-estrutura necessários ao adequado 
fu.ncionamento de suas cidades e de sua economia. 

O Centro-Oeste brasileiio- tein sido J?a100 de um incre­
mento demográfico sem precedentes, com uma taxa de cresci­
mento anual duas vezes superior à brasileira. 

Em apoio a tal constatação, vale a pena mencionar dados 
do plano de Desenvolvimento da Região Centro-Oeste prepa­
rado pela antiga Sudeco, em 1988, mas que serve para ilustrar 
O-quadro que vivemos._ Segll:ndo_~_documento, a regiãq_ ~e_ce­
beu 1.200.000 migrantes entre 1970 e 1980. E mais: 

"Denionstrou, tamb~, magnífica cipacidade de cres­
cimento na atividade agropecuária, que atingiu posição 
de destaque junto â produção nacional, ressalt3J1:9-0 al­
gUns produtos essenciais - Como 6 arroz, o milho, a 
soja e a carne bovina." 

A produção de arroz da região repr~sent~_ 23%-da-piodu-:: 
ção nacional, a soja atingiu pproximadainente 31% e o reba­
nho bovino representa 1/3 do rebanho nacional, embora esses 
resultados possam ser aumentados, sobretudo se ampliarmos 
o grau de aproveitamento das terras. 

Ainda de conformidade ~m o documento da Sudeco, 

- usão inegáveis as potencialides de intensificação e di­
versific_?ção dos sistemas de criação- animal e de agroin­

__ dustrialização, dentro da própria região; ricaS florestas 
pa_ssíves de um manejo e exploração econômica adequa­
dos. Fator de grande otimiSmo, porque fundamentalmen­
te é grande a extensão de áreas aproveitáveis para lavoura 
e milhões são os hectares de terras, ainda por se explorar 
produtivamente." 

Com base nesse rápido retrato regional, é mais do que 
necessário o poder público organizar sua ação, coordenar se-us 
mecanismos institucionais, utilizar seus recursoS huinanos fi­
m.tJiceiros_ e materiais de forma planejada e articulada, soman­
do- as forças do empresariado regional aos planos governa­
mentais nos três níveis de nossas unidades federativas, procu­
·rando um entendimento conseqüente para com Vístas à nielho­
ria da qualidade de vida da população do Centro-Oeste e 
sua integração efetiva com outras regiões do País. 

Por' conseguinte, o I Encontro do Centro-Oeste- Pro­
-posta para o Desenvolvimento Integrado da Região, objeto 
deste pronunciamento que ora faço, vai estabelecer um diálo­
go entre os diferentes componentes do ambie~te socioeco.:' 
nômico, ou seja, o Governo e a sociedade civil, com grande 
finalidade de encontrar caminhos conseqüentes que possam 
promover um desenvolvimento sustentado da região, identi­
ficado dentro das diretrizes que forem preconizadas por esses 
mesmos componeJ?-tes._ 

-Por outro lado, espera-se que o evento proUuza propostas 
concretas de soluções socioe-conômicas que necessitarão de 
análise e respaldo legal do Congiesso Nacional, _o que, por 
isso,· justifica -o envolviffiento de Um grupo de 8 senadores 
da região dispostos a lutar para influenciar, decididamente, 
em todas as instâncias govern-amentaiS de modo que as propo-­
sições do I Encontro do Centro-Oeste não caíam no esqueci­
mento ou se percam nos meandros da burocracia. 

Como afirmei em discursO anterior, pronunciado nesta 
Casa no dia 3 de junho corrente, o programa do I Encontro 
do Centro-Oeste vai debater temas atualíssimos, destacan­
do-se: 

a) Implantação do Banco de Desenvolvimento do Cen· 
tro-Oeste, comO mecanismo orientador -e gestor dos recursos 
que possam dinamizar e fomentar a economia regional. 
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b) Pro&:ra~mas de Ação Social. coln a p'reocupação de 
identificai' aqueles que possam efetivamente melb,oiar a quali­
dade de vida da população da região, através da ação conjunta 
dos três níveis governamentais, sobretudo no campo da educa-
ção e da saúde. _____________ _ 

c) Perfil da empresa no desenvolvimento regional, bem 
como o fortalecimentp _de suas potencialidades, de ·modo a 
integi"á-la no esforço desenvolvimentiSta, em lugar de margina­
lizá-la, priorizando as coOperativas como instrumentos básicos 
de organização empresarial na agroindústria. 

d) Ocupação planejada do Centro-Oeste, de modo a 
compatibilizar os recursos naturais disponíveis na região com 
as necessidades impostas pelo desenvolvimento socio-econô­
mico, analisando-se, ainda, as políticas que deverão ser dirigi­
das ao pequeno produtor de moela a se reduzir o êxodo rural, 
facilitar o escoamento da_ produção e proporcionar a eletrifi­
cação rural. 

e) Inclusão do Centro-Oeste na rota dós capitaís internOs 
e externos, em virtude de suas enormes potencialidades econô-
micas. ____ __ __ _ 

O Diretrizes para o desenvolvimento urbano regional, 
com ênfase na habitação e no saneamento básico para as 
zonas urbana e rural. 

g) Infra-estrutura econômica do Centro-Oeste, Com vis­
tas à sua dinamização, criando condições para que a iniciativa 
privada venha a realizar investimentos capazes de comple­
mentar a ação governamental. 

O temário reservou um papel de destaque à discussão 
do papel do município na promoção do desenvolvim11eto re­
gional, tarefa que estará na promoção do desenvolvimento 
regional, tarefa que estará a cargo do IBAM - Institutq 
Brasileiro de Administraçlão Municipal, entidade de renome 
nacional e internacional e que, há quase 40 anos, desenvolve 
um esforço técnico de apoio às nossas administrações munici­
pais, no sentido de revigorá-las como entidades de Governo 
e agentes promotores de desenvolvimento econômico e social 
ao lado das demais instituiÇõeS gi:rVernamentais. 

Ainda com relação ao papel do município na região, serão 
debatidas medidas no campo financeiro e organizacional que 
poderão contnõuir para aprimorar o seu desempenho como 
unidade integrante da federação brasileira. 

Em outras palavras, o propósito do evento é o·de_alcançar 
uma conscientização para a retomada do desenvolvimento 
da região Centro-Oeste; dentro de uma sJstemática- planejada, 
envolvendo setores do Governo e da iniCiativa privada. 

Por outro lado, o programa do I Encontro de Centro­
Oeste teve a preocupação de envolver a classe política do 
país Pois, ao lado das lideranças empresariais, reunirá os go­
verndores d_o Centro-Oeste, senadores, deputados federais, 
deputados estaduais, prefeitos, vereadores, ministros e secre­
tários de Estado. Terá_ a solenidade de abertl).ra a _cargo do 
Presidente Fernando Collor de Mello- que está dando apoio 
irrestrito ao 
evento -e a cerimônia <!~ encerramento presidida pelo Go­
vernador do Distrito Federal, Dr. Joaquim Roriz. 

Finalizando, quero reafirmar minha forte crença na região 
Centro-Oeste e a confiança em sua liderança e no seu povo. 

Cumpre, poiS, realizar essa tarefa- acima de tudo polí­
tica- na certeza que enConttate_mos-o objetivo coinum que 
atenda as demandas e expectativas da população. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 
O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Concedo a 

palavra ao nobre Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PFL- SE:-Pronuncia 
o seguinte discurso.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores, a vida 
de um pafs é comO a vida das pessoas em seus aspectos de 
história, reminiscências, marcos fundamentais e acontecimen­
tos significativos, que possam serVir de exemplos à poste­
ridade. 

A biografia das pessoas, evidentemente, em um plano 
mai? modesto, tem algo semelhante à história de um muni­
cípio, de uma estado, de um pafs. 

-Mas a propósito de que esta comparação? Pode-se per­
guntar. 

Na história das idéias no Brasil, quem poderá desconhecer 
a importância e o sigiiificado da Faculdade de Direito de 
Olinda? 

Quem, tendo ·sido dela discípulo pod~rá esquecê-la? 
Quem, conhecendo a história dos cursos jurídicos no Brasil, 
não gostaria de visitar e conhecer aquele espaço onde visceja­
ram gra.Ílde parte das mais expressivas inteligências e culturas 
humanistas de nosso País? 

Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
Outro assunto me traz à tribuna. Nesta oportunidade 

chamo a atenção desta Casa para um artigo, de autoria de 
Jorge Lindsay, intitulado "Centro Histórico se beneficia com 
reformas da Velha Faculdade" publicado no jornal A Tarde 
de 23 de março de 1991. -

Este artigo Sr. Presidente, externando uma análise crítica 
de autoridades e estudiosos, bem como o protesto e a indig­
nação de professores, ex-alunos e "todos aqueles que acompa­
nharam de perto a brilhante trajetória em prol da cultura 
baiana, refletida em momentos marcantes, em todo o País, 
transformando-se em motivo de orgulho da medicina nacio­
nal", contra o estado de abandono, sob vários ângulos, da 
antiga Faculdade de Medicina da Bahia, tão profundamente 
ligada à própria evolução das Ciências Médicas no Brasil. 

Parte desta avaliação e protesto está contida no livro 
do eminente professor_José Silveira intitulado: "No Caminho 
da~_edenção---:- Retrato de uma Época~·. 

A exemplo deste ilustre médico, passaram pela Faculdade 
de Medicina da Bahia nomes nacionalmente conhecidos como 
Clementino Fraga, Afrânio Peixoto, Edgard Santos, Juliano 
Moreira, Martagão Gesteira, Oscar Freire, Adeodato de Sou­
za, Hosanah Oliveira, Magalhães Neto, Cesário de Andrade 
e Aristides Novis. 

Além de outros nomes de destaque na cultura baiana, 
entre os quais Jaime de Sá Menezes, Dinorah D' Araújo, Ber­
bert de Castro, Adherbal Almeida, Raymundo Almeida Gou­
veia, !saias Paim, Urcicio Santiago, Thales de Azevedo, New­
ton Guimarães e muitos outros, o professor José Silveira foi 
testemunha ocular, sentimental e combativa relativamente ao 
declínio da velha faculdade, retratando em seu livro o histórico 
deste fato e o seu protesto contra o descaso que vem vitimando 
a instituição, um verdªd~iro monumento à cultura médica 
no País. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Fui aluno do Professor José Silveira e da Faculdade de 
Medicinã da Bahia, o que muito me honra e enaltece, portanto 
não poderia me calar diante deste protesto, bem como deixar 
de manifestar a minha esperança de que a nova proposta 
de restauração seja iniciada e concluída, para preservar na 
centenária Bahia a memória desta instituição de mais de 150 
anos de grandes serviços prestados à Medicina e a saúde públi­
ca no Brasil. 
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Solicito, Sr. Presidente, transcrever com o meu pronun­
ciamento o artigo em anexo, a que J.á me referi. (Muito-bemr 
Palmas.) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE OS& LOURI­
VAL BAPTISTA EM SEU DISCURSO .. - -

CENTRO HISTÓRICO SE BENEFICIA 
COM REFORMA DA VELHA FACULDADE 

Jorge Lindsay 

O abandono, sob vários aspectos, da antiga Faculdade 
de Medicina suscitou manifestações de protesto e indignação 
de professores, ex-alunos e todos aqueles que acompanharam 
de perto sua brilhante trajetória em prol da ciência e da cultura 
baiana, refletida em momentos marcantes_ em todo O- País, 
transformando-se em motivo de orgulho da medicina nacional. 
Hoje, a esperança de seu ressurgimento dos escombros reedifi­
cáveis parece não haver fenecido, e a disposição de luta pelo 
soerguimento da veneranda faculdade continua latente entre 
os que mantêm tal pretensão. 

As causas essenciais da derrocada estão expostas num 
leque de responsabilidade em que- certamente por questões 
éticas- nomes são omitidos. "Um tJ.Jfão_ arrasador, gerado 
nas forças incontroláv~is da insensibilidade, da incultura, do 
desinteresse pela tradição, no criminoso_ desamor ao nosso 
patrimônio espiritual, na ignorância da nossa própria história, 
caiu, desgraçadamente, sobre a Faculdade de Medicina do 
Terreiro de Jesus, com o impacto devastador de um vulcão". 
Essa avaliação do_ professor José Silveira, contida no livro 
"No Caminho da Redenção- Retrato de uma Época''; pode­
ria, por si só, sintetiZar o "desastre", mas os clamores foram 
e são múltiplos. 

Congêneres de Paris 

Afinal, o centro de ensino internacionalmente c_Qnhecido 
pela sua importâgcia, onde pontificaram Gonçalo Muniz, Pira­
jáda Silva, Prado Valladares, Nina Rodrig~~~. Al(~edo Br~tto, 
entre outros nomes de relevo, e que durante o período entre 
1832 a 1854 foi regido pelos estatutos de sua congênere de 
Paris,-·não deveria ficãr à mercê-de iniciativas mal-embasadas 
que, uma vez abandonadas, não levavam em consideração 
a existência da faculdade. Vale acrescentar também que, pro­
cedentes da escola do TerreirO de Jesus, destacaram-se, em 
nível nacional, expoentes a exemplo de Clementino Fraga, 
Afrânio Peixoto, Juliano Moreira, Martagão Gesteira, Oscar 
Freire e Adeodato de- Souza. - - --

Há quem afirme que, ao ser transferida para as antigas 
instalações do Terreiro, em-1969, a·Faculdade de Filosofia 
já as encontrara em precárias condições de conservação. En­
graxates, ambulantes, guardadores de carros e outros tiísca­
teiros se albergavam em vários "cômodos". As insia~açóes 
hidráulicas e elétricas- estas, principalmente, representavam 
risco imiilente de incêndio - estavam visivelmente deterio­
radas. 

Antes, para consumar o que muitos consideram ''um sa­
crilégio", surge,nos anos 60, a reforma uniVersitária, que reti­
rou da centenária faculdade a prerrogativa de sede do Ensino 
Médico Federal na Bahia, distribuindo-o entre o Hospital 
das Clínicas e o_ recérri-criado Instituto de CiênciaS da Saúde, 
medida entendida como esdrúxula, inclusive pela população 
leiga, mais atenta ao que se passava com_ a antes gloriosa 
instituição. A iniciatiVa provocou uma espédé de Cfanior, priiJ­
cipalmente no âmbito da classe médica, surgindo ~ntão a idéia 

de um movimento conjunto, acolhido pela Academia de Medi­
cina âã Bahia, envolvendo todas as instituições- médicas e 
biomédicas do estado. 

Mais vivo 

Essa campanha, ou movimento, tinha como objetivo, em 
sua- essência, buscar um deStino-para o irn6vel qua-ndo a Facul­
dade de Filosofia e o Instituto Médico Legal Nina Rodrigues 
- ambos pessimamente acomodados - retirassem-se para 
local mais adequado. O propósito geral, definido em mani­
festo, não era imobilizar um passado histórico, mas preser­
vá-lo, torná-lo cada vez mais vivo. Imaginava-se que, com 
a congregação, em termos culturais e científicos, das atividades 
médicas, seria a transformação- guardando-se o nome Facul­
dade de Medicina da Bahia- num centro de cultura médica, 
onde se realizariãm co~gressos , simpósios e seminários de 
toda a espécie, ligados à Medicina. A tudo seria acres.ct!ntada 
a tentativa da própria remodelação exterior do prédio, condu­
zindo-o a seu_ aspecto anterior, objetivando compor,_ ainda 
mais, a feição colonial do Terreiro de Jesus. Infelizmente, 
a realidade atropelou o sonho, já que ·as dificuldades de várias 
espécies.- fundamentalmente as de caráter econômico-fi­
nanceiro - disseram-se presentes esculpindo a imagem que 
ostenta hoje o ainda admirável monumento. 

_Felizmente, entretanto, o prédio principal, que repre­
senta a fachada da faculdade, foi, de certo modo, poupado, 
passando a abrigar em su·as dependências os museus afro­
baiano, de arqueologia e etnologia, o Núcleo Sertão, o C~-ntro 
de Estudos Baianos e parte da Escola de Dança da UFBA. 
Mas é exatamente no andar superior que habita a alma da 
veneranda instituição: O Memorial de Medicina, que abriga 
século e meio de histórfa. Planejado pelo reitor Macedo Costa, 
o Memorial preserva em seus salões documentos, obras de 
artes e objetos de valor inestimável. Entre as raridades, desta-­
ca-se, no centro da recepção, a carta de D. João VI, ampliada, 
qufe criou O ensino õ:lédico no Brasil: 

Testemunha 
Ao lado de destacados nomes ·da ciênciá. -e da cultura 

baiana, entre os quais Jayme de Sá Mene~es, JC?sé!v{aria 
d~ Magalhães Neto, Dinorah D'Araújo Berbet_ t;l~ Çastro, 
Adherbal Alemeida, Raymundo Al!D.eida Gouveia, Mário Ca.;; 
bral, Urcício Santiago, Thales de Azevedo, Newtom Guima­
rães, além de várias entidades, o professor José Silveira foi 
testemunha ocular, sentimental e combativa do processo de 
degradação da velha faculdade. Parã. infcio de conversa, ele 
afirma que nunca se apurou o momento exato em que cessaram 
as ·atividades da Faculdade de Medicina do Terreiro de Jesus: 
.. Quando disso se teve conhecimento, já se tratava de um 
fato consumado. _Se toda a Bahia, embora estarrecida e revol­
tada, não reagiu à altura e na proporção esperada, ante o 
que, de modo insólito e incompreensível, se passava, calados, 
e insensíveis e indiferentes não ficaram mestres, ex-alunos 
e mesmo leigos", assevera. 

Nova luta 
Destacando o jornal A Tarde, que sempre patrocinou 

a defesa da nobre causa", José Silveira chegou a reunir, num 
livro de 184 páginas, louvações e depoimentos, a maioria tem­
perada de críticas ácidas às iriiCi3.tiVas que deflagram o pro­
Cess-o de desmantelamento. Apontando- a refomla de enSino 
ocorrida na ápoca, que considerou "irracional", e a transfe­
rência da faculdade "para uma construção tosca de um mono­
bloco primitivo e mal-acabado, ao sopé de um viaduto no 
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Canela", como fatores decisivos para o referido processo, 
o doutor Silveira lamenta a inexistência de _qualquer plano, 

· à época, para a ocupação condigna do espaço deixado para 
·trás. 

Agora, com a nova proposta de restauração, o professor 
José Silveira acredita que uma nova luta pode ser travada, 
visando à realização do acalentado sonho de revitalizar o histó­
rico espaço: "Espero que, desta vez, quando a realidade está 
à mostra, literalmente, não mais se encontrem obstáculos e 
as dívidas de ingratidão e insensatez com a hostórica institui­
ção, vítima que foi da pata iconoclasta da insensibilidade e 
incompetência sejam resgatadas", concluiu o professor Sil­
veira. 

Atrair investimentos múltiplos. 

ldealizador do projeto "Fórum Cultural da Sé", o diretor 
atual da Faculdade de Medicina, Henoir Rocha, atribui como 
um dos fatores que levaram à degradação da antiga escola 
a reforma universitária, "ocorrida sem planejamento prévio", 
conforme frisou. Ele confessa ter consciência de que, para 
a materialização -do projeto, será necessários antes de tudo, 
atrair investimentos múltiplos, em função das obras, que serão 
onerosas. Umas das suas primeiras iniciativas foi solicitar 
apoio à Organização Pan~Americana de Saúde, no que foi 
atendido, podendo, daí financiar a elaboração do anteprojeto 
da restauração. 

O professor Henoir Rocha revela que, antes de chegar 
à prancheta, o projeto fOi devidamente discutido pela direção 
da faculdade e profeSsoreS, decidindo~se pela sua viabilidade, 
inclusive sob aspectos comerciais, diante da localização privile­
giada do conjunto arquitetônico. Na sua opinião, a concreti­
zação do empreendimento seria o toque final da revitalização 
do Centro Histórico, favOrecendo amplamente à comunidade 
local, "já que pensamos_em utilizar todo o espaço antes ocupa­
do pelo Instituto Médico Legal como centro médico". 

Ele acredita que o ~'Fórum Cultural da Sé" possa funcio­
nar, ainda, como uma espécie de centro de convenções, abri­
gando espaço para a cultura e eventos especificamente cientí­
ficos. Henoir Rocha salienta ser necessária, de iníciO, 3.rripla 
divulgação da proposta e, em seguida, manter contatos com 
o empresariado e fontes financeiràs. Como primeirO paSso 
nesse sentido está sendo produzido um vídeo ilustrativo de 
30 minutos, detalhando a realidade do conjunto arquitetônico 
parcialmente destruído. "O Governo Federal e o poderpúbli-

co deveriam dar o exemplo, tomando a iniciativa", sugere 
Rocha. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Na presente 
sessão terminoU o pÍ"azo para apresentação de emendas- ao 
Projeto de Resolução n? 31, de 1991, de iniciativa da Comissão 
Diretora, que altera os anexos I e 11 da Resolução n~ 87, 
de 1989. 

Ao projeto não foram oferecidas emendas. 
A mat_éria será incluída e~ ordem do dia, oportuname_fl:te. 
O Sr. Mário Covas- Sr~ _Presidente, peço a palavra 

pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Mário Covas. 

O SR. MÁRIO COVAS (PSDB- SP. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.) ---:-Sr. Presidente, eu queria fazer uma 
sugestão à Mesa, mais do que isso, uma solicitação. 

Já deve ter se iniciado a missa de _corpo presente do 
nosso ex-companheiro, Senador Pompeu de Sousa. De modo 
que faço sugestão à Mesa no· sentido de que se suspenda 
a sessão para que os qUe aqui estão presentes possam compa­
recer àquela solenidade. 

Era o que eu desejava dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- A Presidência 
acolhe a sugestão do nobre Senador Mário Covas, solicitando 
apenas mais um instante para o cumprimento dos procedi­
mentos já em andamento. 

A Presidência convoca sessão extraordinária <:1 realizar-S;e 
hoje, às 16 horas e 22 niinutos,- cOm-a seguinte 

ORDEM DO DIA 

Discussão, em turno únicõ, do Projeto de Resolução n9 
31, de 1991, de iniciativa da Comissão Diretora, que altera 
os anexos I e 11 da resolução n~ 87, de 1989. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Nada mais 
havendo a tratar, declaro encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 16 horas e 20 minutos.) 

Ata da 86~ Sessão, em 12 de junho de 1991 
1! Sessão Legislativa Ordinária, da 49ª Legislatura 

EXTRAORDINÁRIA 
Presidência do Sr. Dirceu Carneiro 

As 16 HORAS E22 MINUTOS, ACHAM-SE PRESEN­
TES OS SRS. SENADORES: 

Affonso Camargo - Albano Franco - Alexandre 
Costa - Almir Gabriel - Aluizio Bezerra - Amazonino 
Mendes- Antonio Mariz- Carlos Patrocínio- CéSar Dias 
-Chagas Rodrigues -Cid Sabóia de Carvalho -Coutinho 
Jorge- Dirceu carneiro-Eduardo Suplicy- Élcio Álvares 
- Esperidião Amin-Epitáeío Cafeteira- Fernando Henri-

que Cardoso - Garibaldi Alves - Gerson Camata - Gui­
lherme Palmeira - Henrique Almeida - Hugo Napoleão 
- Humberto Lucena - Hydekel Freitas - lram Saraiva 
- João Calmon - João França --João Rocha - Jonas 
Pinheiro- Josaphat Marinho -José Eduardo -José Fogaça 
-José Paulo Bisol- José Richa- José Sarney -)únia 
Marise -JutahyMagalhães-Lavoisier Maia-Louremberg 
Nunes Rocha- Lourival Baptista- Lucfdio Portella- Mag: 
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no Bacelar - Mansueto de Lavor ~.Marco Maciel -Mário 
Covas- Maurício Corrêa- Mauro Benevides-Meira Filho 
- Nabor Júnior- Nelson Carneiro -Ney Maranhão -
Odacir Soares - OzieJ Carneiro - Raimundo Lira - Ro­
naldo Aragão - Ronan Tito - Ruy Bacelar - Teotônio 
Vilela Filho -Valmir Campelo -Wilson Martins. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -A lista de 
presença acusa o comparecimento de 61 Srs. Senadores. Ha­
vendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
Não há Expediente a ser lido. 
Não há oradores inscritos. 
Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Discussão, em turno úniCo, dO Projeto de ReSolução 
n~" 31, de 1991, de iniciativa da Comissão Diretora, que 
altera os anexos I e II da Resolução n' 87, de 1989. 
A matéria ficou sobre ã. mesa durante 5 sessões ortlináriaS, 

a fim de receber emendas. 
Nos termos do disposto no art. 235, § 29 , alínea f, do 

Regimento Interno, ao projeto não foram oferecidas emendas. 
Passa-se à discussão do projeto, em turno único. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro _a discussão. 

Sobre a mesa, redação fiflal de proposição aprovada na 
Ordem do Dia de hoje que, nos termos do parágrafo único 
do art. 320- dO Regime!-1-tO- Inte_rno, se não houver objeção 
do Plenário, vai ser lida pelo 1~ Secretário. 

É lida a seguinte: 

PARECER N' 180, DE 1991 
(Da Comissão Diretora) 

Redação rl,!!al do _Projeto de Resolução n~ 31, de 1991. 

A Comissão Diretora apresenta a redação final do Projeto 
de Resolução n~ 31, de 1991, que altera os anexos I e li 
da Resolução n' 87, de 1989. 

Sala de Reuniões da Comissão, 12 de junho de 1991. 
- Alexandre Costa, Presidente - Dirceu Carneiro, Relator 
-Meira Filho - Lucídio Portella. 

ANEXO AO PARECER N' 180, DE 1991 

Redação fmal do Projeto de Resolução n• 31, de 1991. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, ·e 
eu, , Presidente, nos termos do art. 48, item 28 
do Regimento Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1991 

Em votação. - ___ _ Altera os anexos __ l e 11_ da ~esolução n9 87, de 1989. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queitam permaneCer·-

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à ComiSsão Diretora para a redação final. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -Esgotada a 
matéria da Ordem do Dia. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1• Os anexos I e li da Resolução n' 87, de 1989, 

ficam alterados na forma dos anexos I e 11 desta resolução. 
Art. 2" Esta resolução entra ·em vigor na data de sua 

publicação. 
Art. 39 Rc:vogam-se as disposições em contrário. 

NO<O I 

·SITUAÇ/10 AI/TERIOf! 

Cnrgos/Enprcgos de Nivel Superior 

Tdcr1lco Legislativo 
Toquigraro Legislativo 
Inspetor de Segurança Legislativo 
Adjunto Legislativo · 
Hédico 
rilrermeiro 
Técnico em Reabilitação 
Psicólogo · 
farmacêutico 
Odontólogo 
Engenheiro 
Arqult~to 
Ticnico em Administraç~o 
Contador 
Esta tis t !co 
AssJ1tente Social 
Técnico em Cornunica(ão Social 
Bibliotecário ' 

SITUAçAo PROrOSTA 

Analista Legislativo 
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------·~S~I~T~U~A~Ç-~~D~A~I~Il~E~R~I~D~R~~--------~~-~~--~-S~I~T~U~A~Ç~A~D~P~l1~0~P~0~5~T~A-----­
,Técnicc em Legislação e OrÇamento 
!Jcclólvcc 
Traduto~ e In~érprete 

Cargos/Empregos de Nível Médio (22 Grau) 

Assistente Legislativo 
Agente Administrativo 
Datilógrafo 
Auxiliar de Enfermagem 
1écnico em Eletrônica e Télecomunicnr,ões 
Agente de Telecornunicações e Eletricidade 
Agente de Telecomunleç~ções e Eletrônica 
Agente de Segurança Legislativa 

Técnico Legislativo 

Agente de Transporte Legislativo • 
Ar tí fie e. de Estrutura de Obras e Metalurgia 
Artífice de l·lecõnica 
Artífice de Eletricidade e Comunicação 
Artífice de Carpintaria e ~larcenaria 

Asslst_ente de Plenários 

SITUAÇAO ANTERIOR 

Cnrqos/Empregos de Nível B~5lco (12 Grau) 

Agente de Portaria 
Telefonista 

SITUAÇAO PROPOSTA 

Auxiliar Legislativo 

/\NEXO li 

CAl~GOfl!ll rUtiC!OtiAL REI' 

T(~n!co Lcg!slat;vo NS-25 
Toqulgrnru Leglslntlvo 

11$~24 ' lnsp. d~ Segurançn Lcgisl. 
/\~Junto Legislativo NS-~ 
Medico NS-22 Enfernrelro 
l~.~·nlco .crn lleabllltaçBo NS-21 
Pslcólo(lo NS-20 rarmacvutlco 
Odon\úlogo NS-19 
Engerallcl r o NS-16 Arqu!leto 
lécnlco crn Admlnlstr<Jção NS-17 

PI\DllliD 

111 
u 
r 

VI 
v 

IV 
Ill 

li 

I 

. CLASSE --"'-"-'-'-'""'-"--~ __lll: 1-1 O t-11 t!IYC 1\ O 

Espec:lol 

1rí 

finnllsto Lcgi~lotlvo 
llreas de. Espcclallzuç~o: 
- Process~ Leg[slativo 
- Adrninistraç5o 
- loquigrafia 
- Secj'Jnmça 
- ~lédlco-odontológica 
- Cont<rbllldut!e 
- Engenharia 
- 1\rqultetura 
- Bibliotec.onorr.ia 
- Psicologia 
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E.!!..!_ I;_ C OI! li\ r une 1 orli\.L nEr Pl\lli!l\(1 CLI\SSL_... OEI<Of.IJ lll\l:l\o 

* 
* 
* 
* 

Cont aú<n· 
Est~llstlco 
Assistente. Social 
Téc. em Comunicaç5o-Social 
Blbllolecórlo 
lec. em Leg. e Orçamento 
Sociól ego . '• 

lrodulor e Int~rprete 

IISs 1 steiíleoe Pf~i'i3 dos 
Assistente L~glslativo 
Agente Administrativo 
Datil6grnro . . 
Auxiliar de Enfern,ogern 
Téc.emElet. e Telr.c. 
Agente oe Tel. e Elet. 
Agente de Tel. e Eletrônica 
llgenlede Seg. Legislativa 
Agente de 1 ransp. Leyslativo 
Art. t:strut. Obras e Metolurg. 
Artlrice de Mecânica 
llrt. Elet. e Comunicação 
Art. Carp. e Marcenaria 

Agente de Portaria 
Telefonista 
llrtHices . 

-
NS-16 

NS-15 

NS-14 
NS-U 

NS-12 
NS-11 

NS-10 

NS- 9 

NS- ~ 

NS-1 <1 7 

Nl-t 31-35 

Nl~ 26-30 

NM 21-25 

NM 16-20 
Nf.l 11-15 

NM 06-ÍO 

NM 01..:05 

Nl~ ~1-35 

NM 26-30 

Nt~ 21-25 

Nl~ 16-'20 

Nl~ 11-15 

NM 06-10 

Nl·t 01-05 

-
VI ~ 1\ssl s têncl ~ Social 

- Estnllstlca 
v - Comunlcoç5o SoclDl 

IV 2A -·orçomcnto Público 
- Sociologlo 

III - Outras áreas 

11 
I 

IV 

IÜ 3.D 
li 

I 

l'écnlco Legislativo 
111 
li Especial Areas de Especialização: 

~ Prccesso Legislativo 
I - 1 ranspor tes 

IV - Administração 
- Enfermagem 

I li - ElPtrônica 

II 
1D - Telecomunicàção 

- Artesanato 
I ... Segurança 

- Outras áreas 

"lV Auxiliar Legislotlvo 

lU 2D Areas de Especialização: 
II 

1 - Telefonia 
- rorlaria 

III - Outras áreas 

li )I 

1 

* Classes: Especial, ·~lestre, Contramestre e ArtHice Especializado 
•• Classe "A" - Artí r ;ce 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - A redaçãd 
final lida vai à publicaçãQ. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1~'-se­
cretário. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N• 269, DE 1991 

Nos termos do art. 321 do Regimento Interno, requeiro 
dispensa de publicação, para imediata. discussão e votação, 

da redação final do Projeto de Resolução n~ 31, de 1991, 
que altera os anexos I e II.da Resolução n' 87, de 1989. 

Sala das Sessões, 12 de junho de 1991. --Senador Dirçeu 
Carneiro. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Càrnéiro) - Aprovado 
_o_ requerimento, passa-se à apreciação da redação final. 

Em discussão. (Pausa.) 
Em votação. 
Os Srs_. Senadores que a aprovam permaneçam sentados. 

(Pausa.) 
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Aprovada. 
A matéria vai à promulgaç-ão. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Nada mais 
havendo a tratar, vou encerrar a presente sessão, designando 
para a ordinária de amanhã, às 14 horas e 30 minutos, a 
seguinte 

ORDEM DO DIA 

-l-

PROJETO DE LEI DO SENADO--
N• 94, DE 1988- COMPLEMENTAR 

(Tramitando em conjunto com o Projeto de Lei 
do Senado n' 214, de 1989- Complementar) 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei do Senado 
no 94, de 1988- Complementar, de autoria do Senador Cid 
Sabóia de Carvalho, que dispõe sobre a relação de emprego 
protegida contra despedida arbitrária ou seril-]Usta causa e 
dá outras providências, tendo 

PARECER sob n' 398, de 1990, da Comissão 
-de_ Assuntos Sociais, favorável ao projeto, nos terinos 

Federal, do artigo "O Fantasmª' D~mográfico", publicado 
no jornal O Globo, de 20 de maio do corrente ano. 

-6-

REQUERIMENTO N' 231, DE 1991 
Votação, em turno único, do Requerimento no 231, de 

-lg9T, de autoria do Senador Humberto Lucena e outros Se~ 
nhores Senadores, solicitando, nos termos regimentais, a 
transcrição, nos Anais-do Senado Federal, do discurso profe­
rido pelo Senador Mauro Benevides na Conferência de Presi­
dentes dos Parlamentos Ibero-Latino-Americanos, realizada 
em Lisboa, no dia 29 de maio último. 

-7-
PROPOSTA DE EMENDA A 

CONSTITUIÇÃO N" 7, DE 1991 
Discussão, em primeiro turno, da Proposta de Emenda 

à _Çonstituição n~ 7_, de 1991~_de autoria do Senador Jon~s 
Pinheiro e outros· Senhores Senadores, que altera a redação 
do parágrafo único do art. 62 da Constituição Federal. (4~ 
sessão de discussão.) 

de substitutivo que oferece. _ 8 _. 

- 2- PROPOSTA DE EMENDA A 
PROJETO DE LEI DO SENADO CONSTITUIÇÃO N' 9, DE 1991 

N' 214,'DE 1989- COMPLEMENTAR (Incluída em Ordem do Dia nos termos 
(Tramitando.em conjunto com o Projeto de Lei do art. 358 do Regimento Interno.) 

do Senado no 94, de 1988- COmplementar) Estabelece a coincidência de eleições para presidente e 
Votação, em turno único, do Projeto de Lei do Senado __ vice-presidente da República, senador e_deputado_ federal, 

n~' 214, de 1989- Complementar, de iniciatiVa da Comissão· ·a partii do ano 2000, e para governador _e Vice-governador, 
Diretora, que dispõe sobre a proteção da relação de emprego deputado estadual e distrital, prefeito, vice-prefeitO e verea­
contra a dispensa arbitrária ou sem justa causa e dá outras dor, a partir de 1988. (1~ signatário: Senador Ruy Bac~l.ar.). 
providências, tendo _ 9 _ 

PARECER, sob n' 398, de 1990, da Comissão PROPOSTA DE EMENDA A~ 
-de Assuntos Sociais, favorável ao projeto, nos termos CONSTITUIÇÃO N' 10, DE 1991 

de substitutivO que oferece. 
_ 3 _ (Incluída em Ordem do Dia nos termos 

do arC 358 do Regimento Interno.) 
REQUERIMENTO N• 180, DE 1991 

~ Acrescenta parágrafo ao art. 159 e altera a redação do 
Votação, em turno único, do Requerimento n1> 180, de inciso II do art. 161 da Constitui_ção Federal. (lo signatário: 

1991, de autoria do Senador João França, solicitando, nos Seriador Marco Maciel.) 
termos regimentais, a transcrição, nos Anais do Senado, das 
matériã.s "Venezuela ocupa fronteira e prende brasileiros"; O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- Está encer-
"Para ruralistas terra indígena inviabiliza RR"; "Texto cita rada a sessão. 
terras da Igreja"; "Funai quer novas demarcações" e "Vene- (Levanta-se a sessão às ~6 horas· e 30 minutos.) 
zuela diz que processará garimpeiros", publicadas no jornal ATO DO PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL 
Folha de S •. Paulo. No 549191 

-4-
REQUERIMENTO No 202, DE 1991 

Votação, em turno único, do Requerimento nç 202, de 
1991, de autoria do Senador Marco Maciel, solicitando a trans~ 
crição, nos Anais do Senado, do editorial "Humanismo e 
Liberalismo", publicado no jornal O Globo, de 12 de maio 
do corrente ano. 

-5-
REQUERIMENTO No 208, DE 1991 

Votação, em turno úníco~ do Requerimento n" 208, de 
1991, de autoria do Senador Nelson Carneiro, solicitando, 
nos termos regimentais, a transcriÇão, riOs--Anais do Senado 

O Presidente do Semldo Federal, no uso dã sua compe­
tência regimental e regulamentar, em conformidade com a 
delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora no 2, de 4 de abril de 1973, e tertão 
em vista o que consta do Processo n9 0503/91~6 resolve aposen­
tar voluntariamente, Chrispim de Souza Martins, matrícula 
866, Especialista em Indústria Gráfica Legislativa/Técnicas, 
Segunda Classe, PL M18, do Quadro Permanente do Centro 
Gráfico do Senado Federal - CEGRAF, nos termos dos 
arts. 40, inciso III, a, da Constituição da República Federativa 
do Brasil e 186, inciso III, a, daLein~"8.112, de 11 de dezembro 
de 1990. -~ 

Senado Federal, 12 de junho de 1991. - Mauro Bene­
" yi~e_s, Presidente do Senado Fe_9eral. 
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ATO DO PRESIDENT!C DO SENADO FEDERAL 
N• 550/91 

O Presidente do Senado Federal, no uso da .sua compe­
tência regimental e regulamentar, em confomiidade com a 
delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato, 
da Comissão Diretora n~ 2, de 4 de abril de 1973, e tendo 
em vista o que consta do Processo n"'0306/91-6, resolve aposen­
tar, voluntariamente, Wander GontijO de Rezende, matrícula 
1270, Especialista em Indústria Gráfica Legislativa/Análise, 

·Segunda Classe, PLS 25, do Quadro Permanente do Centro 
Gráfico do Senado Federal - CEGRAF, nos termos dos 
arts. 40, inciso 111, a, da Constituição da RepU.blica Federativa 
do Brasil e 186, inciso III, a, da Lei n~'8.112, de 11 de dezembro 
de 1990. 

Senado Federal, 12 de junho de 1991. - Mauro Bene­
vides, Presidente do Senado Federal. 

ATO DO PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL 
N• 551, DE 1991 

O Presidente do Senado Federal, no uso da sua compe­
tência regimental e regulamentar, de conformidade com a 
delegação de competéncia que lhe foi outorgada pelo A to 
da Comissão Diretora n' 2, de 4 de abril de 1973, e tendo 
em vista o que consta do Processo n9 006.099/91-2, resolve 
tomar sem efeito o ato desta Presidência_ n'~ 383, de 1991, 
que nomeou Sérgio Augusto Corrêa de Faria, para exercer 
o cargo, em comissão, de Secretário Parlamentar, Código 
SF-DAS-102-1, do Quadro de Pessoal do Senado Federal, 
com lotação e exercício no gabinete da Senadora Marluce 
Pinto, a partir de 2 de fevereiro de 1991. 

Senado Federal, 13 de junho de 1991. -Senador MaurQ 
Benevides, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL 
N• 552, DE 1991 . . 

O Presidente do Senado Federal, no uso de sua compe­
tência regimental e regulamentar, em conformidade com a 

delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n~ 2, de 1973, de _acordO com o disposto 
no art. 243, § 29 , da Lei n~ 8.112, de 1990, no Ato da Comíssão 
Diretora n~ 1, de 1991, e tendo em vista o que consta do 
Processo n9 010.335/91-9, resolve nomear Walter Dias da Cos­
ta para exercer o cargo, em comissão, de Secretário Parla­
mentar, Código SF-DAS-102.1, do Quadro de Pessoal do Se­
nado Federal, com lotação e exercfcio no gabinete da Senadora 
Marluce Pinto, a partir de 6 de junho de 1991. 

Senado Federal, 13 de junho de 1991.- Senador. Mauro 
Benevides, Presidente. 

(*)ATO DO PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL 
N• 494, DE 1991 

Altera os Quadros de Detalhamento da Despesa 
fixada nos Orçamentos do Senado Federal, Cegraf e 
Prodaseo, para o exercício de 1991. 

O Presidente do Senado Federal, nos uso das atribuições 
que lhe confere o Regimento Interno, e tendo em vista o 
disposto no artigo 54, § 4• da Lei n• 8.074, de 31 de julho 
de 1990, resolve: 

Art. 19 Ficam alterados, na forma dos anexos I a IV, 
os Quadros de Detalhamento da Despesa fixada nos Orça­
mentos das Unidades a seguir r~lacionad3.s~ ml. parte de pessoal 
e encargos sociais: · 

Código 02101 -'--Senado Federal 
Código 02102- Centro Gxáfico do Senado Federal 
Código 02103 -Centro de Informática e Processamento 

de Dados do Senado Federal. 
- - Art. 29 Este ato entra em vig()r na data de sua publica~ 

ção, retroagindo os efeitos a esta data:--
Art. 39 Revogam-se as disposições em coi:ttrário. 
Senado Federal, 22 de maio de 1991. -Senador Mauro 

Benevides, Presidente. .. 
("') RepubHcado em virtude de os anexos, a que se refere o presenta 

Ato, terem sido publicados com incorreções no _DCN, (Seção 11, de 22-5~91. 
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02.000 - SENADO rEOERRL 
02 101 SENADO FEDERAL -

t;\JII[IlO DE DETIU.IWENTO DA DESPESA - CI\IUli\IENTO 

E S P E C 1 F I C A Ç A O 

O 1. 001. 0001.2021 - Administração 8 Coordenação 
ços Legislativos 

dds Serv,! 

01.001.0001.2021.0002- Funcionamento do Senado ~ederal 

RECURSOS DO PESSOAL E T O T A L 
TESOURO EK:MGOS SOCIAIS 

610.100 610.100 610.100 

t;\JII[IlO DE DETALHI\IENTO DA DESPESA - CJ\IULJUoENTO 

E S P E C I F I C R Ç A O 

15.082.0495.2013 - Encargos·com Inativos e Pensionistas 

15.082.0495.2013.0001 - Encargos com Inativos 
15.082.0495.2013.0009 - Encargos com Pensionistas 

RE~M~~8~0oo ~Lsoc'f:AIS T O T A L 

60.000 60.000 60.000 

ANEXO I 

. 
RECUlSOS DE TODAS AS FONTES E ~IAS - f'ISCAL 

NATUREZA f O N T E DETALHADO T O T A L 

~.1.90.11 100 120.100 120.100 
3.1.90.14 100 490.000 490.000 

Bn (R$ 1 OD aJ 

RECUlSOS DE TODAS AS rtmES E TRANSFEROCIAS - SEGI.RIDA(]; 

NATUREZA F O N T E ·, DETALHADO T O T A L 

3.1.90.01 100 ~o.Ooo 30.000 
~.1.90.09 100 ~o.ooo 30.000 



02.000 - SENADO FEDERAL 
02 101 SENADO FEDERAL -

c;<JADRO DE OETAUlA>ENTO DA DESPESA - SLPLE>ENTAÇAO 

E S P E C I F I CA Ç A 0 
01.001.0001.2021 - Administração e Coordenação 

ços Legislativos 
dos 'serv,! 

D1.Q01.0001.2021.0002 - Funcioname~to do Senado Fe~eral 

. - - -

RECURSOS DO PESSOAL E T O T A L 
TESOURO ENCAAOOS SOCIAIS 

610.100 610.100 610.)00 

c;<JADRO DE OETAUWENTO DA DESPESA - SlPLE>ENTAÇAO 

ES.PECIFICAÇAO 

15.082.0495.2013.- t;ncargos com Inativos e Pensionistas 
15.082.0495.2013.0DO~ - Encargos com Inativos 

15.082.0495.2013.0009 - Encargos·com Pensionistas 

RECURSOS 00 PESSOAL E T O T A L 
TESOURO ENCARQJ:S SOCIAIS 

60.000 60.000 60.000 

ANEXO II 

· REClRSDS DE TODAS AS FONTES E 1RANSFEf1En:IAS - FISCI1L 

NATUREZA F O N T E DETALHADO T O T A L 

3.1.90.10 100 10.000 10.000 
3.1.90._13 100 SOD.UOO 500.000 
3.1.90.16 100 10D.100 100.100 

. . 8n Cr$ 1.crn,m 

RECURSOS DE TODAS AS FONTES E 1RANSFEf1En:IAS - SEWUDAOE 

NATUREZA F O N T E DETALHADO T 0 T A L 

3,1.90,1Q, 100 1.000 1.000 
3.1.90.92 100 29.000 29.000 
3.1.90.03 100 30.000 30.000 

ti 

~' 
õ 
ti o 

I 
"' o 

i 



02.000 - StNnDO fCDERnL ANEXO UI 

02 1'02 CENTRO GRAFICO 00 SENADO fEDERAL . - &I Cr$ 1 000 00 . . 
QJ1100(l DE DETAUWENTO OA DESPESA - CANCELPJ.ENTO RECUlSOS OE TODAS AS FCMES .E iRANSfERaoAS - f!SCIII. 

E S P E C I F I C A Ç A O NATUREZA F O N T E DETALHADO To TA L 
01.007.0023.2025 - Administração e Coo·rdenaçãO 

ços Gráficos 
dos Serv.! 

01.007.002J.2025.0001 -Manutenção do Centro ~ráfico do 
Senado Federal 3.1.90.13 100 3.664.921 3.664.921 

RECURSOS 00 PESSOAL E T O T A L TESOURO ENCMGOS $0CIAIS 

3.664.921 3.664.921 3.664.921 

Em C!:$ 1 000 00 • 
~ DE OETALIWENTO DA DESPESA - Sll'l.EJ.ENTAÇAO · RECIRSOS OC TODAS AS FONTES E TRANSFERENCIAS - FISCAL 

ESPECIFICAÇAO NATUREZA . FONTE,. DETALHADO T O T A L 

01.007.002J.2025 - Administração e Coordenação dos Serv! 
ços Grã ricos 

01.007.0023.2025.0001 -Manutenção do Centro Gráfico do 
Senado federal 3.1.90.01 100 110.000 110.000 

3. 1.90.03 100 54.921 54.921 
3.1.90.10 100 100.000 100.000 
3.1.90.11 100 3.400.000 3.400.000 

RE_c_URSOS DO 
TESOURO 

P~?~_!l_AL __ t 
ENCARGOS SOCIAIS T O T Á L 

3;664.921 3.664.921 3.664.92) 



ANEXO IV 
02.000 - SENAQO FEDERAL 
02 103 - CENTRO OE I'flllMATICA E I'ROCESSMNTO OE 011005 DO 5ENAOO F.EOEillAL . Em Cr$ 1.000,00 

WIIOOO 0E OETJU.JW.ENTO OA DESPESA - CANCEU\!oE!lTO RECIRSOS OE TODAS AS FOOTES E TRJ1NSFEJlDCIAS - FISCAL 

E S P E C I F I C A Ç A O NATUREZA F O N T E DETALHADO T.O T A L 

Ol.Q07.0024.2026- Administração e Coordenação dos Ser v.!_ 
ços de Informática 

01.007.0024.2026.0001 - Manutenção do Centro de lnformá-
tica e ProcessameNto de Dados 3.1.90.11 100 48.800 48.800 

RECURSOS DO PESSOAL E TOTAL 
TESOURO ENCAAGOS SOCIAIS 

48.800 48.800 48.800 

~ OE OETIUJWENTO OA DESPESA - SUPLE>ENTÁÇAO RECtJlSO!i !:E: TODAS AS FONTES E TRANSFERENCIAS - FISCAL 

E S P E C I F I C A Ç H O NATUREZA F O N T E DETALHADO TO T A L 

01.007.0024.2026 - Administração e Coordenação 
· ' ços de Informática 

dos Serv! 

01.007.0024.2026.0001 - ManutençAo do Centro de Informá-
tica e Processamento de Dados 3.1.90.01 100 36.000 36.000 

3.1.90.03 100 12.000 12.000 
3.1.90.10 100 800 800 

RECURSOS DO PESSOAL E T O T A L 
TESOURO ENCARGOS SOCAIS 

48.800 
. 48.800 48.800 ' 

' 

tl 

~' 
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tl 
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PORTARIA N• 23, DE 1991 

O Primeiro Secretário do Senado Federal, no uso de 
suas atribuições legais e regulamentares, e tendo em vista 
o que consta do processo no;~ 004898/91-5, resolve, aplicar a 
penalidade de advertência ao servidor Antonio Geraldo Sou­
to, Técnico Legislativo, área de Transporte, matrícula n9 3523, 
do Quadro de Pessoal do Senado Federal, com base nos arts. 
116, III e VII, 127, I, 128 e 129 da Lei n• 8.112190. 

Senado Federal, 11 de junho de 1991.~-Senador Dirceu 
Carneiro, Primeiro Secretário. 

PORTARIA N• 24, DE 1991 

O Primeiro Secretário do Senado Federal, no uso de 
suas atribuições regimentais, resOlve, designar os servidores 
Rubens Martins A~orese, representante da Assessoria; Ma­
noel Vilela de Magalhães, representante da Secretaria de Co­
municação Social; Yamil e Souza Dutra, representante da 
Secretaria de Documentação e Informação, e Regina Célia 
Pires Borges, representante do Prodasen, para sob a coordea­
nação do primeiro, integrarem um grupo de trabalho para, 
no prazo de 15 (quinze) dias, apresentar relatório circuns-

tanciado sobre as diretrizes e políticas que devam ser obser­
vados pelos diversos órgãos que integram o sistema de infor­
mação do Senado Federal, notadamente no que diz respeito 
ao trabalho cooperativo e racional entre os seus vértices -
Assessoria, Centro de Informação, Prodasen e Comunicação 
Social. 

Senado Federal, 12 de junho de 1991. -Senador Direeu~ 
Carneiro, Primeiro Secretário. 

PORTARIA N• 25, DE 1991 

O Primeiro Secietário do Senido Federal, no uso de 
suas atribuições regimentais, resolve, designar os servidores 
AI;ta Maria Villela, Francisco Sampaio de Carvalho, Silvana 
Lúcia Rios Safe de MatoS, Yamil e Souza. Dutra e Maria 
Helena Ruy Ferreira, para, sob a coordenação da primeira, 
integrarem um grupo de trabalho, incumbido de, no prazo 
de 10 (dez) dias, apresentar a versão final do anteprojeto 
de resolução de criação de um centro de informação que incor­
pore a Secretaria de Documentação e Informação e Subsecre­
taria de Apoio Técnico da Assessoria dó Senado Federal. 

Senado Federal, 12 de junho de 1991. -Senador Dlreeu 
Carneiro, Primeiro Secretário. · 


